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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•36 QUINTA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 29• SESSÃO, EM iS'i:iEMARÇO DE 
1992 

LI- ABERTURA 

L2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da RepúbliCa 
- N• 162, de 1992 (n" 89/92, na origem), de agradeci-

mento comunicações. -

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

-Ofício "S" 3, de 1992 (OL Pres, n' 46, de 12-3-92, 
na origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando a~ Senado Federal, pedido formulado pelo 
Governo do Estado de Santa Catarina,--rio sentido de que 
seja autorizada a emissão-e coloCação no· merc-ado, através 
de ofertas públicas, de Letras Fin-anceiras do Tesouro do 
Estado-LFTC), destinadas aos giro de 80% das 493.228,357 
LFTC vencíveis no 1' semestre de 1992 (Pro}eío de Resolu­
ção n" 10, de 1992), 

-Projeto de Lei do Senado n"' 26, de 1991, que altera 
a Lei Complementar n' 41, de 22âe aezembro de 19SL 

-Projeto de Lei da Câmara n' 107, de 1991, (n' 
1877-A, na origem), que altera dispositivos da L~i n\'6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tório de Danos Pessoais causados por Veículos Automo­
tores de Vias Terrestres--DPVAT. -

1.2.3 - Comunicação 

Do Senador Dirceu Carneiro, que- ·se 3Us-e:htará dos 
trabalhos da Casa· no perfodo de 25 a 27 do corrente mês. 

Í-2,4- Ofício 

- W 57/GMC/92, da Liderança do PDT, referente 
a-indicação do Senador La"-'oisier __ M_aia, para compor na 
condição de suplente a Comissáo Parlamentar de Inquérito, 
criada através do Requerimento n"' 935, de 1991, para no 
prazo de 12 meses, investigar a -situação atual da evasão 
fiscal no País. 

1.2.5- Requerimentos 

___ ....,....N~_7_6, de 1992, de autoria do Senador Mansueto 
de_ Lavor, solicitandO que seja enviado voto de congratu­
lações ao Presidente da República da África do Sul, Frede­
rik de Klerk, e ao povo daquele País, pela realização do 
plebiscito que determinou o encerramento do regime de 
tipartllffiL-

_- N"' 77, de 1992, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa e_ outros Srs. Senadore~. _solicita_ndo () ac:Ii~mento 
para·o dia 29 de abril do corrente ano, da Sessão Especial 
anteriormente convocada para o dia 23 do corrente mês, 
em homenagem à memóriâ. do escritor e jurisconsulto brasi­
leiro Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda, por ocasião 
do transcurso do centenário de seu nascimento. 

....,.... N<? 78, de 1992, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado 
no 302 1 de 1991, que estabelece normas integrantes_ do Esta­
tuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
relativas_ao tratamento diferenciado_,_simplificadae favore­
cido, nos campos-administraüvos,~tributário, previdenciá­
rio, trabalhista, _creditício e de desenvolvimento empre­
sarial, de sua autoria. 

---'N• 79, de 1992, de autoria do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando que sejam consideradas como licenças para 
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tratamento de saúde os dias 19 e 20 de março do cOrrente 
mês. Aprovado. 

- No 80, de 1992, de autoria do Senador Albano Fran­
co, solicitando que sejam consideradas como licença ~utori~ 
zada, os dias 25, 26 e 27 do corrente II!êi~ ~provádó. 

- N9 81, de 1992, de autoria doSenador José Sarney, 
solicitando licença dos trabalhos da Casa nos dias 25, 26 
e 27 do corrente mês. Aprovado. 

- N:> 82, de 1992, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge, solicitando autorização para áceita:t fniSsão no exte­
rior. 

- N9 83, de 1992, de autoria do_ Senador Irapuran 
Costa Júnior~ SOlicitando remessa à Comissão de Relaçóes 
Exteriores e Defesa Nãcional do P-ro jeito de Lei do Senado 
n9 22/92, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que dispõe 
sobre a matrícula em organizações de ensino militar de_ 
nível superior. · 

- N• 84, de 1992, de autoria 'do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando ao Ministro_ da Econo:r:nia, Fazenda 
e Planejamento informações que menciona. 

- N:> 85~ de 1992, de autoria do Senador Oziel Car­
neiro e outros Senhores Udere:s, so!idfirldo_urgê.J.?.Cia,·-~os--: 
termos do art. 336, alínea-c, do Reg~mento Intc;:rno, p~ra 
o Projeto de Lei da Câmará n' 5, de 1992. : 

1.2.6- Comu-nicaÇões dO -Presidência 

- Abertura do prazo para· recebimento qe_ eme-ndas 
ao ProjetO de-ResOlução n" 10, de 1992, que autoriza o 
Governo do ESütdo de Santa Catarin·a- a emitir e COlocar 
no mercado, através de ofertas públicas, Letras-Financeiras 
do Tesouro do Estado (LFTC}, necessárias áo gTró de 
493.228.357 títulos de espécie, venCívéis- n-o 19 semestre 
de 1992. ~ ~~ ~ · · ·•· ·- ~ 

-Abertura de prazo para recebimento de emendas 
aos Projetos de Lei da Câmara n' 107/91 e Projeto de 
Lei -do Senado n9 26/91 -Complementar. 

-Aprovaç-ão da decisão do Pre~idente:, favor~vel à_ 
tramitação dos Requerimentos n~s 51, 59, 60-e 61~ -de 1992, 

~ de autoria dos Senadores_ Eduardo_ Suplicy. Cid Sabóia 
de Carvalho e Maurício Corrêa, de infOrmações aos MiniS­
térios do Trabalho e Previdência Social, da Ação Social, 
da Agricultura e da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Tngem 2200 exc;:mplarea. 

-Recebimento da Mensagem n' 161/92 (n' 88/92, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República soli­
cita a retificação da Resolução n" 83, de 17 de dezembro 
de 1991, do Senado Federal. 

:: ~Recebimento da Mensagem n~ 163/92 (n" 90/92, na 
origem), pe!lrqual o Senhor Presidente da República soli­
cita autorizàção para que a União possa cOntratar operação 
de crédito externo no valor de US$167.000.000,00 (cento 
e sessenta e sete milhões de dólãres norte-americanos). 

-Recebimento, do Diretor- do Departamento do Te­
souro Nacional, do Ofício n9 707/91, encaminhando docu­
mentação referente às despe_sas de operações externas rela­
tivas aos "Contratos para Regularização dos Juros Devidos_ 
em 1988/1990". 

--Deferime-nto ad referendum da Comissão Diretora 
dos Requerimentos n?S 63 e 72/92, de autoria da Senadora 
Júnia Marise e do Senador Eduardo Suplicy, de irúorma­
ções. 

1.2. 7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA~__:.54• Reunião 
Plenária do Conselho de· Reitores de Universidades Brasi­
leiras, rêãlizada e·m AràCaJu,~ COnl o~teffia,"Educação, De­
senvolvimento e Meio Ambiente". 

1.2.8- Requerimentos 

- N• 86, de 1992, de autoria do Senador Humberto 
Luce:na e outros Senhores Líderes, solicitando urg~nçia, 
nos termos do art. 336, alínea c- para o Projeto de Lei 
da Câmara n' 73, de 1991. 

-N' 87, de 1992, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, soiicitandp, transcrição, nos Anais do Senado, do 
editorial "o pedágio e os flaneJinhas", publicado em A 
Tarde, de Salvador, Bahia, de 24_de março corrente. 

1.Z.9- Discursos do Expediente (cont.) 

SENADOR AMAZONINO MENDES- Refutando 
denúncias do Prefeito de Manaus-AM, Sr. Arthur Virgílio 
Neto, de que S. Ex• teria enriquecido" "ilicitamente através 
do tráfico de influências e desvio do dinheiro público. -

SR. PRESIDENTE - Solidariedade ao Senador 
Amazonino Mendes. 
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1.2.10- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 26, de:! ~9~:?. de autoria 
do Sr. José Eduardo, que estabelece normas sobre a trans­
parência da administração pública [ederal, direta e indireta, 
e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 27, de 1992, de autoria 
do Sr. Mário CovaS, que dá nova redação ao art. 13 da 
Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964, que trata da elabo­
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

1.2.11- Telex 

Do Sr. Plínio Pompeu de Saboya Magalhães, de agra­
decimento pelas homenagens recebidas pelo Senado Fe­
deraL 

1.2.12- Requerimento 

N" 88/92, do Sr. Mário CoVas, solicitando à Secretaria 
de Desenvolvimento Regional informaçõeS qUe inenciona. 

L3 ~ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n'' 12, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que estabelece princípios ge­
rais de Pro~esso Legislativo, e dá outras providê~cias. 
Aprovado. A Comissão Diret6ra para redação final. 

Requerimento n• 856, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solidf3ildo, nos termos dos arts. 71 da 
Constituição é 216,.do Regimento Interno, seja realizada 
pelo Tribunal de Contas da União, auditoria contábil, fi­
nanceira e patrimonial sobre o resultado do trabalho reali­
zado pelo grupo criado nos termos do Decreto n9 99.608, 
de 13 de 1990, que teve-como conclusão a prOposição de 
um termo de confissão ·e a-sSunção âe díVida com conce~são 
de garantia e outras avenças a ser firmado entre a Eletro­
brás e as empresas credoras do setor elétrico. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 129, de 1991 (n' 
62/91, na Câmara dos Deputados), qUe aprova o texto 
do Acordo sobre Cooperação Cultural celebrado entre o 
Governo da Répública -FederatiVa -ao Brasil e o Governo 
da República Popular da Bulgária, em Brasília, em 25 de 
julho de 1990. Aprovado. À Comissão Diretora: para reda­
ção fiilal. 

Projeto de Lei do Senado n9 280,-de 1991, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que disp6e- sohre--a cdação e 
o lançamento do selo comemorativo dos 160 anos da foto­
grafia no Brasil, e dá outras providências. AProvado. À 
Comissão Diretora_ para- rCdãÇ-ão final. · 

Projeto de Lei do Senado n' 281, de 1991, de autoria 
do Senador Odacir Soares, qUe disjJõC sotire a criação do 
Dia Nacional do Fotógrafo, oficializa no BraSil O Dia Muri: 
dial da Fotografia e dá outras providências. Aprovado. 
À Comissão Diretora'pa:ni redação final. 

Proposta de Emenda à ConstitúiÇão i1'"13, de 1991 
(n" 45/91, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da ConstituiçãO Federal. Em discussão. (1~ ses­
são.) 

Projeto de Decreto n" 105, de 1991, de autoria da 
Senadora ·Marluce Pinto, que dispõe sobre o custeio de 
transporte escolar e construção e manutenção de casas do 

estudante do ensino fundamental com recursos do salário­
educação e dá outras providências. Apreciação sobrestada, 
após parecer proferi Co J>eto Senador Almir Gabriel, e aber­
tura de prazo de 5 sessôes para--a-presentação de emendas 
ao projeto. 

----Projeto de Lei do Senado nS>106, de 1991, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, acrescentando dispositivos ao 
art. 89 da Lei n~ 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que 
altera a legislação do Imposto de Renda e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, após parecer proferido pe­
lo Senador Carlos Patrocínio, e abertura de prazo de 5 
sessões para apresentação de emendas ao projeto. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 22, de 1991, 
que altera, a redaç?g _dp_ ?rt. 1.59, I, b, da Constituição, 
e o art. 34, § z~, III, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Aprovado o prosseguimento da tramitação 
da matéria. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 2, de 1992 (n" 45/91, 
na Câmara dos Deputados, que aprova o ato que outorga 
concessão ao Sistema Norte de Rádio e Televisão Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Linhares, Estado do Espírito Santo. Apro­
vado, após usarem da palavra os Srs. Jutahy Magalhães 
e Ronan Tito. À Comissão Diretora para redação final. 
- - -Redação Finãl do Projeto de Decreto Legislativo n? 
2192~ Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 3, de 1992, (n' 38/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Regional dos Lagos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Patrocínio, 
Estado de Minas Gerais. Aprovado, após usar da palav-ra 
o Sr. Ronan Tito à _Comissão Dire_fora para a- redação 
fina1. - -

Redação fio~ do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
3192. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 4, de 1992 (n' 17191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato· que outorga 
concessão à Radiodifusão Eldorado Ltd!l:> para explorar 
serviço de radiodifus;io sçmora e-m onda, média n,a cidade 
de Pão de Açúcar, Estado_de Alagoas. Aprovado. A Comis­
são Diretora para redação final. 

Redação Final do Projeto de DecretO Legislativo o9 
4/92. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 5, de 1992 (n' 43/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o at9 que outorga 
concessão à Rádio Vangarda de Caridade_ Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em o~da Jilédia na 
cidade_de Caridade, Estado do Ceará. Aprovado. A Comis­
são Diretora Para reda"ção final. 

Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

3/92. APrõVã.da. À PtOIDUigação. 
Projeto de Decreto Legislativo n' 6, de 1992 Jn' 20/91. 

na Câmara dos Deputados. que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Salamimca PF Ltda .. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de_ Quaraí, Estado do Rio Grande do Sul. Apro­
vado. À Comissão Diretora para redação final. 

-Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo nn 
6/92. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 7, 1992 (n' 16191. 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
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a permissão outorgada à Rádio e Televisão Gran Dourados 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade_ de Dourados, Estado do 
Mato Grosso do Sul. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação final. 

Redação Final do Projeto de Decreto LegislatiVo n\> 
7/92. Aprovada. Â promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n• 31, de 1991, n' 4.618/90, 
na Casa de origem; de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera a Lei n• 5.700, de 1• de setembro de 
1971, que dispõe sobre a forma e_ a apresentação no Brasil 
dos símbolos nacionais. ApreciaçãO--SObrestada, após pare­
cer proferido pelo Senador Mansuero-de Lavor, e abertura 
de prazo de 5 sessões para apresentação de emendas ao 
projeto. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Requerimento no 82/92, lido no-Expediente da pre­
sente sessão~ Aprovado, após parecer da comissão compe­
tente. 

-Requerimento n~ 83, 85 e 0 8'6792, 1idos no Expe­
diente da i)resente sessão. Aprovados. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO, como Líder - Defesa da agilização da agenda de 
votação de matérias importantes que se encontram no Se; 
nado Federal. 

SENADOR JUTAHY MAGALBÁES----"Colo~caçõe.s 
sobre veto presidencial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 135/91, que autoríza a Petrobrás Quimíca S/ A- PETRO­
QUISA a participar minoritariámertte-de sociedade de ca­
pitais privados no Eixo Químico do Nordeste, formado 
pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, PernambUco 
e Rio Grande dO Norte. - · 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES-- Defasagem 
do salário mínimo. ~ ··~ --· o 

SENADOR MARCO MACIEL- Posse da nova Di­
retoria da Academia Pernambucana de Letras. 

SENADORFERNANDO HENRIQUE CARDOSo­
-Apreensão de S. Ex~ com notíciaS Publicãâas em. jornais 
argentinos·; de notas contrárias a que se cUmpram àl;:ordos 
celebrados entre aquele País e o Brasil, quanto à cOmple­
mentação da venda de equipamentos_ brasileiros para cons­
trução das obras da usina de Miranda. 

SENADOR NABO R JÚNIOR- SituáÇão aeroviária~ 
do Estado do Acre. 

1.3.3- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia qUe designã. -

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 311' SESSÃO, EM 2S DE MARÇO DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 r Requerimentos 

- N9 90/92, de autoria do Senador Fernando Henrique 
C3r'doso, solicitando ao Ministro das Relações Exteriores 
informações que menciona. 

- N" 91/92, de urgência, nos termos do art. 336~ alínea 
c, para o Projeto de Lei da Câmara n• 106/91 (n• 2.033/91, 
na Casa de origem). 

- N~'92/92, de urgência, nos termos do art. 336, alínea 
c, para o Projeto de Lel da Câmara n• 125/91 (n• 60/89, 
na Casa de origem). ~ 

2.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 3, de 1992, de autoria do Senador 
elcio Alvares e outros Senhores Senadores, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do Editorial do Jornal O Globo, de 15 de janeiro 
de 1992, intitulado "O Projeto para o Brasil". Aprovado. 

2.3.1 --- MH.térias apreciadaS após a Ordem do Dia 
- Requerimentos n9s 91 e 92/92, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 

2.3.2- Discursos após ã Ordem do Dia 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Defesa da aber­
tura gradual da econo~ia brasileira. 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 
- Convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 

às 18 horas e 29 minutos, com Ç>rdem do Dia que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 31• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 
1992 

3.1-ABERTURA 

3.2-EXPEDIENTE 

-3.2~1 - OfiCio do sr. 1~ SecfetáriO d·a Câmara dos rie. 
pulados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-= l;'rojeto de Lei da Câmara n• 6/92 (n• 8.055/86; na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
kepública, que autoriza a reversão ao Município de São 
Paulo do Potengi, Estado do Rio Grande do Norte, do­
terreno que menciOna. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 7/92 (n' 6.447/85, n'a 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, _que autoriza o Departamento Nacional de Es­
~radas de Rodagem a doar à União o terrenç que menciona, 
situado no Município de Humaitá, Estado do Amazonas. 

3.2.2 - ~eque~im~nto 

- Ne 93/92, sohcitando urgência para o Projeto de 
Resolução n9 10/92, que autoriza o Governo-do Estado 
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de Santa Catarin_a a emitir~ colocar nO fnerçado, atJ:avés 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro dQEsta­
do (LFTC), necessárias no giro de 493.228.357 títulos da 
espécie, vencíveis no.t~ semestre de 199_2, nos 1çrmos do 
art. 336, alínea b do Regimento Interno. 

3.3-0RDEM DO DIA 

RequerirrieOto n9 4/92, de autoria do Senador Rachid 
Saldanha DerZi, solicitando, nos termo~ regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo publi­
cado no jornal Correio Braziliense, sob o título "lndios 
Ameaçam Soberania Nacional", edição de 16 de janeiro 
de 1992. Aprovado. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Projeto de Resolução n"lÜ/92, em regime de urgên­
cia, nos termos do Regimento n" 93/92, lido no Expediente 
da presente sessão. Aprovado, tendo usado da palavra os 

Srs. Marco Maciel e Esperidião Amin. A Comissão Dire-
- tora para redação firiat: · · · - -- --

-Redação final. QQ Projeto de Resolução n' 10/92. 
Aprovada. À promulgação. 

3.3.2 ...... Comunicação da Presidência 

--ConVocação. de extraordinária a realizar-se ama­
nhã. às 10 horas e 30 minutos. com Ordem do Dia que 
designa. 

3.4-ENCERRAMENTO 

4- ATAS DE COMISSÃO. 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 2ga Sessão, em 25 de março de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Lucídio Portella, 
Epitác!o-cafeteira e Esperidião Amín 

ÀS 14 HORAS e 30 MINUTOS ACHAM .SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo - Alexandre Costa - Almir !..ando 
- Beni V eras- C3rlos Patrocínio- César Dias- Chagas Ro­
drigues - Cid Sabóia de carvalho - Dario )'ereira - Dival­
do Suruagy - Elcio Álvares - Eaperidi!lo Amin - Epitácio 
Cafeteira - Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henri­
que Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Hyde­
kel Freitas- Irapuan Costa Júnior- João Ollmon -João 
França- João Rocha- Jonas Pinheiro- Jose Eduardo- Jo­
sé Fogaça- José Richa- José Sarney- Julio campos- Jú­
nia Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy 
Dias- Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor- Marco Maciel - Mário Covas- Mar­
luce Pinto - Mauricio Corrêa- Mauro Benevides - Meira 
Filho -Moisés Abrao - Nabor Júnior - Nelson Carneiro -
Nelson Wcdekin - 0 Ney Maranhão - Odacir Soares - Oziel 
carneiro - Pedro Simon -Rachid Saldanha Derzi - Raimun­
do Lira - Ronaldo Aragão - Ruy Bacelar - Valmir campe­
Io - Wilson Martms. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 Senhores .Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Soh a proteção de Deus, iniciamos nossos_ t:r:.ahalhos. 
O Sr. -1~ Se_cretárlo-proCederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA RE~JJBLICA 
De Agradecimento de Comunicações: 
N' 162, de 1992 (n' 89/92, na origem), de 20 do corrente, 

referente à aprovação das matérias constarites das Mensagens 
SM n• 4 e 5, de 1992. 

PARECERES 

PARECER N• 38, DE f992 
Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­

cio "S" 003, de 1992 (Of. Pres. n~ 46, de 12-3-92, na 
origem), do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal pedido formu­
lado pelo Governo do Estado de Santa Catarina, no 
se·ntido de que seja autorizada a emissão e colocação 
no mercado, através de ofertas públicas, de Letras Fi­
nanceiras do. Tesouro do Estado (LFTC), destinadas 
ao giro de 80% das 493.228.357 LFTC vencíveis no 
1 ~ semestre de 1992. 

Relator: Senador Esperidião A_IJ_lin 

O Senhor Governador do Estado de Santa Catarina enca­
minha para apreciação do Senado Federal. pedido de autori-
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zação para a emissão e c:6I6cação no mercado, através de 
ofertas públicas, de Letras Financeiras dO Tesouro do Estado 
(LFTC), cujos recursos advindos da émissão serão destinados 
ao giro de 80% das 493.228.3457 LFTÇ vencfveis no 1~ semes~ 
tre de 1992. 

A operação pretendida apresenta as seguintes caracte~ 
rísticas: · -

a) Quantidade: a ser definfd3- na data de resgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de 20%, con­
soante pactuado no Memorando de Entendimento de 14-8-91, 
firmado pelo referido Estado com o Miriistéi"io da Economia, 
Fazenda e Planejamento e com o Banco Centrai; 

b) modalidade: nominativa-tianSfedvel: 
c) rendimento: igual ao das Leúas-FfnanceiraSdo Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos; 

Vencimento 

1•-4-92 
1•-5-92 

Total 

Quantidade 

162.984356 
330.244.001 
493.228.357 

g) previsão de colocação e vencimentd dos títulos a serem 
emitidos: • -~ 

Colocação 
Base 

1'-4-92 
1•-5-92 

Vencimento 

1•-4-97 
1'-5'97 

561826 
561826 

Título Data-

h) forma de colocaçâo: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79; do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n• 7.546, de 27-1-89 e De­
creto n• 2.986, de 10-2-89. 

Dada a dificuldaçlç de colocação dps_ títulos no mercado 
secundário-, o Banco Central do Brasil no Se-u Parecer DEDIP/ 
DIARE - 92130, de 24 de fevereiro de 1992, informa que 
a quase totalidade_ dos papéis do Estado de Santa Catarina 
encontram-se em poder de instituições ofieiãis, e que a-d_ívida 
mobiliária estadual em 31-1-92 alcançã.va o montante de 
Ct$244380,9 milhões. 

Em termos de perfil da dívida mobiliária 53-,24% da mes­
ma tem vencimento em 1992 e 46,76% vencerá a partir de 
1995. Após a operação de resgate dos títulos, conforme solici­
tado pelo Of. "S"-03,-de 1992, o vencimento da dívida em 
1992corresponderá a44,68%dostítulos, com55,32% a vencer 
a partir de 1995, o que aliviará a difícil situação financeira 
que atravessa o Estado, situação esta similar â maioria das 
Unidades da Federação. O não-pagamento dos títulos vencí­
veis no P seMestre de 1992 fmplicaria "foite pressão sobre 
o já combalido mercado de títulos da espécie. 

A apreciação da matéria por esta Casa está subordinada 
a vários dispositivos constitucionais e curitpre especificamente, 
o previsto nos artigos 89 e 10 da Resolução do Senado Federal, 
n' 58190. 

Tendo em vista o mérito do pleito, que caracteriza uma 
prorrogação de compromissos assumidos pelo Estado sem a 
criação de novas re-sponsabilidades, e a propo-sição do Go­
verno do Estado de Santa Catarina de reduzir estoque de 
sua dívida, limitarido_ em 88% a rolagem dos papéis vencíveis 

~ - ' 

no exercício de 1992, somos pelo acolhimento dq pleito nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 10, DE 1992 

• Autoriza o GOverno do Estado de Santa Catarina 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado (LFTC), 
necessárias ao giro de 493.228.357 títulos da espécie, 

" vencíveis no P semestre de 1992. 

O Senado Federal Resolve: _ _ 
Art. 19 É O Governo do Estado de Santa Catarina auto­

rizado, nos termos dos artigos 4~. 89 e lO_"'"da Resolução n9 

58/go-;·dó Senado Federal, a colocár fio mercado, através de 
ofertas_ públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
(LFTC). 

Parágrafo único. A emissão das_ LFTC destina-se_ ao giro 
de 88% dos 493.228.357 títulos vencíveis nos meses de abril 
e maio de 1992. 

Art. 29 As condições fín·a-riceiras de emissão das LFTC 
sãq as seguintes:_ . _ 

a) a quantidade de títulos a ser emitida será a suficiente 
para promover o giro das 493.228.357 LFTC,_Com vencimentos-­
em 1'-4-92 e 1•:5-92, deduzida a parcela de 12% (doze por 
cento), a título de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferíveis; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos; 

Vencimento 

1-4-92 
1-5-92 

Total 

Quantidade 

162.984.356 
330.244.001 
493.228.357 

g) previsão de colocação e vencimentO" dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação 
Base 

1•-4-92 
1•-5-92 

Vencimento 

1•-4-97 
1•-5-97 

561826 
561826 

Titulo 

1•-4-92 
1•-5-92 

Doto-

h) forma de ·coiocação: 3tràVés de ofertas públiCas, rio~ 
termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

Art. 3~ O Senado Federal, durante os exercícios de 1992 
a 1994, somente-apreciai-á peâid<?s-de enlisSâO de títulos do 
Gm~erno do Estado de Santa Catarina" refacionados à rolagem 
da dívida atual e ao ·estabelecido no art. 33 das Disposições 
ConstitUcionais Tr::inSÜóriãs. -- · 

Art. 4» Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. . . 

Sala das CoíriíS:Sões, 24 de março de 1992 . .....:.. Raimundo 
Lira, Presidente - Esperidião Amin, Relator - César Dias 
- Valmir Campelo- Maurício Corrêa- Levy Dias- Meira 
Filho- Eduardo Suplicy - Coutinho Jorge - Elcio Alvares 
- Berii Verãs - Ronan Tito - Ronaldo Aragão. 
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PARECER N• 39, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 26; de ·1991, que HaJtera a 
Lei Complementar n\' 41, de 22 de dezembro de 1981 ". 

Relator: Senador Coutinho Jorge 

O Projeto ora submetido à nossa apreciação, de autoria 
do nobre Senador Ronaldo Aragão, tem por objetivo alterar 
a redação do Art. 336, da Lei Complementar n" 41, de 22 
de dezembro de 1981. 

Ao justificar a sua proposiÇãO, -o ilustre Parlamentar assi­
nala que o seu intuito é -o de atender as reais necessidades 
do Estado de Rondônia, prevendo que aquela unidade federa­
tiva não estará em condições de absorver as· despesas com 
os servidores federais do antigo território, que se encontram 
à disposição do Estado. -

Ao examinarmos de maneira mais detalhada o _texto da 
Lei que criou o Estado de Rondônia, verificamOS_ que SeU 
artigo 36 é taxativo eln especificar que· as des:res~s _ Coln ?S 
servidores públicos, tanto civis como militares, até o exercício 
de 1991, serão de responsabilidade da União. 

A prorrogação ora pretendida, em outra ocasião,. já foi 
concedida ao Estado do Acre, portanto a sua viabilidade não 
estará abrindo precedentes e sim atuará d_c maneira_ justa para 
com um estadoMmembro que vem adquirindo a sua maturidade 
de maneira gradativa, e, ao estender este benefício até o_ ano 
de 2001, queremos crer, que se estará contribuindo para a 
emancipação total daquela Unidade. - -

Assim, deflui do exposto a total procedência do presente 
Projeto de Lei e, manifestamoMnos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1992. - Raimundo 
Lira, Presidente- Coutinho Jorge, Relator- Jonas Pinheiro 
- César Dias- Beni V eras --Esperidião Amin- Mauricio 
Corrêa: - Ronaldo Aragão - Mário Covas - Meira Filho 
- João Calmon -- Eduardo Suplicy - Dario Pereira- José 
Richa. 

PARECER N• 40, DE 1992 

Da ColDis-são de AsSuiltos Econômicos sobre o Pro­
jeto de Lei n? 107, de 1991, da Câmara dos Deputados 
(n9 1.877-A, ria or-igem), que "altera dispositivos da 
Lei n? 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que trata 
do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causad9s por 
Veículos Automotores de Vias Terrestres- DPVAT. 

Relator: Senador Wilson Martins 

Trata-se de projeto de lei, oríginái:iõ--da Câmara dos De­
putados, que propõe alterações à Lei n9 6.194, de 19 de dezem­
bro de 1974, a qual dispõe sobre Seguro Obrigató:rio d_e Danos 
Pessoais causatlos por veículos automotores de via terrestre 
ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não. 

O projeto submetido a esta Comissão- contém a seguinte 
proposta: . · . . -

-inclusão de companheiro ou incapaz na relação de be-
neficiárioS _do seguro; ·' " -

-ampliação do prazo de pagamento de 5 (cinco) dias 
para 15 (quinze) dias; 

-pagamento-do seguro com base no se-u valor à época 
da liquidação; 

-pagamento da indenizaç-ão por cheque descontável na 
praça da sucursal que liquida o sinistro; 

-obtenção, quando necessário, de certidão de auto de 
necropsia, diretamente do Instituto de Medicina Legal; 

-qualificação das leSões_ pelo Instituto de Medicina Le­
gal· 

' -pagamento do berÍefído às vítimas de acidentes provo­
cados por veículos não identificados, seguradora não identifi­
cada, ou seguro não realizado ou vencido, nos mesmos valores, 
condições e prazos dos demais casos, por consórcio das socie-
dadessegurado_t:as; _ ________ ____ _ _ _ ___ _ 

-medidas assecuratórias de efetiva realização do paga­
mento do Seguro obrigatório e_ da sua efetiva fiscaliz~~ão pe_ll) 
órgão competente. -- ---

. A proposição foi ·aprovada pela Câmara dos Deputados, 
que introduziu emen_da_ ao projeto; dispondo sobre exigência 
de alvará judicial para que o responsável pela guarda ou sus­
tento de incapaz possa receber o benefício, com o objetivo 
de evitar a tramitação demorada no Judiciãrio. 

. O exame das alterações propostas à Lei n• 6.194174 de­
monstra o intuito do legislador de corrigir falhas e erro·s-que 
vêm causando sérios prejuízos aos beneficiários do seguro. 
muitos deles excluídos, injustamente~-da cobertura de indeniM 
zação por morte, invà.lidez permanente ou despesas com assis­
tência médica. 

Para a mais efetiva consecução dos seus objetivós o pro--· 
jeÚ:> vísa·ao perfeito entrosameilto enfre os sistemas que iilter­
ferem na administração dos seguros; e na sua fiscalização 
e_ controle, sem o que não se pode assegurar, na prática, 
os efeitos sociais que o seguro pretende. 

Ante o exposto, ptonunciamo:.:n~osfavoí-áveis à aprovação 
do projeto de lei sob exame pelo inquestionável mérito d~ 
matéria, por atender aos pressupostos da Carta Magna relati­
vamente à competência_ legislativa, legitimidade de iniciativa, 
processo legislativo adequ_ado. _e pelos requisitos de juridici-
dade_de que se reveste. __ _ _ _ _____ _ 

Sala das ComiSsãO, 24 de março de.l9_9'2._~~- Raimu1;1do 
Lira, Presidente- Wilson Martins, Relator- Jonas Pinheiro 
- César Dias - Espiridião Amin - Meira Filho - Ronaldo 
Aragão - Dario Pereira - Mário Covas - Mauricio Corrêa 
- Beni V eras- Coutiiiho Jorge- RonaÍJ. Tito- José Richa 
- Eduardo Suplicy - João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE(Epitácío Cafeteira) -0 Expedien-
te lido vai à- publicação. _ _ _ 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lido a s_eguinte 

COMUNICAÇÃO 

Brasfiia, 25 de março'de. 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 1~, do art. 13, do Regimento Interno, 

comunico a Vossa Excelência que estarei ausente dos traba­
lhos da Casa no período de 25 a 27-3 pãta,·como infegrante 
da Represeritação do Senado na Comissão Parlamentar do 
Mercosul. participar da Conferência ECO-$UL/92, em Foz 
do Iguaçu - PR. _ . . . . 

Atenciosamente, -Senador Dirceu Carne1ro, Pnmexro­
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O eXpe-
diente lido vai à publicação. _ 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário 
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É lido o seguinte 

OFÍCIO 

OF. N' 057fGMC792 
Brasília, 19 de março de 1992 

Senhor Presidente: em apre_ço aos_ termos do OfiCiá 
SM/123/92, de 18 do_ correr. te, tenho a hOnra de indicar o 
nobre Senador LavoiSier Maia, na condição de suplente e 
representando o Partido Democrático Tra_balhj_~ta - PDT, 
para compor a Cõmis'são Pãihlmentar _de Inquérito, criada 
através do Requerimento n.,., 935, de 1991, para, no prazo 
de 12 meses, investigar a situação ~ltual da- evasão físcal n~ __ 
PaíS. ~- -_ --~--

Aproveito a oportuflidade para ienovar a Vossa Exce~ 
lência protestos de elevada estima e consideração. -Senador 
Maurício Corrêa, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Caféteira)- De acordo 
com a indicação da Liderança do PDT, a Presidência designa 
o nobre Senador Lavoisier Maia para integrar a Com'issão 
Parlamentar de Inquérito, na qualidade de suplente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido_ pelo Sr. 1"' 
Secretário. --

É lido _ _o_seguinte 

REQUERIMENTO N• 76, de 1992 

ExcelentisSimO Senhor Presidente do Senado Federal, 
Nos termos do Art. 222 do Regiinento I ri terno do "S~nado 

Federal, requeiro a Vossa Excelência -seja- enviaâõ~ voto de 
congratulações ao Sr. Presidente çla República-da Africa do 
Sul, Frederik de Klerk, e ao povo daquele país, pela rea~ização 
do plebiscito que dete~minou o encerramento do regtme de 
apartheid. 

Justificação 

A ação corajosa e lúCida do Presidente FI-ederik de Klerke 
das lideranças mais avançadas do povo sul~africano tem conse­
guido até agora superar as resistências dos setores mais conser­
vadores da minoria branca de seu país, estabelecendo assim 
novas relações de confiança com a ·comunidade internacional, 
merecendo por isso o apoio de todos os que sonham com 
um mundo livre do preconceito racial. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. -Senador Man­
sueto de Lavor. 

(À Comissão de Relações Exteriores e_ f?efesa Na­
cional) 

O SR. PRESIDENTE (Epitáéio Cafeteira) -O requeri'. 
menta lido será despachado à Co~~~s:ão _de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pel~ Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 77, DE 1992 . 

Em aditamento ao- Requerimento n9-lQ, de 1992, apro­
vado em 18 de fevereiro do corrente ano, requeremos o deslo­
camento para o dia 29- de -abrH p. futuro, da Sessão Especial 
convocada para o dia 23 do mesmo mês, a reali~ar-se em 
homenagem à memqria do escritot e jurisconsulto brasileiro 
Fraliciscq Ça~alcanti Pontes de Miranda, por ocasião do trans-
curso do centenário de seu nascimento. __ __ _ 

O adiamento ora requerido atende a ponderações daS~ 
Amnêris Pontes de_!\:firanda, viúva do escritor cuja memória 
se pret~nde ho~enagear, já que foi especíalmente convidada 
por esta Casa e faz questão d~ esta_r presente à Sessão, tendo 
em _vista já haverem sido programados no RiO de Janeiro, 
ao ~ongo do dia 23 referenciado, seminários, cultos religiosos 
e d_1_versos outros eventos em faculdades e centros literários, 
reverenciando a memória do extinto. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. --:-Maurício Corrêa 
- Humberto Lucena - Esperidião Amim - Magno Bacelar 
- Carlos De' Carli - Epitácio Cafeteira. 

. O SR: PRESIDENTE (Epitácio CafeteiraY-'- NãÓ haven­
_do __ objeção do Plenário, fica transferida para o dia 29 de 
abril a sessão destinada a homenagear a mem6rlã--d0 escritor 
e jurisconsulto brasileiro, Francisco Cavalcanti Pontes de Mi­
randa. 

Sobre a mesa, req_uerirP.ento'que será lido peloS~. 19 
Secretário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1992 

-Nos_ termos do art. 256, letra a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a retirada do Projeto de Lei 
(PLS) n• 302191, que "Estabelece normas integrantes do Esta­
tuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, relati­
vas ao tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, 
nos campos administrativos, tributário, prevldenciáriO, trãba­
lhista, creditício e de desenvolvinlento empresarial", de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1992. -Senadora Mar­
luce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - ().requeri­
mento lido será publicado e posteriormente inclufdo _em O r-_ 
dem do Dia, nos termos do art. 255-, IÍ,c, n9 10, do Regimento 
Interno. -

Sobre a mesa, requerimento que será-lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 79, DE 1992 

Nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, 
requeiro sejani considúados como de licença para tratamento 
de saúqe os dias 19 e 20 de março corrente, conforme atestado 
médico anexo: 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. -Senador Marco 
Maciel. 
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O SR. PRESIDENTE (Epitáéió Cafeteira)- O requeri­
mento está devidamente instruído com atestado médico, _con­
forme previsto no art. 43, I, do Regimento Interno. 

Em votação. 
Os Srs. SenadOreS que O aProvain permaneça-in seritados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 80, DE 1992 

Senhor Presidente, 

çõcs Unidas sobre Meio Affibie~te e n~·s~nvolvimento, última 
etapa no processo dos trabalhos preparatórios da Conferência 
do Rio. -

2. COnsiderando·se a importância dessa IV Sessão, sub­
meti a elevada consideração de Sua Ex_cclência o Presidente 
da República a sugestão de que os parlamentares que integra­
nlm a delegação que representou o BraSil na 111 SeSsão partiCi­
passem da IV Sessão do Comitê, na condição de observadores. 
Em vista da anuência do Presidente da República, toca-me 
a honrosa tarefa de levar ao conhecimento de Vossa Exce­
lêncía que ós Senadores Coutinho Jorge e Ainazonino Mendes 
estarão sendo designados para integrarem, como observado­
res, a Delegação que representará o Brasil na citada reunião. 

Solicito, nos termos da ConstituiçãO-Federal (art. 55-;-­
item III) e do Regimento Interno do Senado Federal (art. 
43, inciso II), que sejam consideradas corno licença autorizada, 
os dias 25, 26 e 27 do corrente mês, onde estarei no Rio 
de Janeiro presidindo Reunião de Diretori~ e do O;mselho 
de Representantes da Confederação Nacional da Ind~s!ria. 

3. Estou certo de que esta iiiiciativa contará cOm o apoio 
de Vossa Excelência e poderá em muito contribuir para a 
tão necessária coordenação entre os Poderes Legislativo e 
Executivo em matéria de capital importância para todos os 
brasileiros. 

Atenciosamente - Francisco Rezek, Ministro das Rela­
ções Exteriores. 

O Presidente da República, de acordo com o disposto 
no Decreto-Lei n• 1.565, de 5 de setembro de 1939, regula­
mentado pelo Decreto n• 44. 721, de 21 de outubro de 1958, 
e_na Lei n<? 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto_n? 71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterado 
pelos Decretos n'' 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 85.148, 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992~-Senador Albano 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Epitádo-Cafeteira) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte:- - - -

REQUERIMENTO N• 81, DE 1992 

Para os efeitos do art. 43, 11 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro licença dos trabalhos da Casa nos 
dias 25, 26 e 27 do corrente. _ 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. -Senador José 
Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Sobre 'a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9 Secretário.-

É lido o seguinte: 
-~~--·--

REQUERIMENTO N• 82, DE 1992 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica para integrar, na condição de Observador. a Delegação 
que representará o Brasil na IV Sessão do Comitê Preparatório 
da Conferência das NaçõeS Unidas sobre- Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, no perfodo de 27 de março a 3 de abril 
do corrente ano, na Cidade de Nova Iorque, solicito autori­
zação do Senado Federal para aceitar a referida Missão, nos 
termos dos arts. 55, III, da Constituição c 40 do Regimento 
Interno. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. -Senador Couti­
nho Jorge. 

AVISO N•' 11/SRC-MRE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Mauro Benevides, 
Presidente do Seriado Federal 
70160- Brasi1ia- DF 

Senhor Presidente, 

Brasfiia, 19 de marçó de 1992 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce­
lência que se realiza, em Nova Iorque, até o dia 3 de abril, 
a IV Sessão do Comitê Preparatório da Confei:ência das Na-

_ de 15 de setembro de 1980, e 95.670, de 26 de janeiro de 
1988, resolve, designar os s~guintes parlamentares para inte­
grar, na condição de observadores, a Delegação que repre­
sentará o Brasil na IV Sessão do Comitê Preparatório da 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De­
senvolvimento, no período de 27 de março a 3 de abril de 
1992, na cidade de Nova Iorque. 

Senador Coutinho Jorge; 
Senador Amazonino Mendes; 
Deputado Fábio Feidman; 
Depu~ad_o Luciano Pizzato. 

Brásilia, 16 de março de 1992; 17l9 da Independência 
e 104' da República. - FERNANDO COLLOR - FranCisco 
Rezek. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional.) - -

() SR. PRESIDENTE'(Epitácio Cafeteira) -O requeri: 
-mento lido será remetido à Comissão de_ Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem do 
Dia, nos ternios do art. 40 do Regimento Interno. 

Sóbre a mesa,_ requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 83, DE 1992 

Senhor Presidente: 
Baseado no art. 255, I, alínea c, do Regimento Interno 

do Senado Federal, solicito a remessa à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do_ Projeto de Lei do Senado 
n9 0022, de 1992, de autoria do Senhor Senador Mareio Lacer­
da, "Que dispõe sobre a matrícula em organizações de ensino 
militar de nfvel superior". 

Sala das Sessões, 20 de março de 1992. -:-Senador Ira­
. puan Costa Júnior, Presidente da Comissão. 
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O requeri­
mento lido será _v_otªdo após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 255, I, c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que sefá lido pelo Sr. r~ 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 84, DE 1992 

Requeiro, nos term_os do art. 50 e 49 inciso x; da Consti­
tuição Federal, e nos termos do art. 216 do Regimento Int~rnQ 
do Senado, sejam prestadas pelo Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento as seguinteS- infOrniã.Ções; 

Demonstrativos detalhados_ da destinação, conforme le­
gislação vigente, dos recursos arrecadad.os pelas loterias admi­
nistradas pelo Governo Federal, refererites -aós CiXerçícios de 
199Q até a presente data. 

Justificação 

Em face_ de inúmeras denúncias yeiculadas pela imprensa 
de, não somente ausência de prestação de contas, mas também 
o estado de penúria que se encontram as diversas áreas sociais 
a que se destina parte dos recursos arrecadados pelas diversas 
loterias administradas pelo Goxerno Federal, justifica-se que 
o_ Senado Federal seja informado sobte __ o_v_alor arrecadado 
e destinação dos mesmos. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. -_Senador Eduar­
do Suplicy. 

(A comrssãO Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será-lido pelo Sr. 19 

Secretário.-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 85, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Intc_rno, para o Projeto -de Lei da Câmara 
n• 5, de 1992. · 

Sala das Sessõesy 20 de março de 1992.- Oziel Carneiro 
~ Élcio Álavares ~ Chagas Rodrigue~ - MaUrício Corrêã." 
- José Fogaça - José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -O requeri' 
mento que acaba de ser lido será submetido ao Plenáriõ após 
a Qtdem do Dia, nos termos do art. 340, 11, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos, q~e conclui pela apresentação do Projeto de Resolução_ 
n9 10, de 1992, que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado (LFTC), 
necessárias ao giro de 493.228.357 títulos da espécie, vencíveis 
no 19 semestre de 1992. 

A proposição ficará sobre a mesa, durante cirico Sessões 
ordináriaS, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, 11, f, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Foram enca­
minhados à publicação os Pareceres da Comissãó de-Assuntos 
Econômicos, que cOncluem favoravelmente ao Projeto de Lei 

da Câmara n" 107. de 1991, e Projeto_ de Lei do Senado n" 
26, de 1991-Complementar. 

As maté_rias fi~arão sobr~- a.mesa, durante cinco sessOes 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
~~-5.)1, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRKSIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi­
dência comunica ao PlenáriO que a ComissãO Diretora, em 
reunião realizada no dia 19 último, referendou a decisão do 
Senhor Presidente, favorável à tramitação dos Requei1merlt6s 
n•' 51, 59,60 e 61, de 1992, de autoria dos Senadores Eduardo 
Suplicy, Cid Sabóia de Carvalho e Maurício Corrêa, de infor­
maçõe-s aos Ministérios d9 Trabalho e Previdência Social, da 
Ação Social, da Agricultura e da Economia, Fazenda e Plane­
jamento. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 161, de 1992 (n• 88/92, na 
origem), de 20 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República solicita a retfficação di:t Res-Olução- -
n• 83, de 17 de dezembro de 1991, do Senado Federal, que 
autorizou a República Federativa do Brasil a garantir o con­
trato de empréstimo externo a ser celebrado entre o Estado 
de Pernambuco e o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento- BID. 

--A rilátêila-·seiá deSPach8.da à Comissão_ de Ãssuntos Eco-
nômicos. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 163. de 1992 (n• 90/92, ria 
origem), de 20 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inciso V, 
da Constituição, soliCita autorização -para que a União possa·· 
contratar operação de crédito externo no valor de 
US$167,000,000.00 (cento e sessenta e sete milhões de dólitres 
norte-americanos);- jUnto ao Banco-Internacional de Recons­
trução e Desenvolvimento (Banco Mundial), destinada ao fi­
nanciamento parcial do Plano Agropecuário e Florestal de 
Rondônia- PLANAFLORO. . -

-A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-
-nômicos. · -· 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi­
dência recebeu, do Diretor do Departamento do Tesouro Na­
cional, Ofício n,.- 707/91, encaminhando documentação refe­
rente às despesas de operações externas relativas aos "Con­
tratos para Regularização dos Juros Devidos em 1988/1990", 
nos termos do parágrafo úniCo do art. 69 da Resolução n<? 
20, de 1991, do Senado Federal. 

_A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-
nômiCOs.·--- . 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Oifeteira) - A Presi­
dência deferiu, ad referendum da ComissãO- Diretora, os se­
guintes Requerimentos de Informações: 

- n9 72, de 1992 do Senador Eduardo Suplicy, ao Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento; e 

- n9 63, de 1992, da Senadora Júnia Marise, ao Presi­
dente do Banco Central do Brasil. 

O Sr. Epitácio Cafeteira, deixã a Cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre Senador Lou­
rival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PI'L =.·sE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
o mundo, talvez até tardiamente, tornou consciência de que 
a vida, o meio ambiente e o próprio planeta sempre estiveram, 
inadvertidamente, sujeitos a séríos riscos de desequilíbrios, 
depredações e desgastes devido à ação do próprio homem 
ciVilizado. 

A poluição ambiental, o esgotamento dos recurs_os natu­
rais: renováveis, o acúmulo de partículas residuais e gases tóxi­
cos em suspensão na atmosfera, a destruição de componentes 
indispensáveis __ à prOteção ámbientaJ.da intensidade dos raios 
solares e à própria eXistência futura de clima e temperatura 
adequados à vida na terra, têm sido constantemente denun­
ciados por organizações conceituãdas e cientistas renomados,_ 
alertando os diversos países para que estabe_l~~am golíticas 
e ações de conscientização, fiscalização e coritrole para este 
problema crucial que nos envolve a todos. 

O grande desafio que·pes~rsobretodos-os póv?s-, aque~es 
que habitam os países mais ric::os, e qu~ já comprometeram 
seriamente o seu ambiente e contribuíram para o a_gr_av~-ir!~i1to 
da situação como um tcido, e os países em 'desenvolvimento, 
não tão ricos, mas- detentores de grandes reservas bio~ógiC?ls, 
como espaço natural, reservas florestais, grand~s -~ananciais 
de recursos hídricos e clima de variadas configurações, como 
o nosso País, é o de encontrar a solução mais adequada de 
promover o seu desenvolvimento sem comprometer a nature­
za, quardiã do património vital da população presente e das 
gerações futuras. 

O Brasil, apesar dos desmatamentos, da poluição de al­
guns rios, do fenômeno criado pela própria ação predatória 
do homem, devido ao uso irracional da terra, como por exem-­
plo o Polígono das Secas, no Nordeste, _ainda é um espaço 
de admirável exuberância natural em nosso-planeta. A pujança 
de suas florestas, a magnitude dos seus -rios, lagos, cursos 
e quedas d'água, o pulsar da vid~ _de miríades de _espécies, 
-algumas já extiiltas em_outras regiões do planeta- tornam 
o nosso País um dos raros J ugares com grandes áreas ainda 
não afetadas pelo homem, e que se constituem num valioso 
patrimôniO da humanidade e de nossas futuras gerações. 

Reservas com milhares de hectares já foram demarcadas 1 

como sítios ecológicos, para preservação ·ambiental, e 1oiím_~-­
ras ações estão em curso. Há no País, põr parte da população, 
uma forte coi:lvicçãO e consciência de que o ambiente, como 
espaço vital, é património de todos. 

A questão e o dilema que se ~presenta_m é C<:)IDO conciliar 
as imposições do progresso, desenvolvimento, industrialização 
e da ampliação de nossas fronteiras agrfcolas, tão indispen­
sáveis ao sustento e à sobrevivência de nossa ·sociedade com 
os requisitos indispensáveis à preservação do m_~ío ambiente. 

Como competir com os países da~ CõniU.nidade interna-
cional, sem produzir? _ _ 

Como produzir o necessário, com a tecllologia disponível, 
sem agredir o ambiente? -

Como acompanhar o desenvolvimento cieritífico e tecno· 
lógico do mundo, sem nos entregarmos ao imobilismo? 

Como preservar o meio ambiente, proteger ó ecossis­
tema, e, ao mesmo tempo, prover as necessidades básicas 
e inadiáveis da população e cuidar da própria ecologia hu­
mana? 

Questões desse tipo, que envolvem a educação das pes­
soas, que envolvem o nos-so progresso, con'l()~-partícipe~.d~ 
totla a civilização humana, c o meio em que viv~mos como 
um todo, foram debatidas, recentemente, em um fórum alta-

mente e_s,Pecializado, composto por significativa parcela de 
representantes dos segmentos mais cultos da sociedade brasí­
leira no campo _da pesquisa, das ciências e do ensino superior, 
com a participação de estudiosos; governantes e demais autori­
dades nacionais e estrangeiras. 

Sr. Presidente, ST"s e Srs. Senádores, realizou-se em Ara­
caju, entre os dias 17 a 20 do corrente mês, a 54~ Reunião 
Plenária do Conselho de Reitores das Universidades Brasi­
leiras, que teve a participação de 89 Reitores de_~ni':'er~idades 
e vários Governadores, para discutir um tema central e seus 
desdobramentos, sobre o seguinte assunto: 

''Educação, Desenvolvimento e Meio Ambiente." 
O objetivo desse encontro, que ocorre, coincidentemen­

te, com as comemorações dos25 anos da Universidade Federal 
de Sergipe- efeméride sobre a Q_':l_al já me referi neste Pl~ná­
rio - é o de refletir, debater, elaborar e concluir um docu­
mento que será entregue e divulgado durante a realização 
da tão esperada reunião in-ternacioilal já_ den'!minad~_ pelos 
méioS- de comunicações de Eco-92, que acontecerá este ano 
no Rlo-âe Jã.neiro. 

Em 6 de dezembro do ano passado, ao voltar de New 
York, onde fui participar, na qualidade ae- Observador-Parla­
mentar, da 46~ _Conferência·-das Nações Unidas, convocada 
para, entre outros assuntos de grande magnitude ___ ~ impor-
tância, discutir as perspectivas· e os'preparativós:parã ·essa 
próxima- reunião do Rio de JaneirO; que tem com<? .Pr~ocu­
pação primordial conciliar "eficiência e riqueza com a susten­
tabilidade ambiental", apresentei algumas considerações a es­
te Plenário sobre o assunto. 

Como disse aqui, Sr. Presidente, naquela oportunidade: 

''A realização dessa Conferência, no Rio de Janei­
ro, s_erá um dos acontecimentos mais impOrtantes deste 
final de _sé_culo no que diz respeito à salvação de nosso 
Planeta e da Humanidade, relativamente às perspec­
tivas sombrias que jã vinham se:Õdo denunciadas, há 
anos, por cientistas preocupados com a nossa sobrevi­
vência." 

Participarão dessa conferência, Sr. Presidente, 170 dele­
gações governamentais, 50 delega5ões intrago_vemamentais 
e_-500-organizações_ não-governamentais. A estimativa da 
ONU. como tive a oportunidade de informar a este Plenário 
em dezembro do ano passado, é de que esse evento terá 
a cobertura de cerca de 2.000 jornalistas, a participação de 
8.000 runcionários estrangeiros, dois mil brasileiros e 10.000 
participantes diretos ou indiretos, quando cerca de 70 chefes 
de Estado deverão vir ao Brasil. 

É a discussão e o debate sobre este tema tão palpitante, 
Sr. Presidente, que poderá apontar para ·a humanidade novos 
caminhos e uma nova postura do homem diante da vida e 
do meio. 

E fõi com este objetivo que se realizou em- Aracaju a 
54~ Reunião Plenária do Conselho de Reitores das Univer­
sidades Brasileiras, buscando uma proposta de nossa socie­
dade, uma versão ·da consciência nacional sobre este assunto, 
para ser apresentada na já famosa reunião do Rio de Janeiro. 

A solenidade de abertura desse importante encontro de 
Reitores, a que compareci, ocorreu às 20h30min do dia 17 
do corrente, no CIC- Centro de Interesse Comunitário José 
Hugo Castello Branco, em Aracaju. 

Falaram na ocasião o Presidente do CRUB, Professor 
Eduard-o Coelho, Reitor da Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas; o Professor Clodoaldo Alencar Filho, Reitor 
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da Universidade Federal de Sergipe, anfitriã do evento; o 
eminente Senador Albano Franco, Presidente da Conferação 
Nacional da lnd4stria, que fez importante pronunciamento 
sobre "Desenvolviinento e Qualidade de Vida", seus desafios, 
problemática c implicações ambientais; o ProfesSor Edson 
Machado de_ Souza, Secretário Nacional de Ciência e Tecno­
logia da Presidência da República, e o Ministro da Educação, 
Professor José Goldemberg. 

Além dos oradores, também fizeram parte da Mesa, que 
muito me honrou ter lugar, o Professor Fernando Vecino 
Alegreti, Ministro da Educação Superior de Cuba; a Profes­
sora Eunice Durham, Secretária Nacional da Educação Supe­
rior do Ministério da_Educ_ação; o Deputado Nicodemos Fal­
cão, Presidente da Assembléia Legislativa; o Desembargador 
José Nolasco de Carvalho, 'Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado; o Vereador José Lopes de Menezes, Presidente 
da Câmara Municipal de Aracaju; o Professor Antonino Mar­
tins da Silva Jr., Vice-Presidente do Conselho de Reitores, 
e os ex-Governadores Luiz Garcia I! Celso C3.rvãlho. 

Durante os _diversos painéis que se realizaram, vários 
Governadores apresentaram suas sugestões e propostas,_ como 
o Governador do Espírito Santo, Albuino Azeredo, e o Gover­
nador do Amazonas, Gilberto Mestrinho. 

O Governador João Alves Fílho, em sua palestra, em 
defesa _ _de nossos interesses, em face das críticas de alguns 
setores internacionais- qUe censuiatri·õ-Brasil por ações preda­
tórias, afii"mou que 

"O Brasil, apesar do grande desenvolvimento de 
sua agricultura, conseguiu preservar cerca de 94% da 
Amazônia brasileira, e isso-demonstra claramente, que 
os brasileiros foram capazes de mantê-la, ao longo dos 

de Sergipe, instituição que teve a satisfação de aSsinar, os 
decretos e leis estaduais de sua instalação, em 1968, agora, 
pelo transcurso dos seus 25 anos, vem prestar uma grande 
colaboração ao Brasil, neste ano em que irá sediar a Confe­
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, do discurso proferido pelo Senador Al­
bano Franco, durante a 54~ Reunião Plenária do Conselho 
de Reitores das Universidades Brasileiras. e os seguintes arti~ 
gos publicados no Jornal de Sergipe, Gazeta de Sergipe, e 
Jornal da Manhã sobre o assunto, intitulados: "UFS começou 
festejar ontem os 25- -3IJ.OS", ''Reitores brasileiros estão em 
Aracaju", "Três governadores presentes hoje no Conselho 
de Reitores", "Goldemberg garante que países_emperram de­
cisões", "Questão ambiental estará no tema do primeiro pai­
nel", "Abertura de Evento reúne intelectuais", "João Alves 
participa do encontro", "Ministro cubano diz que preocupação 
chega tarde", "Presidente do Crub condena bolsões da pobre­
za", "Governador João Alves foi um dos palestrantes da 54• 
Crub", "Universidade investe na ciência". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A SE REFERE O SR. LOURI; 
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

17 de março de 1992 

Pronunciamento do Senador Albano Franco, 
Presidente da CNI, sobre o tema 

séculos, ao-contrário dos países do Hemisfério Norte "DESENVOLVIMENTO DE QUALIDADE DE VIDA'' 
que dizimara-m -suas próprias florestas, e hoje, parado- Por ocasião da inauguração da 
xalmente, se arvoram no direito de defensores de flo-
restas que não sáo deles. 54' Reunião Plenária do 

Até, pelo contrário, somos vítimas da insensatez CRUB- Conselho de Reitores das 
dos países ricOs, cujos povos, em condições bem diver- Universidades Brasileiras. 
sas das nossas, após alcançarem o apogeu do desenvol- Aracaju - SE 
vimento, e atendidas suas necessidades básicas, se en~ 
tregam a desperdícios comprometedores do equilíbrio Ouvi, há poucos dias, do Ministro José Goldemberg, que 
ecológico terrestre, ameaçando-nos a todos, ao-contrá-_ o Brasil possui hum milhão e oitocentos mil professores e 
rio do que, de forma distorcida, procura impingir à duzentas mil escolas. Mas, destas, apenas vinte e cinco mil 
portentosa mídia dos países desenvolvidos. Não são são escolas na verdadeira acepção da palavra, cento e setenta 
os países do Terceiro Mundo em geral, ou os países e cinco mil estão mais para salas de aula do que escolas. 
amazônicos em particular, os responsáveis por isto." É um quadro entristecedor. 

QuandO se adiciona a isso, a pobreza do material escolar, 
Em seu discurso, o Senador Albano Franco lançou um a baixa remuneração do magistério, a precária qualificação 

veemente apelo aos participãntes do evento, para-que-reflitam dos professores e as deficiências econômicas e culturais dos 
e busquem a fórmula para equacionar o problema primordial, alunos, a situação passa a ser angustiante. 
que é o de harmonizar, devidamente, "a competição meteórica A pobreza educacional se desdobra em vários outros tipos 
e o ajustamento da produção com a proteção do meio ambien- de pobreza. Ela empobrece o universo de informações; reduz 
te .. , porque "só assim podemos pensar em melhor qualidade a criatividade; compromete a produtividade; e limita a mobili-
de vida para o nosso povo". _ _____ dade social. 

Sr. Presidente; estoU convicto de que esse encontro dos Enfim, o flagelo educacional, rebaixa de forma dramática 
Reitores das Universidades Brasileiras, instituições onde aflo- a qualidade de vida do povo- condenando-o à estagnação. 
ramas revelações de parte substantiva da inteligência nacional, Destruindo a esperança, acabando com seu futuro. 
representada pelo estudo, pela pesquisa e pelas preocupações O Brasil não pode chegar ao século XXI sem poder educar 
de nossos jovens e seus professores, que se debruçam, diutur- seu povo. _ 
namente, n· procura das verdades científicas e nas "luzes do - O Presidente Fernando Collor entregou a pasta da Educa-
conhe_cimen~) hum(lno, irá prestar ·uma contribuição signifi- ção a um educador de prestígio mundial. 
catiVa para a participação dO Brasil na Eco-92. ---É um homem que tem uma vida inteiramente _dedicada 

E desta forma, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, com ao ensino, à pesquisa ·e à Administração Escolar, trãta-se 
grande satisfação--teStemunhei que a UniVersidade Federal de uma pessoa que vai muito além dos diagnósticOs repetitivos. 
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O MinfStró José Goldemberg tem afirmado que. na déca­
da de 80 - considerada perdida em vários setores ---:- o Brasil 
conseguiu uniVersalizar a entraqa das crianças na escola. 

Com ele à frente da pasta, espera·mo~r que na década 
de 90 o Brasil consiga universalizar a saída de ·diplomados, 
pelo menos, no primeiro--grau. 

Sei bem que o tempo é cutto~-
Mas, com a formidável evolução dos métodos educacio­

nais, auxiliados pela televisão, rádio e informática, é possível 
abreviar muito essa importante tarefa. _ 

Já há exemplos disso. Permito-me citar o Caso_ da C<?réi<!_ 
que, entre 1950 e 1970, reduziu o analfabetismo de 78 por 
cento para 11 por cento e terminou com ele na década de 
80. 

Salto semelhante foi dado nos outros níveis de escolari­
zação, o problema foi solucionado, em ~empo, com métodos 
inferiores aos atuais. 

O. setor produtivo nunca precisou tanto de mão-de-obra 
bem preparada. Hoje em dia, a produtividade é meta fun_da­
mental. Muita coisa depende da tecnologia, é verdade. Mas, 
o grosso dos ganhos da produtividade_ vem do. homem. 

As máquinas modernas cada vez mais incorporam a inteli-
gência humana. _ _ ___ _ 

Em conseqüência, as pessoas que lidam com elas têm 
de ser bem preparadas. 

O mundo deu urna grande guinada nos últimos anos. 
As econ-omias protegidas faliram. Quase todas as nações estão 
optando pelo modelo da competição. 

Nós mesmos utilizamos no limite o modelo de '_'substi­
tuição de impo?tãções;.-. Sua-iógic~ foi-3(je_in:Ote"ger as empre~ 
sas nacionais mi.- fa-se de nascimento, através da elevação das 
tarifas aduaneiras_ e da oferta de créditos subsidiados. 

Esse modelo teve o seu papel-mas esgotqu -se, o excesso 
de proteção isolou o País do resto do Mundo. Insistimos na 
mesma tecnologia e na mesma qualidade de mão-de-obra por 
décadas a fio, enquanto as nações avanÇadas _realizavam urna 
fantástica revolução nos_ sistemas de produzir e de preparar 
sua força de trabalho. De repente, descobrimos que, em mui­
tos setores, nossos produtos eram mais caros e tinham quali­
dade inferior. O custo da defasagem foi o ma_is caro de todos 
os custos. _ 

O mundo da competição exige competência e raJ)ídez. 
Há pouco _tempo, uma novidade indus_tríal vivia como 

novidade por mais de um ano. 
Hoje, vive seis meses, no campo da eletróni~, apenas 

três semanas. Depois disso, ela se dissemina, deixa de ser 
novidade, entra no mercado, e a competição dispara. 

A velocidade é meteórica. 
Ao mesmo tempo, outras novidades vão surgindo. 
Nesta reunião em que se encontram os responsáveis pela 

pesquisa e pelo ensino superior no Brasil, devo diz~r que 
o setor produtivo necessita estreitar --e muito! - a sua 
interface com os professores e pesquisadores. 

O Brasil não pode se dar ao luxo de concentrar os esforços 
educacionais neste ou naquele nível. 

É claro, há uma ordem lógica. Mas, para competir me­
lhor, é fundamental, hoje em dia, um íntimo entrosamento 
entre universidade e setor produtivo. 

Para tanto, a atualiazação dos especialistas é essencial. 
Os produtores querem dialogar com profissionais que 

estejam bem a par do que ocorre no mundo desenvolvido 
e também com os que encontram soluções específicas para 
os problemas nacionais. 

Eles têm especial interesse em ter contatos com pesqmsa­
dores atualizados, que se inteiram das novidades dentro dos 
laboratórios. 

Sugiro que neste encontro se ·explorem as maneiras de 
manter o pessoal universitário atualizado dentro da velocidade 
de ebulição que preside a econorníã de mercado. 

-A Confederação Nacional de Indústria também vive ess_e 
problema nas Unidades de Ensino do SENAI. 

Hoje, a maior parte de nossos recursos vai para a atuali­
zação de equipamentos e de pessoas. 

Descobrimos que, ter agilidade, é tão importante quanto 
ter recursos. 

O tempo não espera, a competição não dá trégua. 
AtraVés dó Instituto Euvaldo Lodi, a Confederação Naw 

cional da Indústria vem partiCipando de inúmeras Joint-Ven­
tures com as univerSidades brasileiras. 

Precisamos aprofundar muito mais esse relacionamento. 
Isso vale para todos os campos. Sim, porqUe at:oinpeifçã"o 

depende de novidades não só de tecnologias Il!_as também, 
de inovações nas formas de geiír: os-ne"gócíos e tratar os con-
flitOS. - - -

O relacionamento entre capital e trabalho se modifica 
de forma radical no mundo da competição. 

Ali não há mais lugar para a adversidade. 
Quando empregados e empregadores se deixam absorver 

pelas querelas do conflito, acabam perdendo a corrida da 
competição. 

- As novas formas de gestão se baseiam mais na consulta 
do que no confronto. 

Essa é uma área em que a Universidade pode ajudar 
_a aclimatizar a administração participativa à nossa tradição 
individual. Estamos falando portanto de mudanças culturais 
que exigem muito_ conhecimento e até mesmo um pouco de 
.arte. 

Para o empre_sário moderno, competir é questão de vida 
ou morte, mas, além de competir, ele precisa saber como 
sustentar sua posição na competição. --

Ele não pode ignorar, por exemplo, a questão ambiental. 
Nesse campo. os problemas são muito intrincados. Como 

todos _sabem, os investimentos industriais são, geralmente, 
d~ _longa maturação. 

_Uma decisão . .tomada hoje vai se materialízar em uma 
nova fábrica daqui há cinco anos. 

- -Ocorre que nihguém sabe -quais serão as exigências amw 
bientais no dia da inauguração dessa fábrica. 

O homem que investe hoje, corre o risco de, naquele 
dia, ter o seu produto embargado por ser considerado agressor 
do meio ambiente. 

Este é um problema serifssimo. 
A ignorância sobre o futuro inibe os investimentos pre-

sentes. ._. _ - - -
É preciso reduzir o atual nível de incerteza nesse terreno_ 

Quem sabe fazer isso? Acredito qu__e, se a universidade não 
sabe, ninguém sabe. 

Essa é uma questão muitO nova que requer pesquiSa e 
modelagem. 

Gõ_Staria- de dizer que nossos pesquisadores têm aí um 
desafio. 

Precisamos reduzir o nível de ignorância a respefto dos 
desdobramentos da questão ambiental para garantir a_ cop.tiw 
nuidade dos investimentos. 

Todos nós estamos de acordo em preservar o meio am­
biente e melhorar a qualidade de vida. 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Quintaofe[r-a 26 "1361 

Mas essa afirmação, em si, é um truismo. 
Precisamos ir muito além dela. 
Em que se po_d_e investir? Em que condições? 
_Quais os reêu.rSos a Serem alocados_ para limpar o meio 

ambiente? -
Quem vai pagar Por isso'? 
Queira Deus, :st~ encontro - que· ora part_i~ipo -=_se 

encerre com proposiçocs concretas. 
Queira Deus, que o Miri1sho José Goldemberg, com sua 

competente_ equipe, Tffiplante um plano irreversível de univer­
salização- do_ ensino de primeiro grau neste País. E que Os 
Senhores Reitores das universidades descubram os meios para 
atualizar continuamente,- os pesquisadores e professores das 
universidades brasileiras para que o País enfrente com sucesso 
as duas questões que ·aqui destaquei: 

A competição meteóricã. e o ajustamento da produção 
com a proteção econômica do meio ambiente. 

Só assim podemos pensar em melhor qualidade de vida 
para o nosso povo. 

Aracaju,-sábado, 29 de fevereiro de 1992- Jornal de 
Sergipe 

UFS COMEÇOU FESTEJAR 
ONTEM OS 25 ANOS 

Para comemorar os-seuS: 25 anos de fundação a Univer­
sidade Federal de Sergipe promove_u sessão s_olene pelo Jubi­
leu de Prata, ontem, no auditório -d_o Campus Universitário, 
com o lançamento do programa de comemoraç_ões oficiais 
que serão _desenvolvidas entre os anos de 92 e 1993~ 

A s_olenidade foi presidida pelo reitor da UFS, Clodoaldo 
de Alencar Filho, que enfatizou principalmente a questão 
da 54! Reunião Plenária do Conselho de Reitores das_Univer­
sidades Brasileiras- CRUB, a ser realizada de 17 a 20 de 
março deste ano, cujo tema será Educação, Desenvolvimento 
e Meio Ambiente. __ __ .. __ . _ 

Após o discurso do reitor, o professor Eduardo_Antón~o 
Conde Garcia, em nome dos docentes, comentou a respeito 
da universidade __ e _ _seu futuro, lembrando que apesar das uni­
versidades brasileiras serem vítimas de processo entreguista, 
colonizado da cultqra e da educaç_ãç _brasileira. 

Outra pessoa convü::lada a participar das comemorações 
das Bodas_de Prata da UFS, foi a eStudante gaúcha Patrícia 
de Angelis, presidente da União Nacional_ dos_Es_tu_d.antes 
- UNE, que num discurso considerado conseg_uiu levantar 
a platéia:· Patrícia. num momento inicial fez uma espécie de 
convocação a sociedade brasileira para um movimento de re­
sistência.--"Hoje estamos vivendo em posso país com uma 
verdadeira declaração de guerra". ~ 

Ela teceu em seu pronunciamento várias críticas ao gover­
no Fernando Collor de Mello, oportunidade em que lembrou 
quando da campanha para presidente da República. Collor 
tinha corno lema Vencer ou Vencer. "E era exatamente aí 
que ele declarava guerra como seu inimig-o~ anaÇão,--õ povo­
brasileiro. Por conta disso, precisamos _ser eficientes para a-
sociedade brasileira. _ _ _ 

Dando prosseguimento, de Angelis argumentoU sobre 
as falsas promessas de autonomia do governo Colior_. A auto­
nomia que nós buscamos e defendemos é aquela tomada pelo 
compromisso_ social e público- e liberdade de investigação. 
E não a liberdade de mercado_ ligados aos interesses da Casa 
Branca._ Portanto~ o _Sr. Collor de Mello_tire as mãos de cima 
das universidades brasileiras, pois elas não querem ser toma­
das pelo seu colorido. 

-~--A mesa foi composta por Luis Bispo, ex-rehor da UFS, 
Patrícia de Angelis- presidente da UNE, José Araújo Filho 
- representante dos docentes aposentados, Eduardo Garcia 
ex-reitor, Luiz Hermínio, vice-Reitor, Clodoaldo Alencar Fi­
lho--:- Reitor, Luis Hermínio d~ Aguiar Oliveira. viçe-reitor, 
~l,li§_G~rcia, presidente do Conselho Diretor, Nildete Santa­
na, representante do Corpo Discente, Pafóncio Barros. pró­
reitor, representantes dos técnicos administrativos, professor 
Arnaldo Vasconcelos Palmeira, responsável pelo projeto Bo­
das de Prata da UFS, Superíiltendente em exercício da Caixa 
Econômica Federal- CEF Eurípedes Teles, e o gerente geral 
do Banco do Brasil, Fernando AntÓnio de Paiva. 

o decreto_....:....lei de oúmreo 269 assinado pelo ex-presi­
dente Castelo Branco criava em 28 de fevereiro de 1967 a 
Universidade de Sergipe. A idéia nasce da vontade e determi­
nação de pequeno· grupo de íntelctuais a exemplo de José 
Aloísio __ de Campos, Gilson CajueirO de Holanda e Joao do 
Nascimento, entre outros. 

-Na verdade, somente em 1968 é que foi possível instalar 
a universidade. Foi em 68 que o então governadOr dO_estado 
de Sergipe, Lourival Baptista, transferiu tOdos os bens móveis 
e servidores para as escolar de Química e Cíê"ncias Econômicas 
para a UFS situação no município de São Cristóvão, terra 
natal de Lourival Baptista. -

A Universidade Federal de Sergipe sofreu a fusão de 
algumas escolas superiores que existiam no estado corno as 
de Química, e de Ciênéiils Econômicas, a FacUldade Católica 
de Filosofiã, Faculdade de Direito, Escola de Serviço Social. 

Hoje 

A UFS dirigida pelo professor Clodoaldo de Alencar Fi­
lho, apesar da crise financeira que estã ·mergulhada seguiu 
neste curto espaço de tempo implementar mais sete novos 
curso, Como Psicologia, Ciêricias Sociais-;Infoi-mática, bacha­
relad~ em Física,- Química, Matemática, Engenharia _Agro-
nomia. - -- -- -- - - - -

Além destes cursos, mais um está em fãse de implantação 
é o de Comunicação SOcial, já inserido no vestibular -do próxi-­
mo ano. 

Atualmente a instituição conta cOm 6 mil252 alunos regu­
larmente matriculados, 806 servidores técnicos administrativos 
e 464 professores. A Universídade possui em todo o seu uni­
verso acadêmico 35 cursos. · 

Jornal de Sergipe - Aracaju, terça e quarta-feira, 17 e 18 
de março de 1992 

REITORES BRASILEIROS 
ESTÃO EM ARAÇAJU 

Começa hoje em Aracaju, a 54~ reunião do Conselhq 
de Reitores das Universidades ara.sileiras (CRU.a),_cujo tema 
deste ano é Educação, Desenvolvimento e_ Meio- Ambiente. 
A reunião, que -tei-à a partieípaçãó de 89 i-eitóres de universi­
dades brasileiras e várias perso"rialidades nacionais e interna­
cionais, será" reiliiada até o dia 20, sexta-feira, no Del Mar 
Hotel, e na Atalaia. 

O objetivo da reunião do Crub, este ano, é elaborar 
um documento que será entregue durante a Eco/22, a ser 
realizada em setembro, no Rio de Janeiro. O reitor da Univ~r­
sidade Federal de Sergipe (UFS), Clodoaldo de Alencar Filho, 
disse ontem que poderá ser escolhida uma comissão para levar 
o documento até o Rio_ de Janeiro, ou então a presidência 
do Crub fica com a_responsabilidade~ O Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras é presidido por Eduardo José 
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Pereira Coelho, reitor âa Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas, e-m São Paulo. _ _ _ ~~ _ - - ----

Ontem pela mãnhã, o reitor da UFS já- estavá nO Del 
Mar Hotel tendo reuniões setoriais e .tilmbéin recebendo os 
inscritos e_ c0nvid3dos para a reunião. Segundo Clodoaldo, 
"Ainda hoje deverão estar chegando outras personalidades". 
Aliás, a Reitoria da UFS está iritprOVisada no Del Mú âuiante 
estes dias do encontro. 

Abertura 

A 54• Reunião do Crub será aberta hoje, às 20h:30min 
horas, no Centro de Interesse Comunítáríi:r ..:::..:.--crc com 'um 
pronunciamento do presidente do Crub,_ Eduardo Coelho e 
também pelo reitor da UFS, Clodoaldo de Alencar Filho. 
Também será entregue o prêmio ao vencedor do cartaz sobre 
o evento, que foi feito-pelo artista plástico José Fernandes. 
O prêmio será entregue pela presi_denta do Fórum de Arte 
e Cultura das Universidades Brasileiras, Silvia Zavaglia Perei· 
ra Coelho. O Governador João Alves Filho, o Ministro da 
Educação, José Goldemberg e o Senador Albano Franco; 
discursarão na abertura. 

.. 17 horas GRUPO DE TRABALHO EDUCAÇÃO, DE­
SENVOLVIMENTO e MEIO AMBIENTE: Apresentação 
das contribuições das Universidades Brasileiras 
COORDENADORES 

TUISKON DJC - Reitor da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul - UFRGS 

Norberto Francisco Rauch- Reitor da Poritifícia Uni ver· 
sidade Católica do Rio Grande do Sul- PtJC/RS 

Josué da Silva Mello- Reitor da Universidade Estadual 
de Feira de Santana - UEFS -Bahia 
COORDENADOR- GERAL 

-Jerônimo Pinheiro- Presidente da Associação das Uni· 
versidades de Língua Portuguesa- AULP e Reitor_ da: Uni· 
versidade Federal do Maranhão - UFMA 
18h 30 min -Encerramento 

Gazeta de Sergipe- Aracaju, 18 de maiçO de 1992 
TR~S GOVERNADORES PRESENTES 
HOJE NO CONSELHO DE REITORES 

A 54~ Reunião do Conselho de Reitores das Univ-ersi· 
dades Brasileiras que se realiza no Auditório do Hotel Dei 

Programação de amanhã Mar terá a presença de dois governadores hoje, inseridos 
no ''Painel UI", que trata da ••_:t;:ducação, Cidadania e PQlítica 

Dia 18-3-92 Quarta Feira Ambiental'': Abuino Azeredo, do Espírito Santo eGilberto 
08h:30min hoias -"":'""'""'"Painel I Mestrinho, do Amazonas, serão os expositores; e, em seguida, 
Desenvolvimento e Preservação Ambiental o Papel da Uni- participarão de uill debate com os reitores e pessoas outras 

versidade - que- e-stão patticijJ-afido do encontro promovido pelo Crub. 
EXPOSITORES A tarde, de conformidade com o programa, o governador 

José Goldemberg- Ministro da Educação do Estado da Bahia, Antônio -Carlos Magalhães, participará 
Edson Machado de Souza- Secretário Nacional de Ciên- do "Painel IV", que trata da Educação, Desenvolvimento 

cia e Tecnologia da Presidência qa B._epública e Meio Ambiente: "A ProblemátiCa Nordestina". O deputado 
Nilson de Oliveira Pinto:..:... Reitor da-UniverSidade Fede- Miguel Arraes· também participará do painel, quando trans-

ral do Pará UFPa mítirá suas eXperiênciaS pãra oS pattídpa:ntes. " 
Carlos Alberto Vogt- Reitor da Universidade Estadual Pela manhã, além de Albuino Azeredo e Gilberto Mestri-

de Campinas UNICAMP nho, também eStar%.) expondo no painel ''Educação, Cida-
Fernando Vecino Alegreti- Ministro da Educação Supe· daniae Política Ambiental", Antônio Libório Philomena, pes· 

rior de Cuba. quisador e chefe do Departamento de Ecologia da Fundação 
COORDENADOR Universidade do_ Rio- Grande; Guill~rmo Piernes, represen· 

Eduardo José Pereira Coelho-- Presidente do CRUB, tante da Organizçà.ão dos Estados AmeriCãnos- (OEA) Frede~ 
Reítór da Pontifícia Universidade Católica de Campinas - rico Arruda, pesquisador e professor do Centro de Ciências 
PUCCAMP e vice-presidente da Organização Unfversitãria do Meio Ambiente, da Universidade Federal do Amazonas, 
Interamericana QUI/BRASIL além de Dalmo de Abreu Dallari, professor da Faculdade 

!Oh -INTER V ALO do Direito da USP. O coOrdenador será José Raimundo Mar-
I Oh 30 minutos -DEBATES tios Romêo, ·vice·presidente da Associação Internacional das 
12:00 horas ~Almoço UniVerSidades e reitor da Universidade Federal Fluminense. 
14h 15min -Painel 11 Problemática Nordestina 
Preservação ambiental e desenvolvimento: uma falsa di-

cotomia? ----Para-o·paitrei..:{Eà-ucaçãcr,-DesenvotVimento e Meio Am-
EXPOSITORES biente: A Problemática Nordestina", além do governado~. n-

João Alves Filho- Governador do Estado de Sergipe tónio Carlos Magalhã_es e do-deputado Federal Miguel Arr es, 
Cid Flãquer Scartezzini - Ministro do Superi.or Tribunal participarão das exposições Itan Pereira da Silva, reit- r da 

de Justiça STJ UniverSidade estadual da Paraíba e presidente do Fortim das 
Nelson Maculao Filho- Reitor da Universidade Federal Universidades Públicas Estaduais e Municipais; Vânia Fonse~ 

do Rio de Janeiro - UFRJ ca, coordenadora do Projeto Integrado para o Estudo do Semi~ 
Roberto dos Santos Vieira- Professor da Universidade Árido (Piesa) e professora da Universidade Federal de Sergi-

Federal do Amazo-nas .;...;... UFA pe; Tânia Magno da Silva_, socióloga e pesquisadora da Univer· 
COORDENADOR sidade Federal de Sergipe, além de Jorge Lins Freire, presi-

Lauro Ribas Zimmer- Presidente da Organização Uni- dente do Banco do Nordeste do Brasil. O coordenador 
versitária Interamericana - OUI e Reitor da Universidade será Bruno Rodolfo Schilemper Jr. Presidente da União das 
de Estácio de Sá- Rio de Janeiro Universidades da América Latina - UDUAL e reitor da. 

J4h 45 mirt- DEBATES Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). A 54• Reu-
16h 45 min- INTERVALO nião do Crub será encerrada amanhã, sexta-feira, com Pales~ 
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tra do professor Da~cy_ ~ibeiro sobre "Lei de Dirett:izes_ e 
Bases da Educação LJ:?B. .. . 

Gazeta de Sergipe- AracajU, 18 de março de 1992 

GOLDEMBE.RG_GARANTE QUE 
PAÍSES EMPERRAM DECISÓES 

"Somente os arg-umentós -tecnológicos __ e_ ~_e_ntíficos que 
vão desmisüficaf-os àrgUinciltós-políticos que-estãO sendo usa-_ 
dos por alguns países paia qUe não se chegue a um acordo 
em junho de 92, sobre_ o_ efeito estufa. Os argumentos dão 
conta de que _os argumentos' sobre o efeito estufa, do _aqueci­
mento da terra ainda não são suficientemente conhecidos para 
justific<ii úm giáilde investimento parã impedir que ele ocorra. 
Isso não é verdade". A afirmáção é do Ministro da Educação, 
José Goldemberg; durante o seu pronunciamento, ontem, no 
primeiro dia de trabalho da reunião do Ciub. 

O ministro disse_que os cientistas do mundo inteiro, inclu­
sive do Brasil, têm trabalhado, nessa área que demonstram 
que se, não forem tomadas medidas preventivas agora a _tem­
peratura da terra subirá vários graus e as conseqüências serão 
serissímas para a agricultura e para a vida do homem sobre 
a terra. Este tem sido_utn_argumento usado para não se tomar 
nenhuma __ decisão em 92. Esses argumentos são políticos e 
não devem ser levados em conta porque a verdade está expres-
sa nas pesquisas détifíficaS. · -- --

O pontapé Tnicíal para se começar a preservar, de fato 
a natureza, é se conscientizar de que evitar a poluição e que 
quem polui tem·que pagar. Quein é culpado de um crime 
tem que pagar. Rem assim, na ·sua opinião, é com a_ depredação 
da natureza. Esse princípio já foi adotado na Europa, disse 
o ministro e isto precisa ser colocado nas Leis do Brasil de 
modo que as_ pessoas, cada pessoa que for instalar uma fábrica, 
por exemplo, deve ter consciência de que antes disto tem 
um compromisso e a obrigação de_ preservar o ambiente. 

Para a preservação ambiental as escolas possuem um pa­
pel importante que é educado sobre esta matéria. No Brasil 
, na sua opinião já existem cursos de educação ambiental, 
disse o ministro. 

Gazeta de Sergipe- Aracaju, 18-de março de 1992 
QUESTÃO AMBIENTAI ESTARÁ 

NO TEMA DO PRIMEIRO PAINEL 

O Painel I-Desenvolvimento e PresefvaÇão-Ambiental: 
o Papel da Universidade que teve corno Coordenador o presi- · 
dente do Crub, reitor da Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas. e vice-presidente da Organização Universitáriã In­
teramerican·a - Eduardo José Pereira CoelhO, levou princi­
palmente em conta o papel da Universidade Brasileira na 
questão ambiental. 

Embora alguns dos principais ex:POsito"res corrio o gover~ 
nadar Joáo Alves Filho, de Sergipe, o ministro da Educação_ 
José Goldemberg e o Ministro da educação superior de Cuba, 
Fernando VeCino--Aiegreti tenham Sf: ausentado logo após 
o seu pronunciamento antes dos debates, foi de fundamental 
importância a participaçáO dos mesmos no enfoque do tema. 

Ao saudar os participantes ria abertura do Pain-el I, o 
reitOr Clodoaldo de Alencar Filho mostrou-se esperançoso 
de que a partir da 54• Reunião Plenáría do Crub saía, com 
certeza, um documento válido para a Conferência Ecológica 
Rio-92, através da Carta de Sergipe. - - - -

O Ministro da Educação, José Goldemberg, deu o seu 
ponto de vista quanto a questão ambiental dizendo que esta 
chegou muito tarde à nossa civilização. Ela, expressa segundo 
ele o ser humano visto desde a sua essência- pOis apesar" da 

energia exiStente no homem da floresta, com ~ utilizaÇão da 
_máquina, o homem atual consome· nuiitO maiS 100_ vezes QQ 
que o homem no seu ambiente nat\lr.al.. Ou s_eja ·os ateQtaçips 
contra o meio ambiente ocorrem cOm m.tiito. mais intensidade . 
devido ao que os próprios homens conseguem produzir. 

Ele _frisou que Um dos Camírihós-parã se preVenir contra 
os perigos é justamente investir na 'ciência e tecó.ologia procu­
rando entender e evita-r as confusões quarito ao fato científico. 

Gazeta de Sergipe - Aracaju, 19 de março de 1992 

ABERTÜRkDE -EVENTO REÚNE INTELECTUAIS .. 

A 54• Reunião do Conselho de Reitores das Universi':' 
dades Brasileiras foi aberta pelo Ministro da Educação~ José 
Goldemberg, em lugar do Governador João ~lves_Filha~ por 
este ficar "preso" em Brasília tratando_ da epidemia da Cólera 
no Nordeste. A abertura ocorreu, às 21 horas, de anteontem, 
no auditório do Centro de Interesse ComunitáriO "Ministro 
José Hugo Castelo Branco", com a presença de 85_ reitoreS 
de Universidade, políticoS, empi"esá:dos,.e grupos interessados 
em discutir a educação, desenvolvimento e meio ambiente. 

O Ministro da Educação, José Goldemberg, disse que 
a 54~ Reunião de CRUB é de fundamental importância para 
todos, onde se discute os problemas da educação aliados ao 
dese:qvolvimento sem prejudicai- "o meiO ambiente. _Essa _dis- _ 
cussão é um preparativo para EC0-92 a ser realizada em 
junho, no Rio de Janeiro, onde _se reunirá téCilicos da área 
dO meio ambiente com conhecimento acumulado nas universi- -
dades sobre ecologia. 

O Reitor da Universidade Federai de Sergipe, Clodoaldo 
Alencar Filho, fez os agradecimentos como_anfitrião, agrade­
cendo o apoio do Governo Estadual e de todos _os órgãos. 
Ele citou ano de grand~_ importância para- ã UFS sediar a 
reunião do conselho, porque aquela instituiÇão co!npletou 25 
anos, com a colaboração de muitos sergipanos ilustres. "O 
setor produtivo precisa se interligar com os seto_re~ de pesqui~ 
saspara haver um introsamento com a Universidade, onde 
os laboratórios encontrain as soluções para QS problemas da 
produção". -

Gazeta de Sergipe- Aracaju, 19 de março de 1992 

JOÃO ALVES PARTICIPA DO ENCONTRO 

O GOvernador João Alves Filho foi onteril, às 15 horas, 
um dos palestrantes do painel Preservação Ambiental e De­
senvolvimento: Uma_Falsa Dicotomia?, que fez ·pafte da--pro­
gramação da 54• Reunião do Conselho de Reitores das Univer­
sidades Brasileiras, que está acontecendo no Del Mar Hotel 
desde o último dia 17 e prosseguirá até amanhã, dia 20. O 
:Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Cid Flaquer Scartez­
Zini~ o Reitor da Universidade Federal do_ Rj.o de Janeiro, 
Nelson Maculan Filho, e o professor da Universidade Federal 
do __ Amazonas, Roberto dos Santos Vieir_a, também partici­
param como expoSitores. 

Em sua palestra·, o governador elogiou a decisão do 
CRUB em colocar como pauta de discussão o meio ambiente, 
no momento em que o Brasil vai sediar a EC0-92,- o mais 
importante evento ocorrido nas últimas décadas, onde conver­
girão para o Rio de Janeiro organizações internãcionals, paria~ 
mentos, governos, universidades_ e organizações religiosas, to­
dos preocupados em encaminhar soluções para a questão- am­
biental. Ele enfatizou, entretanto, que o Brasil, apesar de 
ter alcançado um elevado grau de desenvolvimento agrícola, 
conseguiu preservar suas florestas, e um exemplo disso é _a 
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amazónia brasileira, que conta com 94 por cento de su~s flores~. 
tas preservadas_, , , J , • • • 

•. -"Isso demonstra, .claramente, que os brasileiros foram 
cap;1zes de_ man~ê~la ao )qngo .dos .séc)Jlqs, ao contrário dos· 
países_ do hemisfériO norte,-que dizimaram suas próprias flores­
tas, e hoje, paradoxalmente, arvoram~se no direito de ser 
os maiores defensoreS de floresta que nãó são deles, "criticou 
João Alves, reconhecendo, em seguid_a, que o balanço entre 
qualidade ambiental e bem-estar individual está longe de ·ser 
medido de forma positiva. 

Segundo ele, existem uma íntima vinculação entre desen~ 
volvimento ·ecoilômicó e·p:rOteÇão 'aní.bie,rüal.· Ele reconhece 
que o meio ambiente interessa a toda· a humanidade; porém, 
o que,não se pode é desvinculá-la das questões relac~onâdas 
ao desenvolvimento sem risco de agredir a própria naciona- · 
!idade .. ''Lamentavelmente, parece ·estar-surgindo em várias 
instâncias .do mundo desenvolvido, oficial ou não, uma tendên~ 
cia a um·tratamcnto duplamente assimétriCo da ·questão·am­
biental e da questão econômica". 

No campo ambiental- prossegue o governad()r ---=-apon-· 
ta-se. o .dedo .acusador sobre a deterioração ambiental dos 
países em desenvolvjmento-; e pede-se um controle "interna- . 
cional capaz de refreá-lo .. "No campo \!conôrnlco, a coope­
ração internaciónal para o desenvolvimento derrapa, ou mes­
mo decai, com base nos mais variados argumentos. de mercado 
ou orçamentários. Nos países em desenvolvimento a pobreza 
é a priflcipal causa da poluição ambiental. Talvez seja este 
um dos poucos. aspectos não controversqs no deb"-te mundial 
sobre o meio ambiente. Conceituada$ in.sFtUíçOe:s,fj.ha)v::éiras 
reConhecem que a pobreza, a miséria,. ó instinto-.d~.Sobrevi­
vênc;ül São as·prin't::í,Pa~S Causas do usO in~qequado e preda.tório 
dos rec.urs.o,s naturai.s'\ 

1 
· .• ; • , , ··" 

Gazeta de Sergipe- Aracaju; 19 de março de 1992 

' 
MINISTRO CUBANO DÍZ,QUE 

PREOCUPAÇÃOTHEGA TARDE 
'I' ' 

O Ministro da Educação superio& .de· Cuba, Fernando . 
Vecino Alegreti, disse que a preocupação com a eCologia, 
a nível mundial. está começando tarçle .. Na sua opinião, se 
mais cedo se tivesse. iniciado esse pr<;>ces$0 de discussão, de 
debate, muitos frutos já se tériairi cqlfiido. Eleparticipou 
da 54~ Reunião do CRUB, ontem, cpmo expositor, sobre 
o tema "Desenvolvimento.e Preservação Ambiental, diante' 
do Papel da Universidade". . 

Cuba já possui um amplo trabalho. de conscientização 
sobre a preservação ambiental e por is~0;1:1 plenária do auditó­
rio .do Hotel Del Mar superlotou para ou.vir a sua exposição, 
as exneriências desenvolvidas no seu .País. O .minjs.tro disse 
q~~-:; P~~~~~pação com a formação. da conscientização da 
criança, desde a escola, é de fundament~l importância e isto 
é feito em Cuba. . , . 

Fernando Vecino declarou que poderá haver um desastre 
ecológico. se não se investir, urgentemente, numa eduq,ação · 
ambiental. Cuba também já está trabalhando com isto. A 
educação ambiental já é uma realidade no seu País, disse. 
Não existe uma fórmula de .combate ao descaso que existe 
no mundo, pela preservação da natureza. Na sua opinião exis­
tem soluções individualizadas, porque o ambiente é um, enl 
cada País. Ele disse que às vezes comenta-se muito, estuda-se 
muito e não se resolve nada, a nível mundial, com relação 
à natureza. São necessárias ·decisões firmes e· definitivas por­
que o problema tende a se agravar. 

· 'A Amazônia é uma expectativa para toda a humanidade, 
disse o Ministro, acrescentando que com relação ao Brasil 
a sua· responsabilidade duplicad\1 _e por isto a realização da 
EC0-92 aqui, será· importante 'porque a movimentação de 
diversos segiiú~ntos da sôciedade brasileira é clara. 

Gazeta de Ser~ipe _..; Ar~caju, 19 de março de 1992 
. 'I I' 

PRESIDENTE DO,CROB CONDENA -
. BOLSÚES DA POBREZA 

Todos os participantes da quinquagésima quarta ReuniãO 
do ·conselho de Reitores das Uiüvérsidades BrasileiraS são 
uriâriimes em afirinaFque a questão do riiéio ambiente é uma 
questão' política. É. o resutno feito pelo Presidente do CRUB, 
Eduardo Jose Pereira Coelho, no' primeiro·C:Ha de trabalho. 
Ele disse que depois que toda a conscientização for íeHã, 
depois que tudo que for feito em termos de providências para 
evitar a pobreza humana, será necessária uina discussão ampla 
envolvendo todo o mundo, para se chegar· ao nível de sacrifício 
qué: cada povo deve fazer para preservar a natureza e isso 
só· se caracteriZei através da edUcaçãO. 

É· impossível se_ tratar ~ _ q_uestãO da ecologia ~e não se 
fiiei"-,uma prepar~ção mU.ítO grande de consciência sobre a 
soh.tção ·deSse. problema, e sem se ter _apropriação clara e 
científicã do 'qUe representa cada passo a ser seguid(), ou no 
diagnóstico da poluição ambiental ou na solução dos proble-
mas. · · · 

Na resolução dos problemas as universidades têm um 
Q_ap~l_ fun9amental -:-.disse_ o .P.r:~~ident~ .do_ CRUB. E que, 
em primeiro lugar, elas formam ·professores e a formação 
desses professores permite repasSá r às crianças é 'ab's adoles­
centes conhecimentos. a respeito. do assunto para que esses 
formem a sua própria consciêricia Crltiai. Outra 'sà:ída é a 
consorcia'ção das Universidades para, de maneira interdis­
dpliíiàr, ·cada uma dar a sua contribuição· paTa a solução de 
alg~ns problemas como· o do cerrado, da Mata Atlântica, 
da Floresta Amazônica. ·· 

Uma conclusão chegada no primeiro dfa de trabalho, 
ontem; é que os bolsóes de pobreza, por exemplo, repre­
sentam uma séria 'a'rrieaça â natureza, uma-:vez que o homem 
faz parte dela e é obrigadO- a usar de diversos. artifícios para 
sobreviver. · ' 

Eduardo José Pereira disse que a solução não é só preser­
var as florestas,~ qualidade do ar, preservar man~nciais. Tem 

. que ser preservada a qualidade de vida como um todo, daque­
les que compõem a: na~ureza, que são os ·animais, a flora 
e b homem está neste contexto. Por isto a Ecologia Humana 
foi ~alocada como i~trod~.ç-~o neste event<?: · 

GOVERNADOR JOÃO ALVES FOI UM 
DõS PALESTRANTES DA 54' CR!JB 

O Governador João Alves Filho foi ontem, ·às 15 horas, 
um dos palestrantes do painel Preservação Ambiental e De­
senvolvimento: Uma Falsa Dicotomia?, que fez parte da pro­
gramação da 54" Reunião do Conselho de Reito~es das Univer­
sidades Brasileiras, que está acontecendo no J?el Mar Hotel 
desde o Ultimo dia 17 e prosseguirá até am<il!J:hã_, dia 20. O 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Cid Fla,.qper Scartez­
zinio; o reitor da· Universidade Federal do Rio ,de Janeiro, 
Nelson Maculan.Filho, e o professor da UniversiÇade Federal 
do Amazonas, Roberto dos Santos Vieira, t~mpém partici-
param cómo expositores. . . 

Em sua palestra, o governador elogi01.-1- ,a. decisão do 
~UB em colocar como pauta de discussão o meio ambiente, 
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no momento em que o,Brasil vai Sediar a Eco-92~- o ·mais 
importante evento ocorrido nas últirir.ãs décadas, onde conver­
giião para o Rio de Janeiro organizações internacionais, parla­
mento, governos, universtdad,es _e organizaç9_es religí9sas! to­
dos preocupados em encaminhar SQluçõ.es para a queS"tão am­
biental. Ele enfatizO"õ.-, entiC.f:.iiito-, ·que ó Brasil, apesar de 
ter alcançado um elevadO grau' de· desenvolvimento agrfCOia, 
conseguiu preservar suas floreStaS; e 'um exemplo disso é a 
amazônia brasileira, que coitta coin 94 por cento de suas flores­
tas preservadas. 

-"Isso demonstra, claramente, que os brasileirOs for~m 
capazes de mantê-la ao longo dos séculos, .ao contrário dos 
países do hemisfério norte, -que dizimarairi si..tas pr6pfiàS l10Tes­
tas, e hoje, par-adoxalmente, arvoram-se no direito- de, se_r 
os maiores defensores de.fl,orystas que não são d_ele_sn, criticou 
João Alves, reconhecendo, em seguida, que o balanço- entre 
qualidade ambiental e bem-estar individual está longe de ser 
medido de forma positiva. 

Segundo ele, existe uma ~ntima vinculação. entre Çl~sen.-. 
volvimento econômico e p'rofeção ambiental. Ele reconhece , 
que o meio ambiente inter.essa_a toda a. humanidade; porém, 
o que não se pode é -desvinculá-la das questões relacionadas, 
ao desenvolvimento sem o risco de agredir a próPifã:~IúiCiona­
lidade. "Lamentavelmente, parece estar surgirido em várias. 
instâncias do mundo desenvolv:ido, oficial ou pão, uma tendên­
cia a um tratamentO duplamente assiméfrico da questão am­
biental e da questão econômiCa." 

Deterioração Ambiental 

No campo ambiental- prossegue o governador- apon- _ 
ta-se o dedo acusador .sobre o deterioração .ambiental dos 
países em des_envol.vimento, e pede-se um controle interna­
cional capaz de refreá-lo. ''No campo ec-onômiCo, a coope­
ração interriacional para o desenvolvimento derrapa, ou mes­
mo decai, com base nos mais variados argumentos 4_e mer~Ço 
ou orçamentários. Nos países em desenvolvimentO a pobreza 
é a principal causa da poluição ambiental. T:;ilvez seja este 
um dos poucos aspectos não controversos no debate muqdjal 
sobre o meio ambiente. Conceituadas ins!itu,içQe_s_fln;mc~irat 
recoilliecem· que--á ·pobréza, -á ·nnséiiá; <:nDStiMCfâe ·sobfe.vi-_ 
vência são as principaís Causas do uso inadequado e predatório 
dos recursos naturais." 

Na sua .concepção, essa pobreza tem sido, indubitavel­
mente, agravada pela insensibilidade dos ·países do Primeiro 
Mundo, seja por uma política cruel na manipulação unilateral 
dos custos da dívida, seja por urna injUSta pOlítica de trocas, 
que cada vez mais priVilegia os produtos dos países desenvol­
vidos e deteriora as comodities do TerceirO ii:tutJ:do. "Soa-nos, 
portanto, no mínimo hipótka de ampliação de áreas desti­
nadas exclusivamente ao extrativismo qüãrido graças ao avilta­
mento imposto-, pOr eles mesmos ao preço da borracha, impe­
de-se ao nossq $t::ringueiro·sobreviver condignamente a partir 
dos seringais amazônicos." 

Para o gOVernador, os principais problemas que afetam 
a natureza murldial s_ão provocados sobretudo pelo esbanja­
mento dos p·arses ricos, sendo portanto, inaceitável por parte 
dos países amazônicos, particul<lrmente pelo Brasil, o papel 
de vilão do mundo ecológico. "Até pelo contrário, somos 
vítimas da insensatez dos países ricos·, cujos povos, em condi­
ções bem diversas das nossas, após alcançarem- o apogeu do 
desenvolvimento e atendidas suas necessidadeS básicas. se ~n­
tregam a despei-dícios comproniefedores- do- eqUilíbrio ecoló-

giCo·-terieStre, ameaçando~ nós a todos, ·ao contráriO do que, 
de forma distorcida, procura impingir a portentosa mídia dos 
países desenvolvidos. Não são os países do ·Terce"iro Mundo 
em gçral, ou os pafseS-ainazônicos ·em particular; os respQn; 
sáveis por·isso." ' · ' · ' · ' 

co.,;Ciência E<;oló!Íí~a 
A consciência ~Cofógica nos- é ditada pelo bom senso 

- enfatizou João Alves na sua palestra, ressaltando que a 
dilapidação de nossos recursos naturais a médio prazo se volta­
rá.cQntra.os•interesse_s maiores do povo, e; num campo mais 
_amplo, contra o próprio. planeta terra;.de cujo solo somos 
condôminos .. "Estamos conscientes de qüe não "devemos-seguir 
os exemplos dos países do hemisfério nOrte, e se nos impõe 
a necessidade de preservar o desenvolvimento econômico; -
do qual não podemos abrir mão, por uma·questão elementar 
de sobrevivência, com a -ecologia. 

--'-'-A nós, do Terceiro Mundo, cabe, pois, a continuidade 
da luta consciente e responsável para a elaboração e implan­
tação de uma política-de proteção ambiental pragmática e 
à altura da responsabilidade que temos, ante as futuras gera-­
ções, de lhes entregar um mundo mais desenvolvido, onde 
prepondera uma estrutura social mais justa e uma natureza 
condizente preservada'·', concluiu João Alves Filho. 
Aracaju, Quinta-feira, 19 de março de 1992 - Jornal da 

l\1anhã 
; . 

UNIVERSIDADE INVESTE NA CitNCIA 
O PaiDel I-Desetlvolvimento·e PreSerVttÇãõ Atnbient<il; 

o Pape1 ,da Universidade que teve como Coordenador -o pre~i: 
dente do CRUB, Reltot d3 Pontífícia- Universidade CatóliCa 
de Campinas e vice-presidente da Organiia"çãO 'uni~Úsitária­
Intetamericana-Eduardo José Pereira Coelho.levou princi­
palmente em conta·o papel da universidade brasileira na ques-
tão ambiental. . . _ 

Embora alguns dos principais expositores como o Gover­
nador João Alves Filho, o Miriistro da Educação, José Gol­
demberg e o Ministro ~a Educação Superior de Cuba, Fernan­
~~ _y_~~!_l~ _A_lf?gr~t~j:~~l"!a_~ _~e __ a~~~_n_t~d~_ IC?go _~_pós_- o -s~U 
pronunciamento antes do's debates, foi de fundamental impor­
tância a partiCipação dás-mesmos no enfoque do tema. 

Ao saudar os partkipãntes na abertura do Painel I, o 
Reitór Clodoaldo de Alencar Filho mostrou-se esperançoso 
de que a partir da 54~- Reunião Plenária do CRUB saia com 
certeza um documento válido para Conferência Ecológica 
Rio-92, através da Carta de Sergipe. 

O Ministro da Educação, José Goldemberg, deu o seu 
ponto de vista quanto a questão ambiental dizendo que esta 
chegou muito tarde à nossa civilização. Ela expressa- segun­
do ele- o ser humano visto desde a sua essência, pois apesar 
da energia existente no homem da floresta, com a utilização 
da máquina, o homem atual consome muito mais de 100 vei:es 
do que o homem no seu ambiente natural. Ou seja-: os atenta­
dos contra o meio ambiente ocorrem com muito mais intensi­
dade devido ao que os-própriOs homens conseguem produzir. 

Ele frisou que um dos caminhos para se prevenir contra 
os perigos é jUstaniei:tte irivestir na ciênCia e tecnOlogia, procu­
rando entender e evitar as confusões quanto ao fato científico. 
Segundo Goldemberg, todas essas discussões poderão servir 
como pano de fundo para a Eco-92, acrescentando que o 
problema não é só do Brasil ou das Nações Unidas, mas 
da sociedade como um t_9do, a qual não pode estar alijada 
do processo de participação. 
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. Não é com sentimentalismos nem com bandeiras de amor 
à natureza que a questão ambiental será resolvida - alertou 

· O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Por cessão 
do nobre Senador Carlos De'Carli~ cúncedo a palavra ao nobre 
Serrador Amazonino Mendes. • 10 Ministro da Educação. A dívida externa não será perdoada 

·em função da poluição naquele ou noutro local, talvez, quem 
. sabe, com um acordo com as Nações Unidas patrocinadora OSR, AMAZONINOMENPES(PDC~AM. Pronuncia 
:da Eco~92? - -- o segui11te discurso. Sem reviS_ã.Q 4o;Qradqr.) -Sr. Presic}ente, 

s~~ e Srs . .Senã.dores, .nâP. gqSt~rii -Que s_e tOinas.se- hábito, 
Importante é 0 amanhã mas infelizmente, par,ece _que,~s,cjrcunstâncias me impelem, 

O SecretáriO Nacional de Ciência e Tecnologia da Previ- seja para a defesa da miriha pr;Qpria honra, seja para a defesa 
dência da República, Edson Machado de Souza, deu um grito da Instituição que ora sirVo... , . 
_de alerta quanto à_importância dessa Reunião, dizendQ que Bá políticos e pólíticos1 Infelizmente, em meu Estado, 
ela, ·representa um chamariz por causa da Eco 92. _Mas será estou sendo_ vítima de urna urdidura das mais terríveis: enfren­
que a_ Conferência do Rio é tão -irD.j>ortanle para indicação to o sU~ncjo da imprensa, no que diz respeito às minhas ações 
deu~ rumo científíco? Naturalmente....,......,salientou o_S'eç:~etário positivas, _e muTto freqUentes_ em-Javor do meu Estado, e 
-precisamos obter respostas de caráter essencialmente cientí- recebo oas críticas mordazes, permanentes, sistemáticas, cria-
fico -também. das, inventadas contra mim, há quas_e dois anos. 

Ele frisou ainda que um dos resultados da Eco-92 poderia Com paciéncia e estoiCismo, tenho resistido a tudõls-s6, 
ser uma tomada de posição quanto a convenção nas mudanças _apenas arrimado na segurança do "carinho que o povo me 
climáticas que vêm ocorrendo, estando ou não em processo . devota. 
de aceleração. É por causa desta e de_ outras dúvidas _que Tenho dito que fui Prefeito e fui Governador. Ein ambas 
-pairam na natureza, a questão da origem do aquecimento _as ~ituações, a História do meu.Estado registra o !;ieguinte: 

, Çla terra, a variedade de gases que são expelidos na atmosfera, sempre fui cOnSiderado o Prefciíto· mais popular do Brasil, 
, a própria cóle_ra que é resultante da poluição, da pobreza em qualquer momento das minhas ações na Prefeitura; idem 

e tem a ver diretamente com o sanitarismo --:-todas estão como Governador. Recot:do~mJt ainda de uma pesquisa que 
ligadas à conjuntura do planeta. foi.tornada pública pelo lbope, divulgada pela .Rede Globo 

Po:routrolado,énecessárioquebajaumainterãçãoentre '!e "felevisão-. e·m que eu e_-o então Governador do Paraná, 
os níveis do meio ambiente local, macroregional e planetário, Alvaro Dias_, obtínhamos a aprovação extraordinária de quase 
a fim de que através do desenvolvimento seja assegurado 80% dos_nossos concidadãos----: s~gundo a Red~ Globo, empa­
uma melhor qualidade de vida sem prejudicar as futuras gera- tados. 
ções. A terra- frisou- fóftOinada emprestada dos nossos _ Sempre primei pela seriedade no trato_da éôisa pública. 
netos e não deve sofrer prejufios. - -- Todas as ~inhas coi:Itas foram exemplarmente .aprovadas. Ja­

rp.ais sofri uma cpntestação sequer. Candidatei-me ao Senado 
O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) -Sobre.amesa < d · -~ ..;;: o_ conhecn:nento de muitos que, na última ~feição, logrei 

req':lerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. -""" a maioz:-_ votação, em termo~ __ pr9porcionais, entre todos os 
É lido o seguinte candidatos_ que se habilitaram a ter a honra de,pertencer a 

REQUERIMENTO N• 86, DE 1990 esta Casa. Mas não foi apenas isso. Ninguém, até hoje, na 
história do Amazonas, recebeu tantos sufrágios guanto a pes­
soa,_ deste humild.e orador que, neste momento, se dirige _a 

Requeremos urgência, nos termgs do art. 336,_ ~línea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto _de Lei da Câmara 
n•.73, de 199L · -

Sala das Sessões, 25 de março d.e 1992. - Humberto 
Lucena - Oziel Carneiro- Maurício Corrêa- Marc:o Maciel 
- Fernando Henrique Cardoso- Eduardo Suplicy- Amazo­
nino Mendes. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Q requeri­
mento lido será submetido ao_ Plenário após a Ordem do Dia, 
nos termos do art. 340, II, do Regiinento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
SecretáriO. -

É"lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 87, DE 1992 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal do 
editorial "O Pedágio e os flanelinhas", publicado em A Tarde, 
de Salvador, Bahia, edição de 24 de março corrente, em anexo. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. - Nolson Car­
neiro. 

(A CoinissãO Diretora.) 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com art. 210, § 1", do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

V. E~~. - __ __ _ _ , _,. 
Criei mh p~q_ueno Partido_ no meu Estaç:lo. __ Recusei-me 

a participai' dos -gi"arides grupos políticos. Arrimeiiõda a minha 
ação n_uma rel~ção direta com o povo. A luta pelo poder 
é podre, é extremamente dura e indigna; pOicjue passa por 
algo que se chama comunicação. · - · -

Estou_sendo vítima do que se pode chat7tar de "mídia 
eletrônica anônima". . ~ 

Mas, antes de entrar em detalhes_e pormenores, gostaria 
de lhes dizer o seguinte: há aproximadamente um mês que 
este Senador não tem tido tempo, literalme'nte,: para cuidar 
d~ suas funções,_ ou mesmo de outras ativída4~s'corriqueiras 
nà Vida de um 'cidadão, a não ser ~~r atentO' e responder 
a uma enxurrada de calúnias, de infâmias, urdUias numa esca­
lada crescente que denota um plano vil em andamento .. 

Ainda na semana passada, julgando que essa escalada 
havia chegado ao cume, fui surpreendido, na sexta-feira, pela 
manhã, pelos jornais da minha cidade, que tlavam conta de 
que o Prefeito de Manaus dirigira-se â Polícia Federal, com 
fotos, entregando um dossiê onde se registrãiíà uma quanti­
dade enorme de _denúncias contr~ a ~inha peSS<?~· 

Os jornais reproduziram aquele fato e. de•iniediato, per­
cebi que, agora, o meu acusador quer deixatrti"ansparecer 
para a sociedade que o Senador Amazonino·Mertdes já está 
nas barras da Políc~a Fej.eral. PrQC-ureLaquelej)rgão in_çop.ti-
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nenti. Fui exigit Conhecimerttb do que. aquele moço. levara que foram havidas ante& d~ minha.vida pública. Infelizmente, 
contra mim. Fiquei eStaiJ:ecid,o- para falar a verdade nem eu· estava .errado, porque em outubro de 1988 .descobri que 
tanto- porque a contumácia da improcedência e da irrespon- -.·as informações, que rrK ;:,_)_,_-<'lm. prestadas pelo meu sócio em 
sabilidade é uma inerência do comportamento desse cidadão. . São Paulo~ não eram, t-áv ~osretas.-Havia M!Jitas p~ndências 
Aquela tonelada de papéís 'reProduZia' ião-s'oinente recortes "judiciais em cima.dessas lt!rras .. que não eram de fácil solução, 
de jornais de suas_ própriaS• entrevistas. Mas o fato foi criado: como me disseram. De irneclJato. resolvi vender a minha parti­
aimprensa publicara notícia segundo a qual o Senador Amazo- cipação. E o fiz. ~.9ue~~l a cn!~pro1,1_, declarou no seu Imposto 
nino Mendes estaria envdlVitlb em~ falcatruas. ' · de Renda. E eu, que vem1i dt•cl.t~rei:tàtnbém, no meu Imposto 

No domingo pela'rilâiihã, o· Principal jOrnal de Manaus de Renda, e por·um·a quantía infinitameilte inferior a que 
publicou editorial extremamente insultuoso. A'Olado_d6 edito- ·eu julgava ter direito. T ;;\.o-somente isto, e mais nada. Mas 
rial, e em conjunto com 1dsidemais jornais, publicorl ainda · vei·ahi V. Ex~s que a·edil;ão cortou_o_filme, um pedaço do 
nota do _Sindicato patronal da imprensa amazonense qúé,' em- · filme;.e depois fei um t;:JH·:=ideamento', para gerar súspeità.' 
bora educada, firmava OOm ·muita clareza a po'sição dos donos · ' Agora entendo conr l!Ue audáCia· esse cidadão, há pouco 
de jornais contra miin. T - - ' - --; i ~ tem pó, §.áiu bradando p~fó-País .aforà que eu havia enriquecido 

Incontinenti, fui --à riiáquina de escrever e produzi uma · com·narc-otráfico._-É unlíi urdidura! É -urna indignidade!· · · 
carta aberta à minha gente, ao meu povo e mandei distribuí-la, Muito_ bem. Aqui t' ... L;;\ '' parecer prelirninir ·da Polícia 
como panfleto, entre a população. Naquele instante, eu verifi- Federal -não vou Iê-Jo. Mas vim dizer a esta Casa que 
cava o meu isolamento, numa luta sem quartel contra Q Go_- no momento em que s~lr desta tribuna, vou ao Ministro da 
vemo do Estado, a Prefeitura Municipal e os donos_dos jor-' ·Justiça. Quem vai sou "eiL P.m m_eu próprio nome, da minha 
nais. : 'mulher e 'dos meus 'filhDs; em nome do povo que me mandou 

Não dobrei a minha cerviz e, com· ra-ça, corh digri.idãde ' ·parã 'cá:.Vou ao Ministro primeiro, para que· todos t_om'e::m 
- sobretudo porque eu nãO tinha nada a 'temer, Piiitcipal- -· oo'nhecimento públioo . .,e -~- wrdade -ou ·não~ se esse -MiniStro 
mente no âmbito eleitora1·...:... enfrentei é ·esfáu érifreritârido teria mandado a Polícia 1-t:>derat· fazer .averiguações a ·meu 
a luta. Mas julguei que áqUel; era o á piá: -da escalada! ·respeito; porque Séguhdo c.onversà telefônica mantida ·com 

Ontem à noite, uni ã.migo me levou-uma fita de vídeo, o111i!listro, S. E_x~.negou. No entarito, parte da i~prensa 
que teria sido produzida por esse pretenso algoz, que não noticiou esse fato.·.· 
faz outra coisa na- sua· vida ·senão tentar- u_rdír á.lgo cOntra Segundo, vou 1dizer ao Ministro que exijo qUe a Receita 
mim. É Prefeito, ·maS ·nãO" trabalha no momento. Não 'tem Federal investigue ,_,ahro todas as portas necessárias -, 
literalmente tempo para cuidar dos seus afazere.a. Seu, teinpo porque so'm~nte assim pos~n da~ um basta _nessa escalada que 
é absolutamente dedicado·a esse tipo de comportamento_. Essa ·nunca' termma, e 'sbltl'Qnte f!o;~tm podere1 ver, de uma vez 
fita de vídeo era mais ou menos a reproduçãÓ das urdidUras p9_r todas, esse inconscy_u~.::n_te desmoralizado, e eu agraciado 
contidas nas suas elucubrações, na sua' iina'giria_ç~?/ rià 'sUa .com o _ate~tado ?~ se~i~~lad~, _ _ ', . _ _ _ 
maldade manifesta através dos recortes de jornais _qúé- apte·- Esta e a mmh~ mknÇl(l e, re_ptto, peço a Deus que a 
sentou à POlícia Federal, no meu Estado. · Receita F~deral, com d ...... ·n~dade neces·sária -_·pdr(jue 'já 

Há um detalhe, um perigoso e terrível porrnendr: essa estamos em carnpa~ha deiwral no meu Estado - elucide 
fita de vídeo apresenta um quadro em que eu, em junho essa doloros~ ques~ao~-c - _ _ _ , , . ~ 
de 1988, numa conversa coloquial com algumas pessoas. que Sr. Pres~dentc:, no d_nt_t dt: lYti6: as v_e~peras da ele1çao, 
não consegui vislumbrar se as conheço ou nãO', estav~ ~azendo e.ss~ J?OÇO cnou uma me~mJ ey~rec1da urdidura com relação 
uma narrath:a_. Recordo-me dessa narrativ~. porque ela foi -a Zona Franca de Ma_n~u:;._ ,a ;:o,urrama._.- - - -
reproduzida por mim, abertamente, em outros locaiS. Eu esta- ' ' À a.ltura, o Brasd w_~t:~r~J escandaltz~u-se c~m ~.que se 
va sendo filmado, mas nãú dei a menor;im-p0rtãnci3., pOrque conven~~onou_chamar de_ Lnme do Colar~nho_ Verde . Ac~o 
não tinha nà.da a esconder c·omo nãO teri.ho. Mas a matéria que mu1tos amda se reuJrdam desse episódio. O Supenn­
continha ein Seu enredame~to, na sua ediÇã'o f!nal, a in'atdade tend~nt: da Zon~Jranc<i J\l;' Man~us f_oi afa"stado de imediato, 
específica, 0 dolo específico: colocaram-me numa situação e hoJe: e um anct_ao que anda cabtsbaiXO nas ruas ~e Ma?aus, 
de vexame'. A edição dessa fita mostra que e ti estaria jactando que na_o conseguiU se re~up~rar desse choque,_ es~gmat1zado 
ser o homem mais rico do Amazonas, por possuir um terreno qu~ foi~ com~ ~atuno. Anna!, houve um~ au?Itona que ~con­
de 4,5 quilórlletros no litoral de São Paulo', que valeria cente- cluiU n~o extsttr absolut~-~~l_en~e nada e,_ mfeltzmente, nao se 
nas de milhôeS de dólares. · · - deu a dtvulgação f!e~s:--n~·~~, E_ naquele u_Ite~ezzo,_o Estado 

do Amazonas, sobretudo a Zona Franca de Manaus, sofreu 
prejuízoS irreparáVeis.' No fundo. o que havia era algo na 
Cacex que dizia respeito a eárnbio, tão-somente e mais nada. 

Ora, .Sr. ?residente, Srs. Senadores, é muito fácjl f3.?er 
maldade .. Mas a verdade também é fácil de ser levantada. 
E isto, eu .qU~~O trazer aqtii"âe público.' ' :. ' · 

Srs. _Senadores, eu apenas narrava, como reproduzi em 
vários cantos, que ·-eu, Amazonino Mendes, era um Gover­
nador com ~independência, que em nenhum momento preci­
saria lança_r· mão de recursos públicos. 

Trab.alho_ desde tenra idade. Fui advogado, fui dono de 
empresa,.en,fim, lutei muito na minha vid8. -

A impunidade de _quem de trata a honra das pessoas neste 
País é que encoraja côrnportarilentos desse jaez. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES - Com muito prazer, 
ilustre Senador. 

E, nesSe Vfdeo, eu contava que havia adquirido, associado O Sr. Ney Maranhão - Senador Amazonino Mendes, 
a um amigO, antes de ser prefeito de Mana_us, antes, portanto, estou ouvindo atentamenTe a defe~a 9ue V. Ex~ faz _neste 
de ter ocupado qualquer cargo público, terras no litoral de moment_o. _Defesa d~ h~nra e da dtgmdade de um Se:r;tador 
São Paulo. f. se, porventura, essas terras,v.alessem 1 milhão, r- da Repubhca e da dtgmdad~ de~ta Casa. Tenho autondad_e 
100 bilhões, 50,0 bilhões, não seria da corlta·d~ ninguém, por- para falar neste instante, solLdariZan.do-me com V. Ex~, pms · 
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quando fui cassado, em 1969Á-~ ~eus_direitC{POlíficO-s~su-spe~[ 
sos, engendraram, Senador mazomno Mende_?, __ contra a mi­
nha· pessoã. ·nOve processos:· Deram-mé oitO dias pãia~ fazer 
a comprováÇão dos meus bens, sob pena de seqüestró. Res­
pOndi a dois IPM. NÓ fim de oito anos, os;inilitares nie nianda~ 
ram trés linhas dizendo que nadhtinham: Conúa mim. O pio-­
cesso iol arquivãdo. 'A, históTia -se repete-, Senador. GetUlio 
Vargas deu um tiro ·no peitO quando e-ngent\raram a famosa 
República do Galeão; o mesmo oconeu--cODlJuscelino Kubits­
chek, quando prefeito, em relação àquele problema da Paro­
pulha. Ainda na época de Getúlio V3rgas, ·o- MinistrO João 
Aibcrio ioi chamado de 6 maior ladrão deste País: 'Sabe V. Ex< e o Brasil intefro, que os _aniigós- cont~ibuíram para os 
funerais do Ministro- JoãO Alberto. O nie"stno ocotfeu' Com· 
o Ministto Andreazza, que também necf!S'shou da ã.Ju.da dás 
amigos quando Cstcve internado, antes de morrer. Se esse 
homem tivesse alguma coisa, teria ido para o"s melhores hospi­
tais do mundo. V. Ex~, Senador AmazoriihO Mendes, está 
sendo atacado, porque foi um bom prefeito, um bom gover­
nador. Não fora esse fató, V. Ex~. hoje, riáo-estaria-iep:i'esen­
tando ó povo do Amazonas nesta Casa. Sei ·que a coirsciên~cia· 
de V. E:x~ está ti'ariqüíla: Chnheço OS hbfuens; V. EX" sãhá 
desta tribUna olhi;ind~ os Se:us companheiros· dentro dos olhos. 
A Nação toda está acompanhando, Senador, o que está aCOn~ 
tecendo com V. Ex~ EstOu voltã.ndo de Formosa cbm o" Gover~_ 
nador Joaquim Francisco e o Presidente da Sudene, trazendo 
verbas para Pernambuco. Ao chegar.- dcparei~me cofu um 
quadro desolador. O ProcuradorwGeral -da República, Dr. 
AristiQes Junqueira, deve ser um provável candidato â Presi­
dência da República, a Senador ou Deputado - no meu 
modo de entender, S. Ex' não deveria -p-rOceder, díante de 
noticiários da imprensa, fazendo prejulgamentos. A imprensa, 
que hoje é livre - e isso é muitO bom-=. está julgando 
e·atacando a honra de um homem. O Sr. Aiistides Junqueira 
deveria examinar os autos-do processo para, em seguida, julw 
gar. Diante dessa onda de boatos, onde todos são chamados 
de ladrões, querem conspurcar a imagem do MinistrO da Jus­
tiça e do General Agenor Homem de CárValho. Poréln, encõ~ 
ino Mendes, há coisas armadas por pessoas· que foram Coontra:. 
riadas em seus grandes interesses, neste País. Essas pesSoaS 
tentam atingir o Presidente da República, pOrqUe, Cjuciram 
ou não, Senador Arnazonino Mendes, o Brasil está recupe­
rando a sua credibilidade no exterior. Viajo todos os anos 
para--a Ásia e antes deste Governo assumir-não"-ffnhamos 
crédito nem para um telefonema a pagar· no Brasil. Hoje, 
eStou trazendo de Formosa, graças a essa: luta titânica qüe 
o GoVerno está emprCciidcndo, quase 500 milhões de dólai'es 
para Pernambuco, através_de joint venture com micro, peque­
nos e médios empresários. V. Ex~ está dentro do círculo dessa · 
armação, mas tenho certeza, assim como -esta Casa, de que 
irá ·se-defender â altura, porque quem não deve não teme 
e V. Exa, que honra esta Casa, que honra a Amazônia, mais 
uma vez vai dar o atestado de homem independente, que 
governou o seu Estado e Prefeitura e para 'quem seus co-_esta­
duanos deram a sua confiança, a fim de qUe os representasse 
aqui. Parabéns a V. EX" e minha solidariedade de Senador 
do Nordeste, que conhece os homens olhando nos olhos. V. 
Ex\ neste instante, está, do fundo de seu coração, defendendo 
a sua honra, de sua famüia e do povo da Amazônia. 

O SR. AMAZONINO MENDES -Muito obrigado, Sena­
dor Ney Maranhão. 

Srs. S_enadores, faltou-me aduzir algumas colocações para 
a compreensão dessa urdidura. Sou, por temperamento, um 

hór'ner'íl coràjoso, u-m homem de deCisão e, na minha vida 
até' hoje; nãó ·me kmbro de ter baixado a cerviz por essa 
oU ãqúela razão ou causa. De h-á muitd eú"\iinha rite revoltando 
êonha a imprensa da minha terra·, 'mesmo quando era Gover~ 
nadar. Por quê? Por exemplo, -quil.ndõ resolvi extinguir a POlí­
cia;· aepoi.S de tanta ação, de tanto _procurar urna solução, 
diríamos assiin; COmpatíVel Cõffi a-n~'rmalidade e ter as respos­
tas sist_emá.ticas de que era impos-sível, minha atitude foí radi­
ciiL EstUdei e disse: vou' eXtingUir~ 'voúfazer renascer algo 
novo;. diferente, "qu'e o- POvó- Põssá respeitar. Chegavam a 
mi~ e diziam: '-'Governador, o ·~e~nhor está mexendo com 
facínoras. Tome-cuidado quando o _senhor andar_ nas.ruas". 
Ora, taiS Comentários apenas me davam mais motivação para 
o ato e para o gesto. Eu não podia admitir que a Polícia; 
que é feita_ para o resguardo do cidadão, fosse composta de 
facínoras. E os jornais? Como se comportaram os jornais? 
Aquele meu ímpeto, aquela minha força revolucionária, aque­
la minha vontade, aquele meu desejo, eu queria ver o eco 
da sociedade, a sociedade exultar pára me ajudar. 

. Chéguei a ~elefonar para o~ jór~ai_s_, solicitan_do ajud8 · 
naquela fase de transição. Alegava _que sabia que idã--liaver 
pi'oblemãs para extinguir a POlícia, rrias que eu estava fazendo 
algo provisório, usando a Polícia Militar, advogados deofíCiO, 
professores públiCos. E dizia: "Os senhores têm que IDe aju­
dar". 

Infelizmente, não obtive nenhuma resposta positiva, não 
havia espírito púhlico. Isto me revoltava. E me revolta até 
hoje. ESsa revolta se consolidoU exatamente no momento 
em que saí do Poder Executivo, porque, imediataffiente, como 
se fO'sse uin milagre, a -imprensa começou a- -se posicionar 
literalmente contra tudo o que por rriim era feito. S"ilenciava 
quanto às minhas conquistas, quanto ao meu comportamento, 
e, constantemente,_ criava contra mim info_rrnaçôes- deturpa­
das, mentirosas. 

Os jornalistas, quando me en'trevistavam, publicavam 
exatamente o contrário do que havia dito. Então, o que eu 
fiz? _ , 

Não entrei num leilão para disputar a imprensa. Não 
fui procurar me ombrear com terceiros para ver quem dava 
mais para a imprensa. e assim poder ganhá-la. Recusei-me 
a tal atitude,_porque _além de não ter cacife para--tal;meu 
espírito não o admitia[ Procurei, então, os poucos a01igos 
e propus-lhes montar um jornal. Mas, disse que não poderia 
ser qualquer jornal, teria que ser um senhor jornal, para fazer 
frente, para livrar o Estado desse mal. Esta é a verdade dos 
fatos·: Fui às últimas conseqüências, envolvendo Deus e o 
mundo, todos os amigos. Estava tudo claro, não havia nada 
para esconder. E eu disse isso várias e várias vezes. 

Convesso a V. Ex~5 que o complô era enorme; mas, até 
então, o povo estava comigo, o povo ainda era a minha base, 
a minha força, a minha esperança, a minha segurança. A 
outra segurança era a coragem que Deus me deu. 

O Sr. Raimundo Lira - Senador Amazonirio Mendes, 
quando for conveniente para V. Ex~, peço que ·me conceda 
um aparte. 

O SR. AMAZONINO MENDES::__ Muito óbrigado, ilus­
tre Senador. Apenas concluirei rapidamente o meú raciocínio 
e, com muita ~onrá~_ concederei o aparte a Y ._ -gx_~ Desejo 
inserir nesta minha co1ocação que a políticã trai seus dissa~ 
bares exatamente ·porque, muitas vezes, nós políticos, nos 
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dobramos contra as nossas convicções, contra as nossas cren­
ças, achamos que é imprudência esse _ _ou_ aquele comporta­
mento; quando não é imprudência, é ó _reverso, é a manifes­
tação da inteii"cza do homem, da sua dignidade., Es~s- fatos 
que vão ocorrendo, e vão se_ transformando, como forma de 
comportamento político, é que vão encorajando esse_ sistema 
maléfico, pernicioso, maldoso. Nunca pensei em entrar para 
a imprensa; mas, ftii o_brigado, em circunstâncias a:qversas 
e com muita coragem a partir para tal. Quero dizer a este 
Senado que não seria um jornal para endeusar Amazonino 
Mendes. Tanto que convidei o Sindicato dos_lornalistas para 
participar, ein sistema de co-gestão, dando-IQes, inclusive, 
esperança, porque estavam, também, amordaçados, lá em 
Manaus. 

Enfim, Srs,.Senadore_s, não vou me alongar mais e, com 
muita honra, concedo o aparte ao ilustre Senador, que tanto 
admiro, Raimundo Lira. 

O Sr. Raimundo Lira- Sr. Presidente, ·srs. -Sefl~dores, 
meu prezadíssimo e caro ami·g-õ Senador Amazonino Mendes. 
Em 1991, o Senado -Federal foi palco -de uma das lu-taS- Congres­
suais mais acirradas que já se desenvolveram aqui, na definição 
de um projeto de interesse- para uma região e para o· Brasil. 
A opinião pública nacional tomou -co-nhecimento da regula­
mentação da Zona Franca de Manaus, aqui, no Senado Fede­
raL Foram quase 60 dias de reuniões onde existíiloi COnflitos 
de todas as partes do Brasil, onde existiam interpretações 
as mais diversas, e em alguns momentos o que era bom para 
a Zona Franca de Manaus era ruim para o Brasil ou para 
São Paulo. E, em todos esses momentos o Senador Amazonino 
Mendes foi o grande timoneiro dessa luta na defesa intransi­
gente, valente, brava, correta dos interesses do _seu Estado, 
da sua região e, especificamente, da cidade de Manaus. Em 

mente, formulo um apelo para que, anonimamente, transi­
tando pelo meu Estado, andando Qe _táxi, fr~qúentando_ os 
restaurantes~-conversando com, as pessoas, faça uma especu­
lação sobre como_oestá o conceito e 9 ,nome do Senador Ral-­
mundo Lira, na Pata:íba, para que eu possa, fora ·as pesquiSas,­
sentir se o_trabalho que estou_ desenvolvendo está na direção 
certa. A mesma cOisa em relaçãq aps -me~s cqmpanheiros, 
quando visito out!OS Estados, faço ess_e mesmo tipo de pesqui­
sa; tenho ido a Manaus com a minha famflia, porque é uma 
região belíssill?-a _e_ faço essa .CQUSI,J.Jta._ Senador_, repito. no_ 
táxi, nas lojas, quando vou a um restau;-ante, sinto claramente, 
de forma explícita, que a maioria d~ povo de ~anaus aprova 
a ação_ política de V, Ex~ Pude sentir e perceber que, apesar 
de _nãQ _estar nos planos de V~ Ex~. que foi eleito Senador. 
recentemente, por oito anos, V. Ex~ é Um Candidato imbatível 
nas eleições para Prefeito, ein 1992, e isto, talvez, seja indica­
tivo para que V. Ex~ possa identificar a origem das aCusações 
que está recebenc~o. E na visão do Senado Federal, na visão 
deste _companheiro que vos fala, eu só poderia identificar 
duasiontes para conceituá-lo: no Senado, o homem trabalha­
dor, sério e competente na defesa dos interesses da Amazônia 

-e do Brasil e, no Amazonas, recebendo o apoio, a solidarie­
dade e o carinho da população do seu_ Estado. Era o- qUe 
tinha a dizer neste. aparte a V. Ex• Um abraço e a minha 
solidariedade. 

O s:R: ÀMAZONINO MENDES ~Muito obrigado a V. 
Ex', nobre Senador. 

O Sr. Oziel Carrieiro- Permite_-me_ V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMAZÓNINO MENDES- Pois não. Oui;o, com 
prazer, o aparte de V. Ex~, ilustre Senador. 

todos os momentos, o Senador Amazonino Mendes sempre O Sr. Oziel Carneiro- Nobre Senador Amazonino Men­
colocou que, acima dos interesses mais legítimos da sua região, des1 eu adentrava, no plenário, quando V. E~ estava rece­
do_ seu Estado, tinham que ·prevalecer os -interesses mãiores· bendo o aparte do nosso prezado e ilustre companheiro Rai­
de nosso País. O que o Senador queria era d-ererider o empre- mundo Lira. Peço. este aparte apenas Para dizer a- V. E~ 
go, o crescimento, o desenvolvimento econômico_e social do ~que a vida pública traz momentos de satisfação, exatamente 
seu Estado, sem que isso fosse pago com o pre.ço do desem- por aquilo que podemos realizar em benefício dos nossos Esta­
prego e o sucate_amento da indústria do Sul do País. Foi uma --aos, das nossas _cidades e da nossa gente; traz, ta111bém, mo­
luta difícil, porque, repito, os interesses eram--conflitantes. .mentes desagradáveis, em que as peSsoas qúe praticam a po1íti­
Mas a luta terminou com resultados altamente _satisfatórios ca,- principalmen-te itOS Estados- maiS-atrasados, ao -invés de 
para o_ Estado do Amazonas, sem que houvesse protestos expor seus programas e idéias, defender os seus objetivOs 
das mais legítimas lideranças dos. EstaÇos do Sul do País. 4~- b~m ~!iminis~rar, preferem, sem dúvida, difalnar, i·njuriar 
Tal situação deu ao Senador Amazonino Mendes a enverga- ou, pelo menos, colocar em dúvida a cOnduta do cidadão 
dura de um político -nacional, a envergadura de um estadista qll~, fazendo uma opção pela vida pl:íblica, adentrou na políti­
que estava aqui representando o Amazonas, mas pensando ca. V. Ex~ está sendo, no momento,_alvo de uma.trama que 
também nos interesses maiores do nosso País. Neste instante, nãQ_visa propriamente- derrotá-lo na campanha à Prefeitura 
Senador, quero transmitir aquilo que pude perceber no com- de Manaus. mas certamente maculá-lo perante a Nação brasi­
portamento dos_ meus companheiros, no- comportamento da leira, já que na Capital e nO seu_ Estado V. Ex~ é bãStan-ie 
imprensa nacional, com aqueles jornalistas com os quais pude conhe~ido. Tenha V. Ex• a certeza que o melhor julgamento 
conversar sobre a assunto: _o respeito que V. Ex' ganhou como que haverá de todo esse episódio será, exataniente, no- mo­
homem de luta, mas, sobretudo, homem de visão nacional. mente em que o povo manauara torná-lo vitoriOso naS eleições 
E isso, seni dúvida alguma, é motivo de orgulho p~ra o Estado de _3 de outubro. Receba, como seu amigo e admirado!, a 
do Amazon,as. Sempre que o político de um Estado alcança minha solidariedade e a certeza de que tudo isso que está 
dimensão nflcional, a população, a sociedade local se sente acontecendo, é meu desejo, não deverá ser motivO pãrã -que 
orgulhosa. V. Ex~ angariou respeito no mome-nto em que v: Ex• desanime ou, pelo menos, comece a pensar que a 
comandou, segurou, de uma fo!_ma extr~9rdina_riámep.t~ posi- vídã-pUblica não tem as suas compensações. Todos nós, políti­
tiva;a condução do ProjetO da Zona Franca de Manaus. Quero cos, ce!'t_amente estamos suj_eitos a esse tipo de injuilçãO. Mas 
trazer publicamente a V. Ex' sincerOs parabéns pelo trabalho ao nos recolhermos e refletirmos sobre aquilo que temos feito 
que aqui re3Jizou -no ano de 1991. TenhO Uina curiosidade em benefício do País, dos nossos Estados e de nosso povo, 
pessoal, Senador. Sempre que um colega, um amigo~- um co- ~certamente isso nos confortará e dará força: para podermos 
nhecido vai para o meu Estado, e tomo conhecimento previa- ~continuar.· Estes os votoS-que fáço a V. Ex', para que tenha 
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a fofça sufiCiente -e a CerteZa de que, aqueles que o conhecem, 
não_aceitam O julgamento que àlguns que 'rem emitir a respeito 
do ·seu comportamento como homem público. Mui,to obri­
gado. 

O SR. AMAZONINO MENDES -Muito obrigado. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Ex• uin aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES - Com ínuíta honra, 
nobre Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campeio - Nobre Senador Amazonino 
Mendes, venho acompanhando estes-dias o drama, as_calúnias, 
as difarnaçües que V~ Ex~ vem sofrendo durante esse período_. 
Conheço V. Ex~ pessoalmente há apenas um ano,_ mas já 
sabia do seu trabalho como excelente Prefeito que fóí, talvez 
o melhor Prefeito de Manaus, GovernadOf·, Senador - pro­
porcionalmente, o mais votado do País. ne há muito venhO 
acompanhando a sua vida pública, e quero dizer a V. Ex\ 
Senador Amazonino Mende_s, que essa é a-maneira mais rastei-' 
ra, realmente mais baixa que existe para derrubar um homem 
público - não digo derrubar, mas para tentar derru~ar um 
homem público. V. EX" faz política ·coin grarideza: E. creio 
que, quando se tem grandeza, existe espaç9 para toâoS a_queles 
que desejam fazer ·o seu Estado ou o Seu País mais puro, 
realmente digno de ser habitado por t<:>dos. Quero, nesta opor;. 
tunidade, também, manifestar ci meu apoib a- V. EX', porque 
conheço a sua personalidade, a sua honestidade e a sua lealda­
de. O Estado do Amazonas tem muito a ·agrade_cer pelo seu 
trabalho, e está solidário neste momento em que V. Ex~ atra­
vessa momentos_ difíceis~ porque temOs -absoluta confian-ça 
na sua idoneidade moral e no seu caráter. V. Ex~ tem ó apOio 
irrestrito deste companheiro, que hoje tem o pra~er de_ ser 
seu amigo.-

O SR. AMAZONINO MENDES- Muito obrigado, Sena­
dor Valmir Campelo. 

Eu não gostaria de me alongar_!truito. Isso pode tornar-se 
um hábito, o que não· quero-: Da ·úJtirita Vez,_ este Plen_ário 
foi extremamente generoso. Tehho recei9 de-que pensem que, 
toda vez que for aciCatado tenha que correr para o colo ma-cio 
deste Semi.do, para pedir carinho e proteção. Não- é isso, 
Senhores! Minha posição· aqui; nesta tribuna, é em nome da 
minha honra! 

Uma frase me tocou: "Política com grandeza"_. Essa é 
a questão. Não se faz política com grandeza neste PaíS? Qu~m­
tos que não me cc>nhecem, vendo uma urdidura dessas, o 
que irão pensar a meu respeito? E meus filhos, e nieus amigOs? 
Será que voti s:er~obrigado a abaixar a cabeça por onde passar? 
Prefiro a mOrte! Há homens e homenst Por isso, não me 
afasto um milímetro da minha decisão: sou eu que vou pedir 
investigação, u.m:a veZ cj_ue não posso' USal'- da· feta1i3.ÇaCÇda 
retorsão, ·da vingança. A vingança, em sí, c~ burra! Não, con:S­
trói. Mas ninguém. repara i.tm dano tão terrível. 

Há poucos dias usei, aqui, uma fras-e;-tOíilãlldo-a empres­
tada de outro amazonense: "A calúnia· é Coino~carvão; por 
onde passa, tisna". Ela tisna, não tem jeno._-Como re-pãrar 
issO? 

Espero qué todos os qtr.e são políticos não tenham que 
enfrentar um detraqué, um debilóide, um irresporl"sáVel, um 
babitué da impun-ídade que, absolutamente livre, sem peias 
e sem amarras, urde a maldade, sabendo que pode dobrar 
a esquina -sem nada lhe acontecer. Muitas ve~te_s o homem, 
em seus instintos, é convocado. Dáí se dá o desenlace, ocorrem 

as· fatalidades. No meu Estado tornou~se hábito o insUlto, 
a calúnia. E há até quem faça a seguinte análise sociológica: 
"lssó não ocorre- .no Nórdeste, porque lá, quando aparece 
um louco assim.; unúrrésponsável desses, encomendam o seu 
féretro". Mas no Amazonas, não. Não sei se é a passividade 
amazónida. 

Srs. Senadores, não 'quero me alongar. Muito me honraria 
com os· a·partes: A um ·queridO amigo meu, que todo mundo 
conhece neste Senado, meu solidário companheiro, amigo 
e imlão, Vou pedir vênia-a este ineu amigo"paraque se abstenha 
de fazer esse· aparte, porque ouso pensar de antemão que 
será mais uma voz de solidariedade. E não quero que -esta 
minha preSença; .. aqui, seja rotulada como uma busca pura 
e .siinples de solidariedade. 

O Sr;Jo-nas Pinheiro -Mas, meu nobre Senador; insiSto. 
Já o fiZ por gestos, e não p-o-deria,' de maneira nenhuma, 
deixar de manifestar o meu desejo de aparteá-lo, e pedir 
_q~e permíta, q1;1é ~u par_ti~ip_ê dO _pronunciamento de V. Ex~. 
porque, quando V. Ex' é ata~ado,_n~~- somos atingidos. Gos­
tãriã qUe V. Ex• deferisse o aparte qUe solicito. 

O SR. M(IAZPNINO MENDES~ Pois não, Senador. 

O Sr. Jonas Pinheiro -Me~ nobre Senador, fundarei 
as minhas palavras, inicialmente, nas palavras já proferidas 
aqui, Com muita propriedade, pelo nobre-Senador Raimundo 
Lira, que chamou â cena e nos fez recordar aqu~la memorável 
tarde em que discutimos e terminamos por aprovar, já à noite, 
a lei que atualizava a legislação da Zona Franca de Manaus. 
Foi uma luta ingente, titânica, e recordo-me que, voluntaria­
inente, nesSa lide me ·incluí. E o fiz por solidariedade, por 
ifttéresse também,. porque Dela constava a criação- da área 
de liVre comércio de Macapá e Santana. Por ocasião dos deba­
tes, nas numerosas reuniões que fizemos, rim fato surpreen­
deu-me. É que recebi, como muitos Senadores, um telegrama 
do Prefeito de Manaus, pedindo-nos que não aprovássem·os 
aquela lei, que só visava os interesses do Amazonas. Aquela 
lei, a curto e médio prazos, restabeleceria os níveis. de emprego 
perdidos, diminUídos. Seria, comO Será, a solução económ.ica 
para, principalmente, o município onde ele é Prefeito. Que 
fato sUrpreendente! Aí é que me apercebi das jogadas políticas 
---:-até cheguei ã :redigir Um bilhete, que não mandei, pensei 
duas vezes, onde eu reprovava aquela atitude e recomendava 
àquele Prefeito, ciue teve a coragem de mand_ai:- um telex 
-solicitando que não se aprovasse uma lei que iria beneficiar 
o seu município e a sua população, e pedi~, _11_~- bilh~te que 
redigi, que ele passasse por cima dos fatos menores da política 
e se m·antiVesse Coill a grandeza dos governa_ntes, olhando 
e- contemplando as obrigações e os compromíssos ·,que havia 
assumido para ser eleito pelo povo. Recorde-m~~ também, 

-de que, falando~ como-v. EX" falou, na imprensa amordaçada, 
naquela noite~ já era noite-, terminada a sessão, aprovada 
a lei, objeto dos nossos cansativos e exaustivos· debates, cá 
estavam ele- e o GOvernador do Amazonas. Os dois roubaram 
a cena de V. EX" Observei que apenas uma estaçãO 'de televisão 
fez o que devia fazer, deu espaço e cobertura_~ v_. Ex~. que 
foi a Rede Amazônica, do Dr. Felipe DahL 

. O SR. AMAZONINO MENDES - A quem bie apresso, 
ilustre Senador, para fazer um reparo. --- "o-:'- , _ 

O Dr. Felipe Dahl, proprietário de Rede Àmazónica de 
Televisão, é u~ Tho:mem Cj_ue está acima dessas s_u:speit<!S. É 
um homem íntegro·e-sério, que,_graças a Deus,_ã.índa existe 
na imprensa arhaZonerise. · · 
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O Sr,_ Jonas Pinheiro - Continuando, Senador, ·eu _me 
recordo de que ele, que havia solicitado, por telex, por telegra­
ma, que não aprovásse.mos. aquela lei, estava aqui, .sob _as 
luzes dos refletores da J..mprensa do. Amazonas. E bom que_ 
se_ diga, do Estado .do AmaZona~, roubando a cena como 
se fora_ ele o r~sponsável, como se houvera ele participado 
daquela luta tão grandiosa e tão valc;>rosa que travamos aqui. 
Por tudo isso, nobre Senador, é· que faço_ estas considerações, 
no desejo de repor a verdadade, .e no intefeSSe, também, 
de fazer justiça a V. EX\ :_el até confortá-lo com o que digo,_ 
porque sei, conheço V .. Ex',· conheço o cariqho que o povo 
do_ Amazonas_ tem por V. Ex\ e sei que nada_ mais está por 
trás dessa calúnia, desse .eç.godo, dessa traição, des~- çoisa 
absurda, do_ que o fato de V. Ex• ser um _home_m _que, tem_ 
o apoio popular, sendo uma ameaça à vitória que ele pudesse 
vir a obter. Jamais ele ganharia uma eleição em Manaus ou 
em outros municípios do Amazonas contra. u~a canqiqatura 
de V. Ex~ O objetiVo eStá 3í, ~uiil.spài"ente, critalino: é a força, 
o apoio da população que tem V. Ex~ que o leyam ao desespero 
na tomada dessas atitud_es.___EQi"tantQ,_V. E~',_COJAO eu disse, 
ÍOÍ afacadO, e eJ.i n-ãO pOderia deixar de defendêRlO. tomo 
V. Ex~ é atacado, da mesma forma _o são os hQillel)S dignos, 
honrados, os políticos por evocação, aqUeles qite querem os 
cargos para servir e não para deles se se_rvir-- esses são 
todos unifOrmemente atacados. Como V, Ex', incluoRme na_ 
coluna daqueles que querem os cargos pai-ã servir. Nobfe 
Senador, quero manifestar aqul, mais uma vez, o meu protesto 
e dizer que tantas quantas vezes V._ Ex~ vier a ser atacado 
todos nós iremos ~m sua defesa, porque vivemos os- mesmos 
papéis. Não aceitamos esse tipo de comportamento, .essas 
esumanas. Não é assim qUe um Chefe de GoVerno, estadual 
ou municipal, um homem que luta, que está partiCipàndo -
da vida pública, deve agir. Junto a este meu protesto, deixo 
aqui a minha solidariedade a V. E.r 

O SR. AMAZONINOMENDES- Muito o.brigado, nobre 
Senador. ~, · -

Conced_o o aparte à nobre Senadora MariO~~ PiritÔ
1

. - . 

A Sr" Marluce Pinto- Meu colega, senador AmazoDiri~ 
Mendes, sei q':le o tempo de V. E~ está~ esgOtado. POrém, 
como os dema1s S~na.dores, não poderia deixar de registrar 
o meu protesto, pnnc1palmente porque sou representante de 
um Estado v~inho ao seu. Desde antes de chegar ao Senado 
que acompanho o seu desempenho polítiCo na Arriazónia. 
As vezes· costumo dizer, não querendo diminuir a nobreza 
dos, :epresefitan~:s dos Estados mais deseÍlvo·l~id.os, que 'ser 
pohh~o ~a Re,.g1ao Nort~ não é status, é sa~rifício, 3té, da 
própna v1d~ .. Antes de atirar pedras, eles deveriam lembrar·se 
o que foram as noites e os dias em que V. Ex•, dentro de 
um barco, arriscava a própria vida para atender ao caboclo_ 
que vive nos confins da selva e de quem poucos se lembram. 
E muito fácil falar, é muito fácil ganhar eleição através da 
mídia, querefl:dO fabricar representantes do pOVo, quando não 
s~ pensa nesse povo. Às vezes, fico admirada com certos 
disc~rsos, _quando temos conhecimento--de que o proceder 
no dia-a-dia dos seus Estados é bem diferente. Defendemos 
o povo col!l Jrabalho e não só com palavras, como alguns 
o fazem, querendo, até, iludir a consciência dos inocentes. 
Quero dizeF9.ue tantas vezes um nobre. ~lega seja atacado 
c que a Justiça já não comprove que, ele 

1
realmente tenha 

que ser puni~o, entendo que é umà obrigação nossa, nesta 
C~sa, defende-lo. Todos nós, aqui, não estamos isentos de 

~e.r caluniados, como hoje V. Ex• está sendo. Mas, como 
V. Ex~ f~lou há póuco, como ficaiá depois de tudo isso, ·que 
é cpmo. carvão que pode deixar_ sombras escuras? Na,.da disso, 
meu nobre colega. O mais importante é a sua consciência.' 
Se a sua cons_ciência não o acusa, pode o muhdO inteiro desa­
bar, podem as pessoas atirar contra: V. Ex~ _Mas, _um dia, 
jUstiça se fará. V. EX~ não deve deixar-se abater. Uma pessoa 
que fez um grande trabalho, não só.com.ç ~refeito, mas como 
Governador do Amazonas, sabe como é difícil trabalhar na­
quela região. Os que agem dessa forma não rec_o_nhecero o 
se_u trabalho. V. Ex• oada tem a temer, ~mito pelo contrário. 
Acho que agora é o momento oportuno para V. Ex~ comprovar 
perante o Brasil o político que V~ E;x• foí, -é-e airida será 
em nosso País. Pode V. Exa contar com: nossa solidarieÇade l . 

0 SR- AMAZQNINO MENDES- Muito obrigado, ilus­
tre Senadora Marluce Pinto, ilustre Senador Jonas Pinheiro, 
muito obrigado, Sr. Presidente. 

. Sei que eXtrapolei o meu tempo, mas quero externar 
meus agradecimentos especiais à tolerância e ao companhei­
rismo do ilustre Senador Jutahy MagaJhães, Como, por"igual, 
ao Sé:iládpr Chagas Rodrig~_es, gue, gentilme~te_, ced.e"ram 
s.ua Vez de falar, permitindo-me, assim, vir à tribuna. _Sei 
que são Senadores atuantes, sérios, que têm matérias rfniifO 
importantes para trazer à consideração dest_e Senado. Lamen­
to. ter demorado um pouco, mas isso eu debitaria à_conta_ 
da generosidade do~ pJeus pares, que deram apartes tão amá­
veis de_ solidariedade .. 

E_nfim, Sr: Pre~·idente e Srs. Senadores, neste momento 
sa!?. desta tribuna ~ V,OU diréto ao Minístério da Justiça para 
~~Igir que se apure o gue o jornal publica hoje e que, Segundo 
o Ministro, __ n_ão é verdadeiro. y ou solicitar a S. Ex~ que mande 
faze: as apurações sobre o_ Sr. Amazónlno Mendes, sobre 
a mmha pessoa, porque só assim poderei, de uma vez por 
todas, acabar com a escalada sem fim de_sse homem determi­
nado para o mal e que, infelizmente, -é Prefeito de minha 
terra. 

_!vluito obrigado .. (Muito bem!) 

· COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:. 
Affonso CamargO- Albano Franco- Alexandre Costa 

- Alfredo Campos - Almir Gabriel - Aluizio Bezerra -
AmazoninO Mendes - Amir Lando - -Antonio Mariz -
Áureo Mello- Beni V eras- Carlos De'Carti --Coutinho 
Jorge- Darcy Ribeiro- Eduardo Supiicy- Fernando Heri­
que Cardoso - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg --­
Iram Saraiva- Jonas Pinheiro- Louremberg Nundes Rocha 
-Márcio Lacerda- Onofre Qulnan-Ronan Tito~ Teotô­
nio Vilela Filho. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Diante do. 
pronunciamento -do nobre Senador Amazonino Mendes, a 
Presidência sente-se no dever de esclarecer à Casa que na 
manhã de hoje, após tomar conhecimento do noticiário da 
imprensa, procurou o ilustre representnate do Estado do Ama­
zonas e S. Ex~, então, informou ao próprio Presidente que 
ocuparia a tribuna da Casaria tarde de hoje a fim de oferecer 
amplos esclarecimentos, não apenas aos seus pares, neste ple­
nário, mas à própria opitlião pública brasileira, colocando-se 
à disposição, ele próprio, por sua iniciativa, para qúalquer" 
tipo de esclarecimento em torno da sua atuação na vida política 
do seu Estado e do País. 

Pelos apartes agora recebidos, a Presidê_ncia fica absoluta­
mente ciente desse nobre propósito do Senador_Amazonino 
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Mendes e faz votos para qUe, ao firial desse episódio, paire, 
acima de qualquer suspeita, a_sua dignidade pessoal, compro~ 
vada tantas e seguidas vezes pela manifestação soberana do 
povo amazonense. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Sobre a me-
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. _1 9 Sec~etário. _ _ 

Ê lido o_ seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 26, DE 1992 
Estabelece normas sobre a transferência da adminis­

tração pública federal, direta e indireta, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso-NaciOiiã.I decreta: 
Art. 1 ~' Os 6rgaõs da administraçãO feQeral, direta e 

indireta, adotarão medidas práticas para colocar ao-alcance 
do público, em geral, toda a documentação que se relacione 
com os contratos_ de sua responsabilidade para a realização 
de obras e a aquis1Çã0 de bens e serviços. _ 

Art. 29 Darão fiel cumprimento aos_ dispositivos desta 
Lei os órgaõs da administraÇão direta,_ ª-4tarquias e fundações" 
assiin como as empresas públicas e as soCiedades de e_conomia 
mista. - _ . _ ___ . 

Parágrafo único~ · Esta Lei abrange, outrossim, as socie~ 
dades industriais, agrícoh\s 01;1 de serviçOs) _de .cujo capital_ 
social a União pa-rticipe, minorltariaménte, ffiesmo que apenas 
como detentora de ações preferenciais._ - -~ _ " ~ __ 

Art. 3<? OS entes referidos no ãrt~go ariteri_or _tomarão 
providências, Com á finalíd-ade de -torna! transparente os seus 
atos administrativos, cabendo~lhes, inclusiVe: 

a) destacar sala, na sede de sua administração, que se 
chamará "Sala da Transparência'', onde o público poderá 
examihar õs atoS-referidos no caput deste artigo; 

b) colocar em vitrine ou mural, na mesma "Sala da Trans~ 
parência", as súmufas de cada ato que implique o desembolso 
de recursos financeiros em favor de executores_ de obras e 
fornecedores de bens e serviços; 

c) tornar disponíveis cópias autenti6ld3S de contratos que 
obriguem o _ente a efetuar pagamentos a terceiros; 

d) pemitir a cidadãos interessados a leí~ura de exemplares 
de órgãos de imprensa que divulguem edit::iis de licitação públi~ 
ca, balancetes, balanços e outros documentos que contenham 
informação sobre dispêndios_ realizados pelos organismos da 
administração federal, direta e indireta,' rio curso de_ cada 
ano fiscal; 

e) elaborar listas de empresas executoras de_ obras ou 
fornecedoras de bens e serviços que, no último triênio, tenham 
recebido valores dos organismos citados no art. 29, em função 
do cumprimento de Contratos decorrentes de licíúiÇão Pública; 
e; 

f) nas listas de fornecedores de bens e serviços-e de execu~ 
tores de obras s-erão discriminadOs os valOres resultantes de 
aditivos aos- contratos originais, assim como os-que C6nstem 
de fatura a título de reajuste ou correção l1}0netária. 

Art. 4~ Todos os entes mencionados nesta Lei publi­
carão em jornais diários, de ampla circulação na sede de cada 
organismo referido no art. 2", supra, balancetes trimestrais· 
e um balanço anual, preparados por auditores independentes, 
devidamente contratados para analisar os resultados finan­
ceiros. de sua gestão. 

§ 1<? OS balancetes serão elaborados nos meses de mar~ 
ço, junho e setembro e o balanço anual no mês de dezembro, 

tendo os entes mencionados nesta Lei prazo máximo de _30 
(trinta) dias para sua publicação. 

§ -29-- Os órgãos referidos no art. 2" desta Lei soliçitarão 
ao Conselho Regional dos COntabiiist_as, mais p-róximo, as 
normas para a padronização de balancentes e balanços. de 
modo que as infofmaç6es n·eles contidas sejam inteligíve~s 
ao- grande público. - ~ _ ~ __ · _ _ -- ~- _ - -_"-

§ 39 O orçamento ~mu~l d.Os-órgãos. de que trata esta 
Lei consignará veróas, cuja destinação será a cobertura dos 
gastos com a adoção das medidas de ~ransparéncia acima des~ 
critas. - -

Art. 5<? É lícito ao cia3dão -brasHeiro reclamar da autOri­
dade a que estejam subordinados órgãos da adminís-traçáo 
f~d~r:al, direta O_r.I indireta, a instauração de inquérito adminis­
trativo par~aa apuração de denúncias de malversação de fundos 
públicos ou favorecimento indevido de executores de obras 
e fornecedores de bens e serviços. 

Art. · 69 Caberá à autoridade mencionãda no artigo ante­
rio-r dar a mais ampla divulgação aos resultados de tais inque­
rftos;punindO, Da forma d~ lei, os responsáveis por atos incoin~ _ 
patíveíS Cóm a liSura que a administração pública impõe a 
seus sei:vidóies. 

Art. 7" Serão demissíveis ad nutUm os membros da dire­
toria de capa órgão referido no art. 2~, que descump-raiá OS 
termos da presente lei. 

Art. 89 Esta lei entra em vig_or_ !la data de sua publi~ 
cação. 

Justificação 

Talvez se considerasse supérfluo dizer que a maioria dos _ 
habitantes das regiões metropo~itanas e s!?ts grandes cidades 
do -País viVe situações- dralnáticas. Os jornais, o rádio e a 
televisão descrevem e exibem·aspe-ctos pungentes do cotidiano 
das possas grandes massas populares. Ninguém pode ocultar 
a extensão do problema habitacional no reduto da zona urbana 
e em sua periferia. 

No asfalto ou nas favelas a inseguran~ do cidadão na 
via pública ou dentro do lar é por demais c~_n~ecida,. En.contra 
ressonância coletiva a queixa dos -problemas criados para os 
assalariados pela persistência do processo inflacionário. E em~ 
bora nos anime a esperança de que não será duradoura a 
recessão, que ora causa tantos estragos n? c-orpo produtivo 
do País, o fato é que o desempego Junta aoS problemas sociais 
existentes um drama que nos comove.- Homens e mulheres, 
jovens ou em idade madura, suportam as conseqüências âo 
fechamento de fábricas e de empresas de serviços que não 
conseguiram vencer as dificuldades produzidas pelo ajuste 
em marcha do sistema econômicO nadoôai. Fazemós vótos 
firmes para que a recessão logo ceda lugar à retqmada do 
desenvolvimento econômico, de modo que os desempregados 
_de hoje reocupem a sua posição na sociedade. Nossas lideran­
ças políticas também não podem fechar os olhos ao elevado 
custo que o precário transporte urbanO impõe às grandes mas­
sas populares, ·em termos de esforço físico _e de perda de 
tempo-precioso no trajetó entre a habitação e o local de traba~ 
lho. No panorama dos graves problemas sociais brasileiros 
a precariedade do sistema de saúde emerge como afronta 
aos que trabalham e lutam pelo engrandecimento do País. 
E nessa abordagem haveria lugar para um discurso especial 
sobre o problema da educação. assunto que nos preocupa 
a todos e que em futuro próximo terei ocasião de comentar 
com maior largueza. -
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O exame do conjunto de probkmas sociais da atualidade 
coloca-nos diante de um aspecto sigular d~ realidade br_a_sÚ~(a. 
Pela dimensão do drama coletivo atual. ~.-sú8.S .conscqllências 
futuras, qual o mais gravC~dcsscs problemãs? Quando construí­
mos diferentes tábuas Clc -_pfíoridades para SitUá-1oS na ordem 
de sua gravidade, assu~_ta-n_o~ a r_ul:U:_orosa cntradad~ um pro­
blema antes cons~rvado como poeira debaixo du üpcte. Tra­
ta-se da corrupção. Alcança o _grau máximo na.escala de deci­
béis a grita da comuntd_Q.d.€!~.nacion~l contrÇJ. a falta de Usura 
na condução dos __ n_cgócioS: públicos_ c.;m _todos os recantos_do 
País. Medida em ccntímetrós quadrados nas páginas dos jor­
nais ou de minutos nos jornais falados do rádio c da TV, 
o noticiário sobre a corr1.1pção ganha inusitada magnitude. 
Interpretamos esse dest_aquc como seguro reflexo da inquie­
tação que esse problema coloca na consciênciada população 
adulta. Parece claro que as lidt.!ranças políticas eStãO chamadas 
a fazer uso dos meios ao seu alcance. para demonstrar ao 
eleitorado brasileiro que o mal da corrupção tem cura e pode 
ser extirpado num espaço de tempo menos longo do _que se 
pode imaginar. 

Trago à augu_sta apreciação da Câ·m-àrti. AUa a- co-ntri­
buição deste projeto de lei, que pretçnde ifisü(ui-ar-_8. tr_ansp3.­
rênciá em todas as dependênCiaS federais_ do SetOr. públíco 
brasileiro. Abrigo a esperança de que as Assembléias _Legisla­
tivas e as Câmaras de Vereadores de todo o PaJs-,_.seg1,1indo 
o exemplo da minha proposição, disponham-Se- a semear leis 
específica-S que atendam aos reclamos da cidad_aola_. 

É visível a relação de causa c deito que se estabelece 
entre o agravamento dos problemas sociais brasileiros e a 
malversação e o descaminho de rec_ursas_Cinanceíros públicos. 
Diante da realidade _çooJwcida, cresce_o_n_úmero de nossos 
patríciOs que cornungani a crença no efeito germinativo da 
idoneidade moral no que tange à condução doS assUiitOS fíga­
dos à coisa pública. A trunspar~ncia dos ê\tos administrativos 
oficiais-pode iluminar muitos caminho::. na busca de solução 
para os problemas _que enunciei neste breve dis-Curso. Consi­
dero, poi!õ, dever dos dirigentes políticos empregarem formas 
criativas que inspirem a multiplicaçcio de iriíCíãfivas··se.mew 
lhantes, tomadas pelos que desejam depurar a administração 
pública das maz_eJas__ que hoje a depreciam perante toda a 
sociedade. 

Sala das S_essões, 25 de_ março de 1992.- Senador José 
Eduardo. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania- deci­
são terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -0~ projeto 
lido será publicado e remetido à comiSsáO Compete-nte. -

sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~ 
SecretáriO. 

É fido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 27, DE 1992 

1 Dá nova redação ao artigo 13 da Lei n~ 4.320, de 
17·de março de 1964, que trata da eleboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O art. 13 da Lei n'' 4.320. ile 17 de março de 

1964, passa a vigorar com a seguinte rcd%ãO: 

''Art. 13. Observadas as categorias econômicas 
do art. 1~, a· cl:iªcri~iri~Çã_Ci ÇU ~spedficaÇão da despesa 
por elementos·, -em cada unidad~ administrativá- Ou ór­
gão de governo, obedecerá ao segui~te esquema: 
DESPESAS CORRENTES ~ ~ ~ 

Despesas de Custeio 
Pessoal Civil 
Pessoal Militar 
Material de Consumo 
Propaganda e Publicidade 
Serviços de Terceiros 
EncargOs ~DiversOS __ 

Tl-ansferêxici3S Correllie's' 
Subvenções Sociais 
Subvenções Económicas 
Inativos 
PensÍó-i:tüiias 

'.' 

Salái"ÍowFamília e Abono Familiar 
Juros~da Dívida Pública 
Contribuições de Prevídência Social 
Diversas Transferências Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL. . . 
Investiriaéntos 
ObrãS :PUblícas 

.. '. 

Servi~os ~m Regime de Programação Especial 
Equipamentos e Instalações _ _ _ __ _ · 
Material Permanente 
PartÜ:ip"ação em Constituição ou Au·mentO-de Ca­

pital de Empresas ou Entidades Industriais -ou- Agrí­
colas 

Invefs.ões :Financeiras­
AquiSiç~o-de Imóveis 
PartiCífiáÇão em Constituição' ou Aurriellt:Q de Ca­

pital de E_mpresas ou Entidades Córilerdais. Oti :Finan-
ceiras -
_ AquiSi_ç~? -de Títulos :ReprúentitiVos de-Capital 

de Empresas 
em Funcionamento 
Constítuição de Fundos-ROi3.tíV-os 
ConC~~s~o de Empréstirrios · · 
DiverSas Inversões Financeiras 
TrariSte·t-êitciãS de capitil 
Amor:tização da Dívida Pública 
Auxílio Para obras Públicas 
Auxt'líos para Inversões Financeiras 
Outfas·contribuições. 

Art. 2~ ~ta_ lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente proposição objetiva criar novo elemento orça­
mentário eSpecífko ~ Propaganda e Publicidade, que propi­
ciará maior controle sobre os gastos do Governo nesta área. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992.- Senador Mário 
Covas. -

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.320, de 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
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únião, dos Estados, rio<.> Mnnkípíos e do Distrito Fe­
deral. 

'. 
Art. ti ObservadaS a~ ~gori~~-ec~nômica:~ 'do art. 

12, a discririiínãç30-C>U ·espct-mcaÇ-ãü dá d~sp:~sa por elementos, 
em cada unidade adminiStratiVa ou _órgª-~,~ g9v_er-po, obede-
cerá ao seguinte esquema:-- _ -.,--:---
DESPESAS CORRENTES·' 

Despesas de Custeio 
Pessoal Civif · · 
PesSoal Militar 
Material de COnSuino -
Sehi-iÇos de TerceiroS 
Encargos DiverSOS~: · 
Transferências Correntes 
Subvenções SociaiS 
Subvenções Econômi6.1.s. 
Inativos 
Pensionistas 
Salárío Famílía e Abono Familíai 
Juros da Dívida Pública 

., .. 

~ ,, 

Contribuições de Previdência -~Odaf ·­
Diversas Transferências C'<:Jrrente~·~ · :-::c-~ __ . 

DESPESAS DE CAPiTAL . 
Investimentos-
Obras Públicas " 
Serviços em Regime de Program?çã:o Especial 
Equipamentbsoe-IrlStã.laçlh .. ~~ 

-;I! 

Material Permanente _ . c _.. •• _ . =' _ 

Participação em'Cónstitü'iÇáo ou Alnlitnto de Cápífal de 
EmpresaS ou Entidades Industriai~ ou Agdc~las. 

Inversões Financeiras 
AquisiÇão de Imóveis _ . _ _ . _ 
Participação em Constituição ou Aunie_~to _de Capital de 

Empresa ou Entidades Comerci::ti.;: ou Financeiras __ _ 
Aquisição de _Títulos Representativos de CapitaTde Em-

presa em Funcionamento. 
Constituição---'"de Fundos. Rc,'tat.!vllS 
Concessão de EmpréStllúos ·' ,. 
Diversas Inversões Financeiras. 
Transferências de C3jiítHI 
Amortização da Dívida Plihlica 
Auxílios para Obras PUhl!ca~ . ,~, 
Auxfiios pã.faEC)uipam~nto~ e Inst~~~~õ"es 
Auxílios para- Inversões Fína11ct!iras 
Outras Contribuições. 

rx ·c~~i;;a~ · d~ -A~~~;;~;~E::~:,~~;;;,~ i~·~~~--~ ·d~~t~a~ · ;;;;;;;n~;r:;;;:- · 
O SR. PRESIDENTE (Maurn Bene.vides) - O projeto 

lido será publicado e remetido à comissão competente. _ 
Sobre a mesa, telex que será lido pelo Sr. P Secretário. 

É lido o _seguinte 
A Sua Excelência o Senhor 
S_enador Mauro Benevides 
Presidente do Congresso Nacional 
Senado Federal 
Brasflia - DF 
TELEX S/NR/92 

de 16-3-92 
Eh com o-rande orgulho et s<tlist<-lção que recebo as h orne­

. nagens do S~nado promovidas pelo meu generoso amigo ... 

reéebi as pllbfícil.çües com parte" de discursos proferidos por 
miJ!!.. c;t o.u;tros.do Sen,a,do~_ Agr~_d,eçç:> ,a.s referências dos gene­
LQS.o~_.amigbs· Mauro BeneVides, Beni V eras et Cid Carvalho. 

- · Peço-lhe desculpas por não p~er ter comparecido a ho­
menagem que considero o ponto cUlminante de todas as home­
nagells ateh hoje por miin- jã.h recêbida. Agraceço-sensibi­
li;zado. - Plinio Pompeu de Saboya Magalhães. 

···i O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido Vai à publicação. ' ' ·-' ''"'' ' 

'Sobre a mesa, tequetimehtó ·que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. · - · - · 

É lido o seguinte 

. REQ~RIMENTO N•_8~,DE 1992 

Excel~ntíssimo Senhor Presidente e demais membros da 
Mesa Diretora do Senado Federal 

Requeiro nos termos dos arts. -216 e 217 do Regimento 
Interno do Senado Federal e com base no art. 50, § 2o, da 
Constituiçãó Fedei:al, que sejam solidfadas do Ilm9 Sr. Secre­
tário -de D"esenvolvimento Regional, Egberto Batista, as se-
guintes informações: -

_I - sobre as empresas Buriti Participações e Empreen-
9ime'nt0s e FrigOpesca: 

-1- quais são as suas respectivas composiçóes ·acionárias 
e, ou societárias? 

2-- qtiáis são' seus respectiVoS Cápitais sociais? 
3- quais são os dados_ cadastrais (residência,_ naciona­

lidade, n~ de CPF e outros) dos seus sócios e, ou acionistas, 
bem como de que outras empresas participam? 

4- quais são as datas de suas fundações? 
II- quais são, na integra, os teores dos seguintes docu-

mentos: · 
1-do parecer técnico da Sudam sobre o projeto da 

empresa Frigopesca, aprovado em 24 de janeiro último; 
2- da ata da 233• reunião do Condel- Conselho Delibe­

rativo da Sudam (Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia), havida em 24 de janeiro do corrente ano; 

3-da Resolução n• 7077 do Conde!? .. 
Til -'quais- sãO ·as garantras financeiras da Sudam ao con-. 

ce"der subsídios a empresas e, em particular, que· garantias 
estão previstas para concessão de subsídios à empresa Frigo­
pesca na construção de navios-fábricas? 

IV- qual o atual estágio de tramitação do projeto ·da 
empresa Frigopesca, aprovado em 24 de janeiro pelo Condel, 
e quais as próximas etapas que terá de cumprir até a liberação 
dos recursos referentes aos subsídios concedidos? 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. -Se~açlor Mário 
Covas. 

(À Coniissàb 'Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ O requeri· 
mcnto lido será despachado à Mesa para decisão, rios termos 
do art. 216, III do Regiment() In_t_~rno. 

O .SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
Ordem_do Dia.· __ -. _ _ _ _ __________ _ 

- --Sobre a mesa, requeriinento _que s~Fá lido _pelo Sr. 1"' 
secretário. _.._ • 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 89, DE 1992 

Nos termos d_o.art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que_as maté~as 
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constantes dos itens n.,.~ 1 ~ ~ sejam submetidas ao Plenário 
após o item 16. 

Sala das Sessões, 25 de ~arço de 1992, :- Jutahy Maga­
lhães. 

O SR- PRESIDENJ'J;ÚÍil:auro B.ine;.,des) --Aprovado 
o requerimento, serão feit~s as in_vei"SôeS solicitadas. 
Item 7: , ·? • ·~ ' • .- r 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<? 12, de 1991, de autoria do Senador Jutahy M_aga~ 
lhães, que estabelece princípios gerais de Proc.esso Le~ 
gislativo, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~ 221, de 
1991, e 1, de 1992, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
~Diretora. 

A discussão da mat~ria TOi enceriada em 20 do corrente 
mês.-

Passawse à votação do 'prOjeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perri:ümecer 

sentados. (Pausa.) · · ·· -
Aprovado. 
A matéria vai à CoriliSSãõ Diretora para a redação final. 

É- o .seguinte O. projetO apioVâdo: 

PROJEJ'O DE RESOLUÇÃO N' 12, De 1991 

Estabelece princípios gerais de processo legislativo, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal re!;Qlve: . . . 
Art. 19 É acrescentado o seguinte Título ao ReE;imento 

Interno do Senado Federal (Resoluçãon' 18, de 1989):. 

"TÍTULO XV 

Dos Princípios Gerais do Processo Legislativo 

Art. 412. A legitimidade na elabor.ação da nor­
ma legal é assegurada pela observân~ia rigores~ das 
disposíções regimentais~ mediante ·os_Seguíntes -princí-
pios básicos: ·- _ _ ____ ,_ ,.,.T --~ 

I- a partiCipação plena e igualitária _dos Sena­
dores_ em todas as atividades legislativas, respeitados 
os limites regimentais; 

11- modificação da norma regimental apenas por 
norma legislativa Competente, cumpridos r_igorosamen­
te os procedimentos regimentais pertinentes; 

Ill- impossibilidade de prevalência sobre notiPa 
regimental de acordo de Lideranças ou d~ci_são de ple­
nário, ainda que unânimes, tomados ou não mediante 
voto; 

. IV- nulidade de qualquer decisão que contrarie 
norma regimental; 

y- prevalência de norm(l especial sobre a geral; 
·vi -decisão dos_.casos omisso·s de acorçio com 

a a11alogia e os princípios gerais de Direito; 
1 VII- preservação dos direitos das minorias; 
VIII- definição normativa, a ser observada pela 

Mes; m hipótese idêntica de decisão do plenário toma­
da err1 razão de recurso a questão de ordem decidida 
pela Presidência; · -

IX -decisão colegiada, ressalvadas as competêri­
cias específicas estabelecidas neste Regimento; 

X - impossibilidade de tqrnada de decisões sem 
a observância do quorum regimental estabelecido; 

XI- pauta de decisões feita com antecedênCia tal 
que possibilite a todos os Se_nadores seu devido conhe­
cimento; 

XII -publicidade das _decisões tomadas, exceção 
feita aos casos-específicos previstos neste Regimento; 

XIII-- possibilidade de ampla negociação política 
somente por meio de procedimentos regimentais pre-
vistos. ___ ~· 

Art. 413. A transgressão a qualquer desses prin­
cípios poderá ser denunciada, mediante questão de or­
dem nos termos do disposto no art. 404: 

§ 1" Levantada a questão de ordem reie"rid-a no 
caput deste artigo, a Presidência determinará-a apura­
ção imediata da denúncia, verificiiildo os fatos perti­
nentes, mediante consulta aos registros da Casa, notas 
taquigráficas, fitas tnag_néticas ou oUtros ffieios ·cabí-
Veis." · -

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENJ'E (Mauro Benevides)-- Item 8: 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n9 856, 
de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos dos arts. 71 da Constituição e 216 
do Regimento Interno, seja realizada, pelo Tribunal 
de Contas da União, auditoria contábil, finance"ira e 
patrimonial sobre o resultado do trabalho realizado 
pelo grupo criado nos termos do Decreto n? 99.608, 
de 13 de 1990, que teve como conclusão a proposição 
de um termo de confissão e assunção de divida com 
concessão de garantia e outras avenças a ser firmado 
entre a Eletrobrás e as empresas credoras do setor 
elétrico. 

Em votação. 
Os Srs. Sená.dores que o aprOvam queiram peim3riecer 

.· se11tados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessárias junto 

ao Tribunal de Contas da União. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Peço a palavra, Sr. Pre~idente, 
-pela ordem. 

O SR.PRESIDENTE (Mauro Benevides)-- Tem V. EX' 
a palavra. 

O SR. EDUARDO SÚPLI.CY.(PT _:. sp: Pela ordem,­
sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apenas para infor­
mar que, tendo o Conselho de Administração da Eletrobrás 
adíado- por um mês, inclusive, esse a_cordo, o _objetivo da 
auditoria proposta é Qüe o TiibuOal de Contas da União faça 
preventivamente o exame desse acordo da Eletrobrás com 
os ·seus_credores. É urna atitude preventiva na defesa do inte­
resse público. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENJ'E (Mauro Benevides) --Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 129, de 1991 (n' 62191, na Câmara dos 
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Deputados), que aprova o texto qo Acordo sobre Coo­
peração Cultural celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o GovernO da RepUblica 
Popular da Bulgária, em Brasília, em-25 de julho de 
1990, tenao 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 16, de 1992, 
da Comissão - -

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusSão._ 
Em votação. _ _ ____ ----~ __ ,_- -_-_-_ : -- , _ 
Os Srs. Se:Dadores que o apro~am queirarri ·permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à' COffiissâO Diretqra-~ 

É o seguinte o projeto aprOVãdo: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 129,'DE 1991 
(N• 62191, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultu­

ral celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Popular da Bulgária, 
em Brasília, em 25 de julho de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 1? Fica aprovado o texto do_AcordO sobre Coope­

ração Cultural celebrado entre -o GOV_ernO 4a Repúb)!ca Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Popular da Bulgá-
ria, em Brasíliã., ein 25 de julho de 199(L - · 

Parágrafo único. Ficam suj_eitos àaprovação do Con­
gresso Naciorial quaisquer ãfoS que possam resultar em re_visão 
do referido Acordo, bem como quaiSquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art~ 49, incisO I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou coínprórriissos gravosos ao 
património naê:íonaL -

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Maum Benevides)- Item 10: 

Discussão, em turno úni~9, __ çio Projeto de Lei do 
Senado n"' 280, de 1991, de autoria do Senador Odacir 
Soares, que dispõe sobre a criação e o lançamento 
do selo comemorativo dos 160 _anos da fotografia no 
Brasil, e dá outras providências, tendo 

PARECER F A VORÁ VEL,prÓferido em plená-
rio. Relator: Senador Meira Filho. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único~_(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a ~iscUssãç,_ 
Em vo.tação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria Vai à ComissãO Díi-etor"a para a redação final. 

É o _seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 280, DE 1991 

Dispõe sobre a criação e o lançamento do selo comeM 
morativo dos 160 anos da fotografia no Brasil e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É criado o selo comemorativo dos 160 anos da 

fotografia no Brasil. 

__ Parágrafo único. O selo çleverá trazer e_stampada a efígie 
do inventor francês Hercule Florence e a do pesquisador brasi­
leiro Correa de MeiJo. 

Art. --2~' As providências e_ normas para a criação do 
s.elo se'rão e_stabelecidas pela E~CT -. -Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos. _ , _ _ __ _ 

Art. 3' É fixada a data deiS de agosto de 1992 como 
dia do lançamento do selo em todo o País, a ser promovido 

-pels EBTC - Empresa BraSileira de Correio-s e Telégrafos 
e pelas entidades representativ~~ da categoria profissional dos 

-fotógrafos. 
-Art. 4• Esta lei entra em vfgor na ~~~a de s'!a pu~li-

cação. 
Art. 5"' Revogam-se as diSpoSições em contrário. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Bénevides) -Item 11: 

Discussão, em turno- úriico, do ProjetO de Lei do 
- Senado n9 281, de 1991, de autoria do Senador Odacir 

Soares, que dispõe sobre a criação do Dia Nacional 
do Fotógrafo, oficializa no Brasil o Dia Mundial da 
Fotografia e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plená­
rio. Relator: Senador Meira Filho. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
~m discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados_. (Pausa) 
A provado. __ 
A matéria vai à Comissão Diretora para- a redação final. 

É o seguinte o projeto apfovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 281,DE 1991 
Dispõe sobre a criação do "Dia Nacional 

do Fotógrafo", oficializa no Brasil o "DJa Mundial da 
Fotografia" e dá outras providências. 

O CongreSsO Nacionàl decreta: 
Art. V Ficã instituído o '~Dia Nacional do Fotógrafo", 

a ser comemorado anualmente no dia 15 de agosto. 
Art. 29 _ Eica _oficializada, no Brasil, a comemoração do 

"Dia Mundial da Fotografia'', celebrãdo anualmente no dia 
19 de agosto: . 

Art. 3' É criada a figurá do patrono do fotógrafo e 
da fotograf1a nO Brasil, na p~sSoa de Hercule Florence, inven-
tor da fotografiã. · · _ _ _ _ _ _ _ 

Art. 4Q Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
q~.ção. . 

_ _ Art. 5"'. ~eVoic:lm-se ~§ di:SposiÇ?_es.em co[ltrário. __ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 12: 

DisCussão, em ptim-eTfó "tui-no. dã. Proposta de 
Emenda à Constituição o"' 23; de 1991 (n~ 45/91. na 
Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao art. 
16 da Constituição Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n'24,de 1992, 
da 

- Comissão Temporária (r sessão de discussão.) 
Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A discussão da matéria terá prosseguimento· na sessão 

de amanhã. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item )3: 

PROJETO DE LEI DA~ 
C:ÀMARA N' ~H, DE 199Í 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
353, pãrágraJo único;ao Regimento Interno.) 

N9 4.618/90, na Casa de origem, de iriiciatiVa do 
Presidente da República, que altera a Lei n? 5.700, 
de P de setembro d~ 1971, que dispõe sobre a form_a 
e a apresentação no Brasil dos símbolos naciQ.nai.s. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art._140 do Regiinento Interno, design(! 
o nobre Senador Mansueto de Lavor para proferir o parecer, 

-os déficits de escolarização e a infra-estrutu-ra dos servi­
çoS-, sObretudo das populações ruraiS nas regiões mais carei11es 
do País, e 

-'-os planos de educação dos Estados e Municípios que 
tenham como prioridade efetiva a universalização e a melhoda 
da qualidade do ensino fundamental. 

Assim sendo - afirma-se na justifi"caçãá do Projeto -,­
"a cota federal do salário-educação, em consonância com o_ 
estabelecido pelo § 1"' _áo art. 211 d3- Com;ti~uição Federal, 
que trata da assistência técnica e- Jüümçeira da Un~ão aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municfpiõs, para o desen- -
volvimento de seu_s sistemas de ensino e o _a,tendimento priori­
tário à escolaridade: obrigatória, pode muito bem ser _aplicada 
em programas especiais de transporte escolar e casas de estu­
dante. Esses são fatores determinantes não só çie um melhor 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Para desempenho dos alunos como de sua vinculação maiçc~om ~ 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, queria a compreensão da a escolinha_dª" vila _ou_ da própria sede -muniCipal". 
Mesa para o seguinte fato: o meu parecer estava pronto, apre- Desejamos ressaltar o senso_de responsabilidade da nobre 
sentava um substitufivo; mas, no momentO de _trazê-lo, notei Senadora quando djsciplina os benefícios, com a preocupação 
que havia alterações substanciais. Solicitei,- eiitã"o", uma reda- de_ ~t:;?tr_iflgi-los ·a sittgtçQeS de carência, fornecendo os meios 
ção datilográfica, que O.ão foi termiiuida até ·o._moln~tito. É -· par~_que crianças_~ "j9ve.ns recebam est~s tipos de apoio, útil, 
uma situação material a que estamos submetidos_. Pediria a nO iil(cio -o~ para a continuidade de Sua_ vid;;t estudantil, uma 
V. Ex~ caso possível, que colocasse esse item em último lugar vez que só o oferecjmento de vagas nas escOlas públicas não 
da pauta de hoje ou amanhã. é garantia da permanência do aluno nem do seu desenvol-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência defere a solicitação do_ nobre Senador Mansu_eto de 
Lavor e transfere a matéria para o último item da pauta-da 
Ordem do Dia da sessão de_ hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~,.,-Item 14: . 

PROJETO DS DECRETO N• 105, DE 1991 
(Incluído em' Ordem do Dia noS "terriiOs do art. 

353, parágrafo único; do Regimento Interno.) 
De autorta da Senadora Marluce Pinto, que dispõe 

sobre o custeio de transporte escolar e construção e 
manutenção de casas do estudante ·do ensino funda­
mental com recursos do salário-ed_ucação e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140 do Regimento _Interno, designo 
o nobre Senador Almir Gabriel para profefíi parecer~ 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB.....: l'A: Para emitir. 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei 
n" 105, de 1991, de_ autoria da nobre Senadora Marluce Pinto 
tem por objetivo o cUSteio de transporte escolar e a construçã~ 
e manutenção de casas do estudante do ensino fundamental 
com recursos da cota federal do saláriO-educãçãÕ que se encon­
tra disciplinado no art. 29, § 29, do Decreto-Lei n9 1.422, 
de 23 de outubro de 1975. ~ 

Estes dispositivos dizem que 1/3 destin-ad~ ao fundo Na­
cional de Desenvolvimento da Educação, será aplicado em 
programa~ de iniciativa do Ministério da Educação, de pesqui­
sa, planeJamento, currículos, material escolar formaÇão e 
ap:~eiço~inento de pcssoal.docente e outros pr~gramas espe­
ctats relaciOnados com o ensmo de 19 grau. Esta última permis­
são vem dar respaldo legal às medidas objetO çlo projeto sob 
exame. 

Ademais, o projeto de lei determina i:J.Ue o· Ministério 
da Educação, na ocasião da celebração de convênio, levará 
em 7on~ideração dois_ aspectos de suma importância quanto 
ao ~1rec~onarnento destes recursos para situações apropriadas, 
quais seJam: · -

vimento. 
concluímos este parecer registrando que a proposição é 

de ineg~veis _méritOs educacionais e no que concerne à _sq.a 
constitucionalida-de; jurídicidade e -técnica legiSlativa, não ve­
mqs 5)bices, razão por que somos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. - · ·· _ · --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) '"""' Q Parecer 
conclui favoravelmente ao projeto. 

Nos termos Qo art. 235, li, do Regimento Interno, a 
matéria fierirá sobre 'ã mesa dúrante _cinco sess-õe~_.orâjnárias 
para o recebimentO das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 15; 

PROJETO DS LSl DO SSNADO N• 106, DS 1991 
(I;cluído ~ffi O~deffi do, Dia no_s termos do art. 

353, parágr'aiO iírilco, do Regimento Interno.) 
De autOria da Senhora M~rluce Pinto, acrescen­

tando dispbsitiVOs ao a_rt. 89 da Lei n9 8.1~4, d~ 27 
de dezembro de 1990, que altera a legislação do Impos­
to de Renda _e dá outras providências._ (Dependendo 
de parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio 
para emitir-parece-r: 

_O SR. CARLQSPATROCÍNIO (PFL- TO. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs.- _Senadores, de autoria da 
nobre Senadora Marluce Pinto, o projeto de lei em epígrafe 
altera o art. 8' da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro de 1990, 
para emitir que as pessoas físicas deduzam de seu -ImpostO 
de Renda, na declaração anual, os gastos efetuados com instru­
ção, bem como as .contribuições pagas a entidades de previ­
dência privada. 

__ - _Suste_otando a proc_edência de .s_ua proposição, a autora 
ressalta, em síntese, que a edu_cação é .direito de todos_ e dever 
do Estado e da famüia, segundo disposto no art. 205 da Consti­
tuição Federal; que o __ direito à dedução das despe-sas com 
saúd_e foi restabelecido pela Lei n9 8.134, de 1990, mas os 
gastos COIJJ. a educação continuam indedu~íveis do lmpostq 

~-----~-------------
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de Renda, desde o advento da Lei n" 7.713, de 22 dezembro 
de 1988; que tanto a saúde quanto a educação são indispen­
sáveis ao pleno desenvolvimento do País, que, no pertinente 
ao_ abatimento das contribuições pagas a enti~ades de previ-

. dência· priVada, a proposição Se revela das mais justas, posto 
que deve ser dado ao.cidadão o direito de optar pelo sistema 
previdenciário privado como garantia de um futuro melhor 
para si e seus familiares. 

Não houve emenda no prazo regimental, devendo esta 
Comissão adotar decisão-em caráter terminativo. 

É o relatório. 

Voto 

Inicialmente, cabe salientar" que um dos pontos do projeto 
em exame já se encOntra pela Lei n~ 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991. 

Trataw_se da nova redação ao inciSo_ II do art. 89 da Lei 
n• 8.134. de 27 de dezembro de 1990, âada pelo art. 1• do 
projeto, relativa à permissão para de_duzlr gaStos com in-stru­
ção. Vigorando a partir de 1\' de janeiro de 1992, dispõe o 
indSo V, do art. 11, da Lei n<? 8.383/91, que, na declaração 
de ajuste anual do Imposto de Renda, poderão ser deduzidas 
as degpesas feitas com instrução -do contribuinte e seus depen­
dentes até o limite ánual individual de seiscentos e cinqüenta 
UFIR (Unidade Fiscal de Referência). Entendemos, pois, 
que a norma legal recentemente editada (,ltende a um dos 
objetivos do projeto na medida em _que autoriza o benefício 
fiscal -por ele j)retcndidÇ>, fixando um limite de gasto com 
instrução a ser deduzido na declaração anual do Imposto de 
Renda. 

Superada essa questão, analisemo:s ~ ~utra propost~ do 
projeto, que consiste na permiSsão para qUe o Colliribuinte 
deduza as contribuições pagas a entidades de previdência pri­
vada. Tal dedução não constitui algo de novo na legislação 
tributária brasileira. Introduzida pelo art. 19 , inciso H, do 
Decreto-Lei n<? 1.642/78; vigorou até o advento da Lei n9 

7.713/88, que, sob o manto da simplificação do sistell!_a de 
apuração do imposto, deixou de conte-mplar diversos abati­
mentos e deduções consagrados na legislação, e,_ dentre eJes, 
o relativo às despesas com- contribuiçõe_s_ e entidades_ de previ­
dência privada. 

Nosso ordenamento jurídico, atendendo aos cânones 
doutrinários, juiídicos e econômicos do Imposto sobre a Renw 
da, acolheu tradicionalmente a tese de que a base tributável 
deve ser representada pela diferença entre o rendimento bruto 
e as despesas necessárias à sua percepção e à- man-utenção 
da fonte que o produz (ver o Decreto-Lei n' S.844/43 e a 
Lei n' 154/47, diplomas básicos da introdução do imposto 
de renda em nosso sistema tributário). __ 

Em sintonia comesse entendimento e verificando- a eleva­
da carga tributária que vinha recaindo sobre as pessoas físicas, 
a lei passou, a partir de 1990, a autorizar deduções no imposto-­
que haviam sido extinf3s--em 1988. Exemplo disso são as dedu­
ções de despesas médicas, contribuições à previdência oficial 
e ga-stos com instrUção. -

No pertinente às cOritribUiçOes a entidades de previdência 
privada, não vislumbramos razão plausível que possa justificar 
sua itLdedutibilidade, atualmente. São contribuições neces­
sárias à garantia: de Uni fUturo quC se teVele nJ.e"flQs dramático 
em relação ao que temos assistido hoje quanto aos aposenw 
tados da previdência ofiCial. Além disso, é-de todo indispen­
sável que o legislador infra-coÍlstitucioi1at" óbSeivê a voi de 
comando que lhe é transmitida pelo art. 145, § 1'", da Consti-

tuição Federal, expressa nos seguintes termos_: "setttpre que 
possível, os impostos terão o caráter pessoal". Ora, se a contri­
buição é necessária e se _tal fato reduz os_ rendimentos do 
contribuinte, evidencia-se a ~OIJ.'(~njêpcia de permitir a deduw 
ção da despesa no imposto de rendã, a fim de_ mel~or graduar 
a carga tributária a ser supqrtada pelos que se acham nessa 
situação. 'J · 

A vista do exposto~ éoncluímO's que o conteúdo do projeto 
é de inteira justiça, está em consonân~ia ~Ç>m os ditames consti­
~u_ciállais _e,- p-orta~ to, deve me:recer acolhimento. 

Entretanto, como já salientadO no iltício, uffia parte do 
presente projeto acha-se atendid<t_ pelo art. 11, incisO V, da 
Lei n• 8.383, de 30 de dezembro de 1991, razão pela qual 
somos pela aprovação da proposição, na forma do seguinte 

Substitutivo ao PrOjeto de Lei 
do Senado n' 106, de 1991 

Altera o art. 11 da Lei n9 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991, para permitir se deduzam do imposto de renda 
das pessoas físicas contribuições pagas a entidades de 
previdência privada. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 19 Fica acrescentado ao art. 11 da Lei n<? 8.383, 
de 30 de dezembro de_1991, o seguinte dispositivo: 

"Art. 11. .. ·-. ·-·--~· .: .. -.-.. _ .. _._ ...... .,.~ .•.. ' ..... ~·· .... 
"•., • • •' •- • •"" • • • •" ••• • .;- k• ~ • ••~• • • • O • • • •• ~ •'w• • • .-. • • • ••• • .-•: • .: •• • • 

_ VI -as contribuições efetivamente pa'gas, no ano­
calendário, a entidades de previdência privada regular­
mente constituídas." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as dispOsições em cori'trário.--
É o parecer, Sr. Presidente. _ __ ___ _ __ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Carlos Patrocínio conclui favoravetmerite 
ao_ projeto._ 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco se-ssões ordiw 
~árias,_para o recebime~to de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 16: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUI­
ÇÃO N' 22, DE 1991 

(Inctuída em Ordem do Dia nos .. termos do art. 
358 do Regimento Interno). 

Altera a redação do art. !59, I, b, da ConstituiçãO, 
e o art. 34, § 2<?, III, do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. (!?Signatário: Senador COUtinho 
Jorge.) 

A Comissão incumbida do exame da proposição _não emi­
tiu o Seiq,arecer no prazo r~gimental qe 30 dias, ip1prorro~ 
gáVeis. Assim, a matéria foi incluída em Ordem do Dia, no-s 
termos do dispostO no art. 358, do Regimento Interno, para 
que o Plenário delibere se a proposta deve ter pross~guimento 
em Sua tramitação. 

Em votação o prosseguimento-da tramitação âa matéria. 
Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. --
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Aprovado o prosseguimento da tramitação, a maü!rla ___ por intermédio da Mesa, que fossem acionadas as campainhas. 
será iricluída em Orderri do Dia para -o priir(eiro ftitnô de Vejo que V. E~ já está adõtãn-dõ essa ProvidênCia. Solicitaria, 
discussão. - --- -~-_ ------ · tamb~m •. fossem adotadas mediÇ.g~.s pela Secretária:.oeral da 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ Volta·~se ao - Mesa, no s~nti~o de_ que o~ ISena?ores, _q_ue se encontra~ 
item 1 da pauta: em seus gabmetes, SeJam devidamente notificados deste pedi-

-- - do de verificaç_ão. _ · _ _ _ _ · 
PROJETO DE DECRETU Como sabe V. Ex~. sãÕ mã.téfia~ imPoftanfeS-as Ciue eStão-

LEGISLATIVO N9 2, DE 1992 sendo colocadas em regime de urgência, que vão necessitar, 
(Incluído em Ordem do Dia noS terriiOs do conseqüentemente, a presença dos ilustres colegas aqui no 

art. 353, parágrafo UniCo, dO :Regiln.entO In.tCrno). plenário-. D-aí por que eu gostaria que V. Ex~ fosse um pouco 
Votaç-ão, em turno ·único. do Projeto de Decreto tolera~te no sentido de aguardar os Senadores para que possa­

Legislativo n"' z·. 4~ 1992,_ (n"' _45/91_,: na_ Câmara dos- mos ter, aqui, o núritero adequado e necessário à deliberação 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão das matérias anli.ilCiadas. 
ao SiStema Norte âe Rádio e Televisão Ltda. para ex- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
piorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
Cidade de Linhares, Estado do Espírito Santo, tendo 

Parecer faVorável, proferido em plenário. Relator 
Senador Jonas Pinheiro. -

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 20 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto.--

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro-Benevides) - Conce~do 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Para enca­
minhar a votaçãQ. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
chamo a atenção para o fato de que, na sexta-feíra passada, 
quando discutíamos esse projeto, ficou estabelecido entre al­
guns Srs. Senadores que pediríanios verificação de -quorum, 
quando fosse trazida à votação essa rriaféría. Então, já que 
prometemos fazer esse pedido, logo que V. Ex~ coloque em 
votação essa matéria e sçja apresentado o resultado, pedirei 
verificação de quorum. Não sei se _terei o apoio dos- demais 
Senadores, mas farei o pedido. ~-- _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o projeto, agora encaminhado pelo S~nador Jutahy M-aga~ _ 
lhães. ~ - ·~ ~ ~~ ~ 

Os Srs. Se-nadores que o aprovãm: qu"t:írafn petiTianecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O Senador 
Jutahy Mag').lhãcs pede verificação de quorum, com o apoio 
Já -expre·ssa-âô- pe tos- -nóbtes· -senadore-s ·FertYaiidtl' Henriqu-e 
Cardoso, Chagas Rodrigues~ Eduarçio Suplicy, Ronaldo AraM 
gão, Maurício Corrêa, Iram Saraiva ·e Esperidião Amin. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores _que tomem as­
sento nos seus respectivos lugares, porque vai processa-se 
a verificação de quorum, s_olicitada pelo nobre Senador Jutahy 
Magalhães, com o apoió de outros eminentes colegás dest_a 
Casa. - -

O Sr._ Marc_o Maciel - Sr. _Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Conçedo 
a palavra ao nobre Senador Marco MacieL 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) ....:.... Sr. Presidente, gostaria- de solicitar, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência adotará o procedimento previsto no Regimento. 

Neste exato momento,_apela aos Srs. Senadores, que 
permanecem fora dos seus respectivos lugares, para que to­
mem assento, a fim de_ que se prOsSiga ·a votação. Se inexistir 
quorum, evidentemente a Mesa adotará o procedimento reco~ 
m~ndado pelo art. n9 293, VIII, suspendendo a sessão para 
que, após acionar as campainhas por 10 minutos, possa ser 
reaberto o processo de votação. (Pausa.) 

O.s Srs. Se:nad}>res já podem votar. 
A matéria é o pedido de verificação de quorum do nobi-e 

Senador Jutahy !ylagaJhães"".com o apoio de outros entin_entes 
colegas deste Plenário. 

Q ~r._~larco Maciel':""'- Sr. _Presidente, peço a palavra 
pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pela ordem. Sem 
revisão do _orador.)- Sr. PreSiderite, eu índagariÇ~. a V. E.x• 
se é possível encaminhar a Yotação, com o efeito d_e orientar 
a Bancada, já que se trata de matéria de reco_nhe:cida, rele-_ 
vãncia. ·· - · · - · · -

Sr. Presidente, pedimos apenas qUe seja concedida urgên­
ciá- para projeto· é}ífé--jã se e"fitOrilt-a efn tramitaÇ-ãO na Casa 
e que, inclusive, já foi objeto de pedido de urgêricia._ 

Por obséquio, Sr. Presidente, qual matéria estamos votan:. 
do no momento? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides);_,.. Estamos vo­
tando o item 1 da Ordem do Dia. Houve inversão da pauta 
em razão de requerimento do nobre Senador Jutahy Maga· 
lhães e, somente __ agora, será apreciado o item 1. Se inexistir 
quorum~ e:v~dcnte1nente, a matéria_nãQ_ser'á_ apreciada. 

O SR. MARCO MACIEL- Neste caso, Sr. Presidente, 
ficarão prejudicadas outras matérias, -que ainda serão .objeto 
de deliberação nesta ta_rde. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Exato. 

O SR. MARCO MACIEL- Daí por que, Sr. Presidente, 
considero muito-Importante que os colegas acorram ao plená­
rio para completar o quorum necessário à votação dessa maté­
ria c, assim, esgotar a p·autã--conS:tilofe da Oi"dCin d-o-nia 
da sessão de hoje. Apelo a V. Ex·', ieriovaO.do. manifestaÇão 
anterior no sentido de que, por intermédio da Secretaria Geral 
da Mesa, faça chegar ao conhecimento d~ todos o_s Srs. Sena­
dores, sobretudo aqueles que se encontram nos seus gabinetes, 
que estamos necessitando _n.estc_momento da presença de to-
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dos no plenário. para apreciar o pedido de verificação formuw 
lado pelo Sr. Senador Jutahy Magalhães e outros colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Srs. Senado-. 
res, vai-se processar -à verifiCação de votação solicitada pelo 
Senador Jutahy Mag-alhaes.' - · 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Mariz - Aureo Melo - Ça_rlos Patrocínio .:.._ 

César Dias....:....- Coutinho Jorge- DaiiO. Per_eira- F. R,oll!!m­
berg - Humberto Lucena -João França - Jonas Pinheiro_ 
-Josaphat Marinho - Junia Marise - Lucidio Portella­
Mansueto de Lavor -=-- Marco Maciel - Marluce Pinto -
Nelson Carneiro-- Q2:ic:l CãrO.Ciro -- Ro.p.an Tito -Valmir 
Campelo _ 

VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES: . ... . . 
Beni V eras -'--Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de Carvá­

lho- Esperidião Amin-Darcy Ribeiro- Eduardo Suplicy 
- Fernanrlo HenriqUe Ca:tdoso --!raro Saraiva - Jutahy_ 
Magalhães -Mário Covas.- Maurício Co~rêa - Ronaldo 
Aragão -Teotônio Vilela Filho 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES:~ 
Epifácio Cafeteira- Pedro Simon - Wjlson Martin~. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, para orientar a Bancada, quero dizer a 
V. Ex~ que companheiros do PMDB_e_stão de acordo em que 
o Projeto de Resolução do nQbre Senador Jutahy Magalhães 
tenha tramitação rápida. S. E~ está coberto de razão, pois 
é importante que o Senado procure disciplinar melhor essa 
matéria, através de alteração-de caráter regimental, para ter­
mos melhores condições de nos aprofundar no debate sobre 
a outorga ou renov_ação de concessões de rádio e televisão. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadoi-es no méiitO, 
não vejo ·como vOtar contra eSsa proposição poiS ela segue 
a linha dos projetos anteriores, sobre a mesma matéria, já 
aprovada no Senado com pareceres favoráveis. 

Faço um apelo à Comissão de Educação,-o-nde ·se-encontra 
o Projeto de Resolução do nobre Senador Jutahy Magalhães 
para que essa proposição seja a-provada com urgência e venha 
ao plenário, sem m3is demora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os Srs. Sena­
dores, nos seus respectivos lugares, já podem votar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Peço a palavra pela 
ordem. 

· 1 O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Darei a pala­
vra ao Senador Maurício Corrêa e, logo em seguida, a V. 
Ex~, nobre Senador Jutahy Magalhães. ~ _ 

Com a palavra o nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊ:A (PDT- DF-Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Seriadores, 
temos assumido, nós do PDT, posições diversas, ora nos abs­
tendo, ora votando contra; ·em casos de renovação absten­
do-nos e em caso de concessões novas, votando "não". Mas 
chegou-se a uma situação que exige~ pelo menos, que o projeto 
do Senador Jutahy Magalhães seja_ aprovado, porque é o míni­
mo que a Comissão de Educação e nós, também, podemos 

fazer-, na condição de fiscais dessas concessões que são outor­
gadas. De modo que, vamos votar "não" até que realmente 
essa questão seja resolvida. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador, Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY_MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem). - sr: Presiden_te, há uma citação de Bérirand _R.ussei, 
que -eu dirijo_ ao Senador Humb~rto Lucena: "Por que repetir 
erros ántigOs: se há tantos àros novos a escolher?" Então 
n_ã9_é_questão qe repcrtir os erros e cciótinuar-vOtalido aqui 
indevidamente, sem o,dir_Cito de apurar. 

O_que eu realmente_queria dizer~ Sr. Presidente, é que 
hoje o Plenário aprovou um projeto de resolução que deter­
mina qu-e ãs Lideranças não mais poderão fazer modificações 
nq R~ginlentQ, d~.aco.rdt;> com:-os seus interes~es. E uma das 
modificaçOes diz ieSPeito -ao ené.3rilírihameiit0-de -votaÇão em 
plena fase de verificação de quorum. 

O. SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência estará -absolutamente atenta no cumprimento da letra 
regimental, agora advertida pelo nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. Realmente, neste momento, o que se processa é a vota­
ção. O encaminhamento -de votação já ocorreu no momento 
próprio. Então, o que pede a Mesa é que os Srs. Senadores 
ocupem seus devidos lugares e exercitem seu direito de Yoto.. 

O Sr. Fernando Henrique CardoSo- ·sr. Pi-esidêiiie, peço 
a palavra, pela Ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pela ordem, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
a Liderança do PSDB vota "nào". Evidentemente, nada temos 
em particular quanto a essa concessão, mas os argumentos 
emitidos pelo Senador Jutahy M,agalhães são os nossos. Que­
remos uma regulanleniação Para qUe pOss"àmõs -vo~ar em sã 
consciência essa matéria. ---

O SR. PRESIDENTE (Mauro Be~evides)- Os Srs. S~na-
dores já votaram? (Pausa) 

Vou proclamar o resultado. 
Votaram SIM 20 Srs. Senadores; e NÁO 13. 
Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 36 
Em razão disso, aplicar-se-á o art. 293, item VIII. Suspen~ 

do a sessão por dez minutos, a partir de agora, para que 
se processe_ uma nova votação oportunamente. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ -

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Sem revisão do 
oi'àdor.)"- Pergunto a v: EX• se ·eu põdería:-usàr- esse tempo 
de dez minutos para fazer uma breve conl.unicãÇão. ~nquanto 
isso, as campainhas continuarão tOcando. - ---

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O rigor regi­
mental, nobre Senador Ronan Tito, nos compele a suspender 
a sessão por 10 minutos para esperar a chegada ao plenário 
dos cinco Senadores, se estiverem na Casa. 

Então, naortodo_xja r~gimental defendida por enl.inelltes 
colegas desta Casa, a Mesa. ,estaria impedida de conceder a 



Março de 1992 ])!ÁR.!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feir~ 26 1381 

palavra a V. Ex'!, mas como é uma coniutiicação inadiável, 
a Presidência entende não poder recusar a V. Ex" a oportu­
nidade. 

Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Piiia uma co muni· 
cação. Sem reviSâO ao~orador.J- Sr. P!esidente, Srs. Senado­
res, devo confessar, Sr~ Presidente, que a polítiCa económica 
do Brasil está sendo cohduzida com muito Zelo, dentro da 
ortodoxia; mas existe-uma· situação, neSte -morileritO, qu~e nos 
preocupa sobremaneira: a questão do deseinprego e dos_ em­
pregados que têm renda até um salário mínimo. -

Há muito estou insistindo desta tribuna, e já algumas 
vezes falei ao Sr. Ministro, que urgê-uma -política social com­
pensatória para atravessarmos o Rubicão, parã -chegarmos 
a Roma vivos, pois existem muitos-brasileiros que estão com­
pletamente à margem desse processo. Ainda existe algo pior 
do que ganhar o salário mínimo neste Pais, que é o mínimo 
para manter unida a alma com o corpo; pois, ·se tirarmos 
um cruzeiro, desencarnam. - -

Pois multo bem, Sr. Presidente, quero insistir desta tribu­
na que o País nccessíta, urgentemente, de uma política social 
compensatória, para atender principalmente os bolsões de 
miséria, que são_ muitos, e_aos desempregados. Tenho insistido 
nesse ponto, mas, -como diria Benedito Valadares: "vou falar 
isto até ficar surdo". Não é possível que algumas pessoas, 
principalmente os desempregados, os-que· estão absolutamen­
te à margem de uma colheita, de uma grande safra, e ficam 
aí a ver naVios, scfãrri privados, inclusive, da sua cesta básica. 
Algumas medidas estão sendo tornadas, __ mas muito tímidas. 
De que adianta diminuir o ICM da cesta básica se o cidadão 
tem imposSibilidade total de adquiri-la? Não adianta baixar 
6 ou 7% no custo dessa cesta básica. Totila-se- absolutamente 
necessária a criação d_e_ algumas políticas. 

E agora, neste momento, Sr. Presidente, tenho uma de­
núncia séria para fazer, e que justifica esta comunicação ina­
diáveL Nessa política de criar IrenteS de trabalho, o Governo 
resolveu financiar algUmas habi~açc?_es P.'?Puhires através da 
Caixa Econômica Federal, por determinação de seu presi­
dente, mas tem lá suas razões S. S• quando diz que o fluxo 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço caiu vertigino­
samente. Mas vejam V. Ex~s: esta é a hora em que o Tesouro 
Nacional - e eu pediria a atenção dõ- Líder do Governo 
Senador Marco Maciel - deveria transferir dinheiro para 
esse fim, até como empréstimo para o Fundo de_ Garantia, 
para liberar os recursos. Ainda hoje comentei com o Diretor 
da C:iixa Econômica, quando nos encontramos casualmente 
à entrada do Ministério da Economia, no ·sentido de que estão 
liberando 40% da mediçã-o; isso não dá sequer para pagar 
o pedreiro, dá para pagar, no máximo, os ajudantes._E aí? 
Mesmo- quem está trabalhando não está recebendo. Apelo, 
neste instante, para que sejam trã.nsrerrctõs recurSo&. do Tesou­
ro pata" atender a essa finalidade, mesmo que seja pro tempore, 
até que o Fundo de Garantia possa reSsarci-lo: O ~que nãó 
é possível, Sr. Presidente e nobre Senador Marco Maciel, 
é que, 9 pagamento desse serviço para açon~truçáo de casas 
-principalmente do PAIH, que é um embrião-, nem são 
casas7 pois têm apenas 23m2

, os recursos para o --pagamento 
dessa medição nãO estejam sendo liberaçlos regularmente. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

0 SR. RONAN TITO - Commuito prazer. 

· O Sr. Marco Macicf'- Nobre Senador Ronán Tíio, cu 
gostaria de dizer que_ V. Ex·' versa, como sói acontecer, "um 
tema de muita importânci~. As interyenções._de.V. Ex' são 
serripre caracterizadas por matérias de relevânci~ e _de .i.ot~r~sse 
público. Hoje, especificam~nte, V, Ex~ suscUá a questão de 
políticas sociais compeiisatódas Como forma, durante esse pe­
ríodo de redução de a·tivldade ·ecoO.ôiTliça qUe ViVe o Pais, 
de recessão, podemos dizer, de fazer com que não haja desem­
prego aberto muito elevado. De fato, participo-das propostas 
de V. Ex", porque tenho ouvido pelos meios de comunicação 
_social e também _lido nos jornais; notícias de que tem crescido 
muito o desemprego em nossa terra. V. Ex• reclama a adoção 
de políticas socíaiS. coriipéisã.tõriãS, ãlgo-que Veriha justamente 
"fazer com que Sobretudo aqueles segmentos de mais _baixa 
renda não fiquem totalmente ao desamparo enquanto o País 
combate a inflação e, conseqüentemente, saneia a -moeda c 
cria condições para retomar o seu processo de crescimento. 
Sobre o assunto, quero dizer a V. Ex' que o -ilõvo Ministro 
da Ação Social, Ricardo Fiúza, nOsso colega; Deputado Fede­
ral por Pernambuco, está, _por inr;umbência do Preside:nte 
da República, em articulação com outros Ministro~{ da área 
social, fazendo-o levantamento dessa questão-para submetê-lo, 
proximamente, a Sua Excelência. Nesse estudo _ _qUe o Ministro 
da Ação Social está desenvolvendo, serãO levados em conside­
ração sobretudo aqueles setores que são altamente emprega­
dores de mão-de-obra e, entre eles, _como salien~a V. Ex', 
está operando a construção civil. Ou s_eja, já sabemos, por 
experiência adotada em tempos·pretéritos;·que a conStrução 
civil, além de_ ser altamente empregador;;,~. de,mão-de-obra 
tem a vantagem de absorvê-la com relativa facilidade, porque 
dispõe de tecnologia altamente desenvolvida em nosso País. 
Em segundo ~u.gar, ela assimila, imediatament~_~_pesso_as com 
reduzida capacidade de qualificação,ou a~é sem qualificação 
profissiOnal maior. Tem razão V. Ex~ em suscitar essa questão, 
que se const~tui preocupação do Governo~ Estamos agUar­
dando que o =Ministro Ricardo Fiúza conclua esses estudos, 
que está realizando em cooperação com outrOS Ministérios, 
para submetê~los também ao Ministro da Economia Marcnio 
Marques Moreira que, posteriormente, levará esses dados ao 
conhecimenV_) do Senhor Presidente da República. Mas quero 
dizer a V. Ex•, até para tranqüilizá-lo, que estas também 
são preocupações do Governo neste momento e que, certa­
ncias que o caso está a exigir. -

O SR. RONAN TITO -~r. Preside"nte, gostaria de susci· 
tar, de pedir aos poderes público"s e segerir-lhes soluções. 
Neste momento, não existe só a recessão, mas também a 
cólera e outr~ d9enças. O honrado Ministro Q.a Saúde, Dr. 
Adib Jatene, já esteve aqui no Senado e disse que a atuação 
mais importante para coibir a cólera é justamente cuiâãrmos 
da infra-estrutura, que consiste em redes de esgoto e água 
tratada. Neste momento de recessão, devemos criar condições 
para que se comece, em Pernambuco e_outros E~tados an:tea­
çados, a combater a cólera, com um grande mutirão, para 
fazer, af sim, obras de infra-estrutura como rede de esgoto 
e água tratada. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dênCia pede aos Srs. Senadores que permaneçam nos seus 
respectivOS lugares, em razão do pedido de verificação de 
quorum solicíúido pelo nobre Senadpr 1 utahy Magalhães~ Não 
tendo havido quorum na votação anterior, va:Fse--proCe"der 
a nova verificaçãO de quorum~-~ · 
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O Sr. Mã.rco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra V. EX" 

O SR. MARCOJV!AC!EL (BLOCC)-PE.. Pira encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, apenas para orientação da bancada, quero, 
mais uma vez, dizer aos ilustres Colegas que encaminhamos 
favoravelmente à aprovação da referida proposição, aliás, a 
exemplo do que vêm aconte·cendo em matérias de caráter 
semelhante, razão pela qual nosso voto é "sim1

'. -

Aproveito a ocasião, Si". Presidente, para fazer, mais uma 
vez, um apelo aos colegas, sobretudo àqueles que se encon~ 
tram nos seus gabinetes, para que Venham ao plenário, a 
fim de ·que possamos- dispor-do quorum indispensável, não 
somente para a votação desta matéria, mas de outras que 
se encontram na Ordem do Dia e para cuja votação será 
necessária a presença de metade m:tis um 4os memb_ros desta 
Casa. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Os Srs. Sena­
dores já podem votar. 

O Sr. Humberto Lucena-Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ....... PB) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota "sim". 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. PreSidente,-pCçõ ' 
a palavra, :pela ordem. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP) - Sr. Presidente, o PSDB, pelas razões já expostas, 
vota"não". ---- -

O sr. JOnas Pinheiro- Sr. Presidente, peço a palaVra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao·nobre Senador Jonas Pinheiro. _ . , _ 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AM) ...... Sr. Presi­
dente. O PTB vota ''sim". 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF)- Sr. Presi­
dente, o PDT vota "não". 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Mariz - Aureo Mello - Carlos_ Patrocínio -

César DiaS - Coutinho Jofge-=- Óario Pereira - Francisco 
Rollemberg-- Flaviano Melo -Humberto Lucena- Irarn 
Saraiva-João França -Jonas Pinheiro -Josaphat Marinho 
- Júnia Marise -Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lucídio Portella -Marco Maciel - Meira Filho - Oziel 
Carneiro ....:.....-Pedro Sim O ri --Ronan Tito - Walmir Campelo. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Beni V eras- Chagas Rodrigues- Cid Sibóia de Carva­
lho- Darcy Ribeiro- Divaldo Suruagy -_Eduardo Suplicy 
- Epitácio Cafeteira- Esperidião Amin -José Richa­
Jutahy Magalhães ~Magno Bacelar_--:-_Mário Covas -Mau­
ríCiO-Corrêa- Ne_lson_Carneir<?- Rqnaldo Aragão- Teoto­
nio Vilela Filho-- Wilson Martins. 

ABSTÉM-SEDE VOTAR à Sk SENADOR: 
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Todos os 
Srs. Senadores já- votaram? (Pausa.) 

Vou proclamar o resultado. 
Votaram "SIM" 22 Srs. Senadores; e NÃO 17. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos: 40. 
Houve número para deliberação. 
Com os votos dos Srs. Senadores Mansueto de Lavor, 

João calmon e do Presidente, contados apenas para efeito 
de quorum, são 43 os presentes. 

Aprovado o projeto. _ 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 41, DE 1992 
(Da ComissãO DiretOra) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
tt9 2, de_l992 (n9 45, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A cOmissão Diretora apresenta a redação firial do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 2, de 1992 (n~'45, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
ao Sistema Norte de Rádio e TeleVisão Ltda .• para explorar 
serviço de radiodifusão _de sons e imagens na cidade de Linha­
res, Estãdo do Espírito Santo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram S3raiva, Relator 
- Meira Filho- Beni Ver_as. 

ANEXO AO PARECER N• 41, DE 1992 

Faço saber que o Congre·sso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senad_o Federal nos termos do art. 48, item 
28_, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Ne , DE 1992 
Aprova o ato que outorga concessão ao Sistema 

Norte de Rádio e Televisão Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Linhares, 
Estado do Espírito Santo. -

Art. 1 ~ É aprovado o ato a que se refere o Decreto 
n9 98.922, de 2 de fevereiro ~e 1Q90~ que outorga concessão 
ao Sistema Norte de Rádio e Televisão Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Unhares, 
Estado do Espírito Santo. 

Art. 29 Este deCretO legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
são a redação final. (~au~a.) 

N~_o havendo qu_em peça a palavra, encerro a _9iscussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Se.tiadoi-Cs que a aprovam· qUeiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Promulgação. 

O SR. !'RESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 3, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
353, parágrafo i.ínicO, do RegimentO Inte_rno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 3, âe 1992, (n' 38/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Regional dos Lagos Ltda., para explorar servi· 
ço- de radiodifusão sonora na cidade de Patrocínio, Es~ 
tado de Minas Gerais, tendo __ -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plená-
rio. Relator: Senador Oziel Carneiro. .. - -

O Sr:- Ronan Titá- Sr. Presidente, peçO a -palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tifo: -

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para encaminhar 
a votação. Sem revis_ão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria 
apenas de diz_er que Patrocínio é uma extraordinária cidade, 
um centro produtor agrícola, que tem área rural muito grande. 
Normalmentl~, essas rádios são usadas pelas pessoas que estão 
no campo c que possuem, como-único meio de comunicação, 
o famoso~radinho de pilha. 

Acho da maior importância a aprovação do ato de outorga 
de permissão a essa rádio, em Patrocíriio, erii Minas Gerais. 

O SR. PRESIIJENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o projeta.. -

Os Srs. Senadores que o apróVain queíram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado~ A matéria vai à ComisSão Diretora_ para a 
redação final. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, apenas para consignar o meu voto 
contra, apesar de não ter nada contra a cidade de Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Consignar­
se-á o voto contrário do_ nobre Senador Jutahy Magalhães, 
bem como o::; dos eminentes Senadores Mário Covas, Fernan­
do Henrique Cardoso, Eduardo Suplicy, Chagas Rodrigues, 
Maurício Corréa, Beni V eras, Almir Gãbriel e- CiO_- Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 19 Secretário. -

É lida a s_eguinte -
" ' PARECER N• 42, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 3, ~e 1992 (n•38, ~e 1991, na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora aptesenta a redaÇão final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 3, de 1992 (n9'3S;-P:e 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 

à Rádio" Regional dõs Lãgos-L(da., P.ar<,t explorar serviço çle 
radiodifusão sonora na Cidade de PatrOCínío, Estado de Minas 
Gerais. · · ~ · · - · · - · 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março cie 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente _......,., lram Santana, Relator 
- Meira Filh(! ';":""' Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 42, DE 1992 

Faço saber qUe o Cong~~ss_o Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art, 48. item 

· 28, do Regimef!.t6 _Interno, promulgO o seguinte 

~ DECRET9 LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o ato que outorg·a-permiSsão -à Rádio Regio­
nal dos Lagos Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Patrocínio, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 1 ~ É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n• 99, de 9 de março de 1990, do Mínistro de Estado das 
ComuniCaçõeS, que outorga periniSsãó à-R-âdio-R"egional dos 
Lagos Ltda., para explorar, pelo prazo d_e dez anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Patrocínio, Estadó de Minas 
Gerais. 

Art. 29 Este De_crelo Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a· redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Sena_dqres que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. . 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 3.: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1992 

(Inclujdo em Ordem do Dia nos termos do art. 
353, pará'giáf6 único, do R~girú.énto Interno). · 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 4, de 1992 (n' 17/91, na Câmara dos 
Deputados), que_ aprova o ato que outorga concessão 
à Radiodifusão Eldorado Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Pão de Açúcar, Estado de Alagoas, tendo 

Parecer Favorável, proferido em plenário. Rela­
tor: Senador Jonas Pinheiro. 

Em votação-o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
_Aprovado. 

Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 
Magalhães, Fernando Henrique Cardoso, Mário Covas, 
Eduardo Suplicy, Chagas Rodrigues, Maurício Corrêa, Almir 
Gabriel, Cid Sabóia de Carvalho e Darcy Ribeiro. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelO Sr. 1" Secretário. 

É lida a segUinte 
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PARECER N• 43, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n•4, de 1992 (n' 17, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretoi"ã~apreSenta a Tedação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n'4, de 1992 (n' 17, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova _o ato que outorga concessão 
à Radiodifusão Eldorado Ltda., para explorar serviço deraM 
diodiftis-âó- sonora em onda média na Cidade de Pão de Açu-
car, Estado de Alagoas. ___ -- __ 

Sala de reuniões da Cofnissão, 25".dé março de 1992. 
- Mauro Benevides, Pr'eSídente - Iram ·Saraiva, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. ' 

ANEXO AO PARECER N•43; pE_1992 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos_ do a.rt. 48, item 28, 
do RegimentO Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• . '. ,DE 1992 

Aprova o ato que outorga concessão à Radiodifusão 
Eldorado Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cida.d~, d~ PãO de Açucar, 
Estado de Alagoas. 

Art. J9 É aprovado o ato a que se .refere o Decreto 
n9 98.921, de 1" de fevereiro de 1990, que outorga concessáo 
à Rádiodifusão Eldorado Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi~ 
fusão sonora em onda média na Cidade de_ Pão de Açúcar, 
Estado de Alagoas. -, _ _ ___ _ 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor Qa data 
de sua publicação. · ·- ·-~-•--

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) - · 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides- Tem a palavra 
V. Ex• · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE: 
Pela ordem. Sem reviSãO do orador.) ~ Sr. Presidente, só 
para explicar que o nosso voto "não" se deve não aOs projetos 
em si, mas ao-fato de não termos ainda a regulamentação 
devida. Pelo meu gosto e entendimento, esperaríamos a regu~ 
lamentação que determinasse qual o procedimento do _Senado 
nesses casos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneyides) _.,.- A Casa fica 
inteirada da posição absolutamente corre~a de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-. Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 5, DE 
1992 

-(Ii'iciUíd-o --em-·orãem-ao ·oia--nós- termos-àõ-arc 
35_3, parágrafo único, do Regimento Interno). 

Votação, em turno úniCO, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 5, 1992 (n' 43/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga concessão à Rádio 

rio. 

, yan~uard~ de Caridade Lt~~-· para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Caridade, Estado do_Ceará~ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plená-

Relator: Senador João França. 

Em discussão a matériá: (Pausa:) 
Não havendo quem peça a pala-vra, encerro a discussão. 
Em votação. 

,--Os Srs. Sénádores que o apr_oVãrii queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado com os votos contrários dos eminentes Senado­

-res: Maurício Corrêa, Jutahy Magalhães, Almir Gabriel, Fer­
nando Henrique Cardoso, Mário Covas, Esperidião Amin, 
Beni V eras, Cid Sabóia de Carvalho e Chagas Rodrigues. 

A matéria vai à Comissão diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte . 

PARECER N• 44, DE 1992 

(Da ComissãO Diietora) 

Re"dação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 5, de 1992 (n~43, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

. A Comissão DiretOra apresenta a redação final do Projeto 
,deJ)ecreto Legislati'o n" 5, de 1992 (n·' 43, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Rád,io Vanguarda de Caridade Ltda., para explorar serviço 
de ·radiodifusão sOnora em onda média na Cidade de Caridade, 
Estado do Ceará. 

Sàla de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1992. 
- Mauro BeneVides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- MCira Filho - -Beni V eras. -

ANEXO AO PARECER W 44, DE 1992 

FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
.Presidente_ do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 
Aprova o ato que outorga concessão ã Rádio Van­

guarda de Caridade Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Cari~ 
dade, Estado do Ceará. 

Art. 19 É aproviido o aro a que se refere o Decreto 
n9 98.331, de 24 de out_ubro de 1989, que outorga .concessão 
à Rádio Vanguarda de Caridade Ltda .. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade,_ serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Caridade, 
Estado do Ceará. ' 

Art. 2L---: Este ))ecreto Legislativo entra· ·em_ Vigór na 
data de sua publicação. - -· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Em discus-
são a redação final. (Pausa.) .. 

Não havendo quem queira fazer uso da palavraestá encer-
rada a discussão. __ _ :._·J__ 

Em votaÇão. o.-~ .-•• 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram p-e~manecer 
sentados. (Pausa.) - · 

Aprovada. 
A matéria vai à promUlgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 

Projeto cte Decreto Legislativo n~ 6, de 1992 

(Incluído em _Ordem do Dia Oos termos do art. 
353, parágrafo único:-do RegimeflfOTnfefri.o~) 

Votação, em turno único,- do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 6, de 1992 (n• 2D/91, ria Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Salamanca FM Lida.~ -para explorar serviço 
de radiodifusão :sOnora em ffeqUêiiCíã-· inodufãdã- na 
Cidade de Qilaraí, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favoráVel, proferido em plenário. 
Relator: Senador Jonas Pinheiro. 

Em votação o projeto.. _ __ 
Os Srs. s-enadores quC o _aprovam· queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários-dos Senadores já men­

cionados. 
A matéria vai à Comissão Difetora-para a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 45, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n?6, de 1992 (no 20, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 6, de 1992 (n~20, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Salamancã FM Ltda., para explorar serviço de radio~ 
difUsão sonora efu freqüência modulada na cidade de- Quaraf, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- Meira Filho - Beny V eras. 

ANEXO AO PARECER N•45, DE 1992 

Faço saber que o Congresso Nacidnàl -aprovoU, e eu, · 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimeniõ Interno, PrOmulgo o segUinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO , DE (992 

Aprova o ato que outorga permissão ã Rádio Sala­
manca FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade do Quaraí, 
Estado do Rio Grande do Sul. · ···· · · · · 

Art. lo:> É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n? 98, de 9 de março de 1990, que outorga permissão à Rádio 
Salamanca FM Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Quaraí, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevii:lcsr~·Ém.discus-
são a redação final. (Pausa.) · 

Não havendo quem queira faZer usO da palã.Vra, está 
encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a api-ovai:n (j_ueii-ai:D permanenrer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. . 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE-(Mauro Benevides)- Item 6~ 
PROJETO DE DECRETO . . .~-" 

LEGISLATIVO N'7, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
353, parágrafo único, dO Regimento Interno.) 

Votação, em turno_ único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 7, de 1992 (n9 16/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renov-a a· permissão 
Ot~!O!gada à Rádio_e T~levisã(j Gran. Dourªdo_sLtda., 
para explorãr serviço de radiodifusãO sonora em fre­
qüênCia modulada ria cidade de Dourados, Estado do 
Mato Grosso do Sul, tendo -

PARECER FAVORÁVEL, p;oferido ~m plená· 
rio. 

Relator: Senador João França. 

Em votaçãO-O Projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram- permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Senadores: Jutahy 

Magalhães, Mário Covas, Fernando Henrique Cardoso, 
Eduardo Suplicy, Chagas Rodrigues, Maurício COfréa-,""B"eni 
V eras, Almir Gabriel e Cid Saboia de Carvalho. 

A matéria vai à Co.riJJSsãõ Dii'etora para a vOtaçãO fínãl. 

OSR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. !'?SecretáriO. 

É lida a seguinte -

PARECER N•46, DE J99:i 
(Da Comissão Diretora) 

_ _ __ Redação final 9o Projeto de _Decreto Legislativo 
n9 7, de 1992 (n9 16 de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Piojeto 
de Decreto Legislativo n<r7, de 1992 (n9 16, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio e Televisão Gran Dourados Ltda., para. 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência moaü~ 
lada na cidade de Dourados, Estado do Mato Grosso do SuL · 

-Sala de Reuniões da Comíssão, 25-de março de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
-Meira Filho- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 46, DE 1992 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu;­
PreSldente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1992 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio e Televisão Gran Dourados Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusãO sOnora em freqüência ÕJodulada 

---·na cidade de Dourados, Estado do Mato Grossó Sul. 

Ait. 1" -É apfOvado o ato a que- s_~- retere a Portaria 
· n~ 158~ de_ 15 d_e:_ ['letembro de 19_89, _que renova a permissão 
outorgada â Rádi_o e Televisão Gran Dourados Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
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serviço -de radiodifusão sonora em freqüência rriodulada na 
cidade de Dourados, Estado do Mato Gi'Osso·dO Sul. . 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra erri vigor na data 
de sua publicação. -

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus­
são a redação finaL 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
(Pausa.) · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiiá~-pertnaftecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à prorn~lga9ão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em confor­
midade com a decisão anterior da Mesa, que atendeu ao apelo 
do nobre Senador Mansueto de Lavor, a matéria de que S. 
Ex~ é Relator somente agora chega à Ordem A~_píà. 

ProjetO de Lei da C4rilãra n9 31, de iriiCiativa do Senhor 
Presidente da República, a respeito de símbolos nacionais. 

Com a palavra o nobre Relator, Senador Mansueto-.de 
Lavor. - -- - -

ma de grupo ou facção política privilegiando-os, por mais 
respeitáveis que possam ter :siâO. Põr ·es~as meSma~ razões, 
pensamos deva _ser retiradã do selo nacional a referida ins­
.crição .. 

Suprimida a faixa branca com a inscrição Ordem e Pro­
gressO', em letras_ verdes, que corta a esfera azul do Pavilhão 
Nacfonal, tem-se que propor uma nova disposição das estrelas 
representativas de todos os Estados, demonstrando a igual­
dade dos mesmos perante a Feder~jfo com destaq_u_e ap~nas 
para a· estrela que representa o Distrito FederaL Para traduzir 
es-sas -ctfsposiÇões, sob o ponto de .vista heráldico-artístico, 
o Poder Executivo deverá decretar a constituição de uma 
comissão encarregada de pr(_:!move! _ c~ncurso nacional para 
a escolha da nova configuração do Pavilhão Nacional. 

Em face do exposto, somos pela aprovação do projeto 
na forma do substitutivo abaixo: 

. SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Ne 31. DE !991 

(N' 4.618-B. de 1990, na origem) 
Altera a Lei n~ 5.700, de 1~ de setembro de 1971, 

- - que "dispõe sobre a forma e apresentação dos Símbolos 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. ·Para Nacionais". 
proferi! parecer.) --o presente Projeto ódúndo do Poder Art. 1~ __ A bandeira nacional· adot-ada pela República 
Executivo tem por escopo alterar a Lei n"' 5.700, de P de Federativa do Brasil mantém as antigas cores nacionais, assim 
setembro de 1971, que versa so_bre a forma e apresentação distribuídas: um losango amarelo em campo verde, tendo no· 
dos Símbolos Nacionais, para incluir, na composição estelar meio a ·esfera celeste azul, ponteadã. por estrelaS represen­
da Bandeira Nacional, as unidades correspondentes aos Esta- tativas dos Estaâos brasileiros e do Distrito Federal. 
dos de Mato Grosso do Sul, Rondônia -da iniciativa enviada Art. 29 Os a!is'. 19 e 39, os incisos IX e X do art. 5"'. 
ao Congresso Nacional sob a Mensagem n9 __ 143; de-23 de o inciSci-1 do art. S9 o incísO li do are 9~, o inciso VIII do 
fevereiro de 1990,-do então Presidente da República Senhor art. 26 e·o inciso li elo art. _31 da Lei n" 5-:---700, de_ 1~ de 
José S;1mey, juntamente com a ExpoSiçâo àe Motivos do setembro de 1971, paSsam a vigorar com a Seguirlie redação: 
então Ministro de Estado da Justiça da qual destacamos os "Art. 1"' São Símbolos Nacionais~ 
seguintes tópiCos: -_- · I .,---ã. Bandeira Nacional; 

I- As Constitiíiç6es de 1946, 1967 e 1969 estatuiam que ·u- o Hino Nacional; 
"são símbolos nacionais _-a_ bandeira e o hillO;~Vígor:antes na UI- as Armas NadonaíS; e 
data da promulgação desta Constituição e outros eStabelecidos IV-o Selo N!!cii:mal. 
em lei". (Grifamos.) · · · -- · · ... ~ ............................. ,~ ......................... ,~·"·'·'··-······ 

A redação do dispositiVO impediu que_ a parte final do Art. 39 A Bandeira -Nacional, adotada pelo Decreto n9 
art·. 3'i> do Projeto do Executivo, do qual resultou a Lei n9 4, de 19 de dezembro de 1889, com asmodificações da Lei 
5.700, fosse aprovada, pois pretendia que a Bandeira pudesse n9 5.443, de 28- de maio de 1968, fica alterada na forma do 
ser atualizada todas as vezes que ocorresse a: ·criaç-ãõ de novos Anexo I e do disposto nos arts. 2~ e 3_9 desta lei, devendo 
Estados. ser atualizada sempre que ocorrer a criação ou a extinção 

Todavia, a atual Carta Simplificou o disPOsitivo ao -e~un- de Estados. 
ci.ar, em seu art. 13, § !"', que "sáo símbolOS da -Rep"ública § 1"' Serão suprimidas da Bandeira Nacional a divisa 
Federativa do Brasil a bandeira o-hino, as armas e o selo "Orde_m e Progresso" e. as estrelas correspondentes aos Esta­
nacionais", retirando a expressão ".u_vigoiarite-s na data de dos extintos, permanecendo a designada_para repres~ntar o 
promulgação desta ConstituiÇãO", cOnforme COnstaVa naS Car- novq_ EstadO, resultante da tysão. · 
tas anteriores. - - ~ ....... ~ .................. ~ ...................... ___ ....... n ••• ~~~~ ..... --•••• 

2- Uma vez afastada a cláusula imp6diente, foi elabo- Art. 59 ... ~ ............. , •••• ..--. ..................................... . 

rado o presente projeto, que visa a alterar a Bandeira Nacional IX- as estrelas representativas de todos os Estilçlos da 
para incluir, em sua composição estelar, as unidades corres- Federação-terão dimensões iguais, ficando apenas a· estrela 
pendentes aos citados Estados federativos. representativa do Distrito Federal com dimensão maiOr. 

Nada a obstar quanto à constitucionalidade. O projeto, X- as duas faces serão eXatamente iguaiS, sendo vedado· 
além disso, é jurídico, conveniente e oportuno. fazer uma face como avesso da outra. · · 

Entretanto, no tocante à inscrição uordem e Progresso" Art. 89 ............. _ .................................... ~~~-~ ...... . 
constante do escudo redondo da Bandeira Nacional, enten- I- o escudo redondo será constituído em campo azul-ce-
demos deva ser suprimida, visto que traduz um ideário políti- leste, contendo 5 (cinco) estrelas de prata dispostaS na forma 
co-filosófico, qual seja, o Positivisnio;ali colocada pela poética da constelação Cruzeiro do Sul, com a bordadura do campo 
imaginação--dos primeirOs répUblicanos, seguidores de Au- perfilada de ouro, carregada de estreJ-:~,s d_t" prata em núrh:-•o 
gusto Com te. Sendo a Bandeira ''nacional" o símbolo de união __ igUal ao das estrelas existentes na Bandeira Nacional: 

··-.:,;;~,da pátria, entendemos não deva nela constar nenhum emble- ·········~···············+··~----~·········· .. ············••H•"'"··""·""' 
_.~;.-,· ·- -... I 
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II- a colo_caçãodas estrelas no círculo interior obedecerá 
às mesmas- regras estabelecidas para a feitura da Bandeira 
Nacional. 

Art. 26. 

VIII- nos quartéis -das forças-recterais de terra, mar e 
ar das Polícias Militares e Corpos- de Bombeiros Militares, 
nos seus armamentos, bem como nas fortalezas e nos navios 
de guerra. 

Art. 31. ''' ooo"o'' ooo'' '''o o o O o' OOM 00 O O 00 O <-•-'-' ''''r-o 00 oo~Ho o~üo'U 

II - mudarRlhe -a_ fotma as cores e as proporções''. 
Art. 39 Para os~ efeitos da nova redação do incis({ IX 

do art. 5• da Lei n• 5.700, de 1' de setembro de 1971, o 
Poder ExecutiVo" dectetará, no prazo-de trinta dias a contar 
da publicação desta Lei, a constituíçãO.de uma-comiSsão encar­
regada de promover _concurso nacional para_ escolha da nova 
-configuração da Bandeira Nacional, a qual terá um prazo 
de seis meses para apresentar seu relatório final. 

Pai"ágrafo único. O relatório finar de-qUe trata este arti­
go deverá ser publicado através de decreto pelo Poder Execu­
tivo, após o que será dado um prazo de 2 (dois) anos para 
a substituição das Bandeiras e Selos ora __ existentes. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. s~ Revogam-se as disposiçóe:s·em -contráriO. 
Sr. Presidente, encerrando meu relatório, devo diz_er: 

no Centenário da Proclamação da República, quando veio 
por parte do Poder Executivo um projetó alterando a Bandeira 
Nacional, creio que seja oporturia uma aJteiaÇãO maior que 
a simples colocação de algumas estrelas representativas de 
novos Estados. 

A justificativa da retirada do dístico "Ordem e Progresso'' 
não é nada contra a doutrina de_ alguns pontos, mas simples­
mente porque, sendo a Bandeira Nacional, deve reprentar 
a unidade nacional, e não apenas essa ou aquela corrente 
do pensamento político_filosófico naCíC:tiial. 

É o parecer, Sr. PreSidente. 

O Sr~ Mauro Benevides, Presidente, deiXa ti áideira 
da presidência, que é Ocupada pelo Sr. Luddio Portella, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- 0- parecer. 
conclui favoraVelmente ao projeto. 

Nos termos -do -art. 235, item II, letra d do Regimento 
Interno, à matéria ficará sobre a mesa, durante cinco sessõ_es 
ordinárias, para recebimento de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgotada a 
matéria: constante da Ordem do Dia. 

Passa-se agora a apreciação do Requerimento n~ 82/, lido 
no Expediente, de autoria do nobre Senador Coutinho Jorge. 

SoliCitO aó riObre Senador Carlos -.Patrocínio, o parecer 
da Con;ii:sSâó" de Relações ExteriOres e Defesa N acionai. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Para profe­
nr parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, trata-se de requerimento do eminente Senador 
Coutinho Jorge solicitando autorização do Senado para repre­
sentar o País, na condição de Observador, à íV Sessão do 
Comitê Preparatório da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e DesenvOlvimento, no período de 27 de 
março a 3 de abriL 

-- O -proceSso está devidiime~te instf~ldO? tCndO_Sído publi­
cado Decreto do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, designando o eminente· Senador Coutiriho_ Jorge para 
fazer parte dessa delegação, conforme o Diário Oficial da 
União do dia 17 de março de 1992. 

O parecer da Comissão~ :pela áprovação. 
-Ê-0 parecer. - -- --

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer 
é favorável. 

~m. votaçãq. _ _ _ _. __ __ .--
Os Srs. _senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-AprOvado. 

Fica concedida a licença Sólícitada. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Passa-se ã 
votação do Requerimento n~ 83/92~ lido no Expediente. 

A Presidência esclarece ao Plenáiio que se o- requeri­
mento for aprovado, a matéria será examiriada inicialmente 
pela-Comissão' de -Relações Extei-ioies e nete~a_-Nacíonal, 
uma vez que a decisão terminativa Cabe-à Corniss3.o de Eê:fU.Cã.­
ção, Para a qual foi despachada por esta Presidência qu"ando 
da sua leitura. 

Ein votação o reqU.erúnento. 
Os Srs. sen:adores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 
Aprovado o requerimento, a matéria vai à CorriíSSãó -de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE_ (Lucídio Portella) -:- Passa-se à 
votação do Requerimento n~ 85/92,_de urgên~ia, lido no Expe­
diente para o PLC n' 5192. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs._ Sei1adores- que o aprovam queirarri permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia -da segunda sessão ordinária Subse­
qüente. 

_O SR. PRESiíiENTE (Lucídio Portella) - Passa-se à 
votação do Requerimento n~ 86/92. de urgência, lido no Expe­
diente para o PLC n' 73/91. 

J?m votação o reque-rimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu· 

rará na Ordem' do Dia da segunda sess~o ordinária SUbse-
qüente. - -

O Sr. FetnãiJ.do Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Feiri3ndo Heitfíqõ.e--Carâoso-.- -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -' 
SP. CoiQ.j:) líder._ Sem r~visáõ do_ or~dor..) -:--SJ:. Presidente, 
Srs. Senadores, como de hábito, não vou abusar da minha 
condição de Líder para_ interromper a lista de_ oradores por 
muito tempo. GoStai"iii -ãpenas de reíterar -um pedido que 
fiz ao Senadoao início desta Sessão Legislativa. 

Já estamos há quase dois meses em furicionamento, tanto 
a Câmara quanto ·o senado, e as matérias de importância 
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não têm sido votadas. Temos votado uma série de matérias 
que, realmente, não são aquelas que o Paú ·espera de nós. 
O Senado não ·votou,aip.d~ .a_ qúestão r~l~tiva ao end_iVida­
mento externo_·nem_ín"tt~rno, que é privati"vo do Seilâdo; a 
Câma:I:a nãO votou várlàs matériaS"iiilpoftantes que, pOr-essa 
razão, não puderam vir até Ilós. -- - --

PeçO ao Sr. Presidente em exercício que tranSmita ao 
Presidente do Senado o nosso.empenho. Sei que S. Ex~ tem 
o mesmo, porque ainda hoje fez reuniãO coiri-oS Líderes para 
que acelerássemos as votações, no sentido d~ nos antecipar­
mos, tanto à Câmara quanto. ao_Executivo, é.estabele.cermos 
uma agenda mínima de votaçãO nõ Senado nos dois ou três 
mese~ prÓximOs. · · ' · ' ' -- ---- - ' - ' ----

Recordo a V. EJ~,:•, Sr._ Presidente, que há mat~dâ.S da 
maior importância-em ttanlil~Çãó nas--comisSões, e- aõ-iDíciif 
a sessão havia dito que há pelo menos três matérias que me 
parecem essenciais: uma relativa à Organizã.Ção dos Pa_rtidos 
Políticos; oufra sobre o Sistema Eleitoral e a outra sobre 
a questão da Antecipação do Plebiscito. Q,uarito a esta últinia, 
estamos na dependência do projeto da Çâmafa, mas quanto 
à Lei Eleitoral e à Lei OrgâniCa dós Partidos Políticqs podemos 
nos antecipar. - - - -- -

Creio que o Senador José Fogaça jã foi designado pelo 
Presidente da Comissão de Constituição,c Justiça e Cidadania 
para ser o Relator dos vários projetos, uin do SenadorMarco 
Maciel, outro do Senador Jutahy Magal_hã.es e .outro _meu, 
e suponho que haverá vãiiõs projetos-sObre a questão dos 
Partidos. 

Como me parece que o mais razoável é que eSSa matéiía 
tramite normalmente na Comissão de ConstituiÇão, Justiça 
e Cidadania primeiro, para evitai a urgênCia ur'gentlssima, 
faço um apelo aos Srs. Senadores para que possamos votá-la. 

De igual importâcia me parece ser·a· questão" -relativa 
ao Sistema Eleitoral. Por sorte, temos hoje a possibilidade 
de nos aproximar d3. votação dessa matéria. Matéria comple­
xa, porque a mudança do Sistema Eleitoral brasileiro não 
pode ser feita de forma açodada; temos o ano inteiro para 
discutir esta matéria. Estou na-eXpeétativa do parecer do sena­
dor Josaphat Marinho, eminente constituciOnalista e represen­
tante da Bahi3., sobre um projeto da minha autoria, que tenta 
fazer circular, no trâmite legislativo, a transformação do nosso 
sistema de vOto, mantendo o voto_propordonal, ni.as dimi­
nuindo o tamanho dos distritos e fazendo urri sistema misto. 

Acredito que haja outras matérias em votaÇ:lo. Não sou 
dos que insistem no meu ponto de Vista. Ao contrário, quero 
apenas abrir o debate, mas acho que o Senado, agora, especial­
mente nestas semanas de quase absenteísmo em matéria de 
votações iillportantes, poderia se dedicar à discussão dos gran-
des temas nacionais. - --

A ieforma política, no Brasil, só será feita se tivermos 
uma nova lei de partidos, urna nova lei a res'peho-do sistema 
de votação, pata, então, enfrentarmos a questão furidamental, 
que é a do sistema de governo. Já que é ·mais difícil, na 
CãiDãra, haver o entendimento, façamos nós, Senadores, e 
ao redor desses três pontos definamos urna agenda política 
signifícãtivã-para o País. Então, é o âpeló-que deiX.i:Jrnais 
urna vez registrado, aqui, da tribuna do Senado da República. 

AnteS de encei-rar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
dizer a V. Ex~ que acompanhei a proposta do Senador Eduar­
do Sllplicy, no sentido de que a matéria relativa à questão 
das energéticas fosse. transferida para o Tribunal de Contas 
da União. Eu o fiz nãO com o [iiOPOSfiõ _:-:--:--=- tenho certeza 

de que o Senador Eduardo Suplicy pensa como eu - de 
criar ·obstáculos, até porque há muitas indústrias de bens de 
capital interessadas nessa matéria; fi:.to no sentido de que 
haja clareza, transparência, e que não paire dúvida nenhuma 
sobie a lisura desses procedimentos. 

Tenho certeza de que o Senado está tão consciente quantõ 
quaisquer outros segmentos da República em relação à neces­
sidade de retomar o crescimento. Evidentemente, não se reto­
ma crescimento se houver falta muito grande de emprego 
e de encomendas para as empresas, especialmente as de equi­
pamento. 

Saiba V. Ex~ que encaminhei hoje à Mesa requerimento 
que diz respeito à questão dos Acordos de Integração :S.ra.Sil­
Argentina, que dizem respeito ao fato de estarmos na expec­
tativa ·de qUe a indústria de bens de capital do Brasil possa 
contribuir na produção de equipamentos para as indústrias 
e usinas hidrelétricas na Argentina, do mesmo modo como 
os argentinos estão fazendo com relação .à Usina de Miranda, 
dO Bfasíl. 

Acho que o_ Senado precisa se preocupar - e tem se 
preocupado - tanto com a lisura essencial dos contratos e 
dos acordos que venham a ser feitos sobre o endividamento 
e sobre forma de pagamento das dívidas, quanto sobre a neces­
sidade de mantermos a nossa economia ativa. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, deixo de interromper 
a lista de oradores, mas não quero deixar de marcar, mais 
uma vez, a minha posição, que é favorável, a que o Senado 
tome a- dianteira e vote esses projetos- de importândá para 
escaparmos dessa rotina que nos transforma numa espécie 
de cartório para saber se vamos ter tais ou tais_rádios e televi­
sões, matéria que é de muita importânCia, mas local, e o 
Senado precisa se preocupar com as questões nacionais .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) -Nobre Sena­
dor Fernando Henrique Cai-dosO, a Presidência tomará as 
providências no sentido de conversar com os Presidentes das 
Comissõ_es, a fim de que haja maior celeridade na votação 
daquelas comissões. Para tanto, é preciso haver também um 
acordo de Líderes. 

- -O Sr. Amazonino ~endes- Sr. Presidente-; peço a pala-
vra como Líder. _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amazonino Mendes. 

O SR. AMAZONINO MENilllS (PDC - AM. Como 
Lí?~r, s7~ revisã? do orador._) -Sr. Presidente, venho do 
Mimsté_no da Justiça, onde me encontrei com o Ministro Jar­
bas_ \assarinho, e coloquei-me inteiramente à disposição da 
Re~Ita Fe~~ra~ para qualquer devassa na minha vida pessoal, 
a ftm de dmm1r os assaques, as denúncias, as calúnias que 
estão sendo perpetradas contra mim- que se tornaram públi­
cas -pelo Prefeito de Manaus. 

A_credit~ q~e ~se~ ut:n comportamento de homem públi­
co, e mstare1 perante a Corregedoria desta Casa para que 
~la possa, tanto quanto possível, se isso for óbice, eín PrOcesso, 
hberar-me da~ imunidades, para que a Receitá. Federal possa, 
com toda a hberdade possível, conceder-me o atestado que 
espero: de seriedade, e de leviandade ao acusador. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRJlSIDENTE (Lucídio Portella) -Há oradores 
inscritos. · · - · · 
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Concedo a palavn:J. ~w )lobre Senador Jutahy ~ag~llúleS. a emenda mantenedqra, em mãos da PetroquisD.; de 113 do 
capital votante das centrais" de hiatérias-primas e 'de~ parcela-

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia expressiva do capital" das empresas de, segunda geração.· ' 
o seguinte discurso.) -_;_·Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes· Por fim,lembra 0 Presidente dà República que-o Processo 
de iniciar este proriouilCiamento, faÇo votos para que outfos de prívatização dessas empresas está incluído em sua política 
sigam o exemplo do Senador Amazonino Mendes _e permitam de governo, e que a emenda, contrariando-a, "não garante 
que se façam apurações'das suas rendas passadas_ para ver a real privatizaÇão dó setor, sêja Tias- ééntrais- de matérias-
se estão de acordo com os respectivos patrimônios. - primas, seja nas empresas de segunda geração", por isso iilsti~-

Sr. Presidente c Srs. Senadores:.- --_ tuindo obstáculo a_os objetivos do Programa Nacional de De-
O CÕngressO NaciorúH está'convocádo paradeliberat so- sestatízaçãó, entre-os·qu:iiSrelaciorra os seguintes: 

bre o veto presidencial a dispositivos do Projeto de Lei_ da ':1) reorde_nar ~posição estratégica do ~staçlo Il:a ~co_no-_ 
Câri1áta n" 135. de 1_991 (o'! 2.308, ngt orígctn), que "autoriza mia·; transferindo-à ihicíativa -prív'adá. atividades iild6vidamel)­
a Petrobrás Química ·s/ A-....:...:.·Pctroquisa ·a- particip-ar niinorita- te -exploradas pelo_ setor público! p~rmitindo qUe-~ ~diitiriíS­
riamente de sociedades de capitais priVados nO Eixo QU:í:fuico tração-pública cOnCe'ntre seus eSfOrçoS nas atividades em que 
do Nordeste, formado pelos Estados da Bahia, Sergipe, Ala- a presença do Est_ado seja fundamental para a execução das 
goas, Pernambuco e Rio· Gtande do ~_or!<'~- _ o prioridades nacio:iülis; - - - .. · 

A prerrogativa de rejeição colhe, de fS'r!ll~--~specífica, 2) contribuit para a redução da dívida pública, concor-
o parágrafo único, e reSpectivas alíneas, do artigo 1o dotc_xto rendo para o saneamento das_finan"ças do setor público; 
aqui aprovado, e ora constantes, com a assinalada ressalva, 3) permitir ã- retOmada de inVestíinelltOs -naS empresas 
da Lei n" 8.395, de 2 de -janeiro do ano em curso. · e 3.tiV.i<;ia,:rl_es que vierem a ser transferidas à iniciativa privada." 

Essas disposições. acresCentadas pelo Legislativo ao texto Esse arrazoado, absolutamente, não cortvence, -pois, na 
originário do PoderEx(!cufiVO, prete-ndiam que, "para asseguM verdade, o Congresso Nacional, com a indigitada em~nda, 
raro pleno exercício" da competência estabelecida, de "partiM · nada: rnais_fez d~ 917~suprir gni.ve,omi~~ão-.4_~~r:oje!g govêrn~M _ 
cipar miitoritariaméhte de sociedades de capitais prfVados rio mental, que deixo~ de assegur_ar à Petroqmsa, o aporte de 
Eixo Químico do Nordest~'.', a quota da Pcttoqu-isa fosse de, rec~rsq_~ exi$idos p~r sua participaÇãO-naquelas sociedades. 
no mínimo, _um terço das ações Ordinárias com dii'eito ã votO. De_ fato, prete-ndia o Governo qUe a PetroqUiSa foss·e 

Assim fixada a associação mínirila às ernptesáS"p'roUutoras autorizada "a participar minoritariamen~e de socieda?es ~e. 
de petroquímicos básicos. garantia-Se à- Petroquis-ã., em acrés-_ capitais privados do Eixo Químico do Nordeste". Todavia 
cimo, "participação acionária expressiva em petróqufmic;,ts - e: àí ã impeidOáV~l laçul}a do prpjeto -, n_ão se dispôs 
de ::;egunda geração",_ resgy.ardada também a for:m" mi!J.Qri- a ·conSignar a ma:rgêm 'de recursos que_ a subsidiárü~- poderia 
tária dessas .sub~criçõcs de capitaL canalizar para a mencionada participação societária: 

Conquanto nãO suOsistã dúvida acerca. da cori:etap?sição Observa-se, nesse passo, que a divergência circunsCrC:-
adotada pelo Congresso, contribuindo para o-aperfeiçoamento ve-se a essa questão percentual, pois é o conjunto dos MinisM 
da iniCiativa e para a maior clareza c eficácia- de seu texto, térios da Infra-Estrutura, e da Economia, Fazenda e Planeja­
entendeu o Chefe do Governo, com lastro na opinião da auto- mento, como autor da ExposiÇão de Motivos n~ 101/91, que 
ridade econômica, de vetar a parte adicionada à proposição. justificou o projetO _in_icial, o primeiro a reconhecer a necessi-

JustifiCa-se,-nõS termos da Mensagem no 1, de 1992, que dade de a Petroquisa continUar participando dessas associa~ 
fez encaminhar à Presidência desta Cas·a. ~Com o oargumen.-tO ções, s-obretudo em face de dispor de re_cursos próprios e, 

· · 1 d c -"- p ·t - "+ · por isso mesmo, de,não depender de verbas do Tes_ouro Nacío-pnnctpa.. -_e que 0- ongresso,----ae--emeHU-dr---0- r:O-J-e .o, --~rans- ~ - . ~ 

formou as participações minoritárias· e temporâfiâSdã- PetroM nal. 
quisa em sociedades de capitais privados, em um mínimo de É preciso enfatizar, nesta altura, que a Petroquisa, como 
1/3 de ações cOm direito a·Voto, no caso _das centrais pctroquí- empresa holding no setor, não"exerce qualquer atividade ope­
micaS e em participação-'expres-Sivano ·cãp1tal das empresas racional, limitando-se a sua única fonte de recursos às partíciM 
petroquímicas de segunda geração, em todo o País". pações DaS centrais petroquímicas e nãslfriidades d_e _s~gu_~da 

Ademais disso, teriam os Senhores Parlamentares afron- geração. -Obviamente, as suas receitã.s serão maiores-, quanto 
. -- -d G mais expressiva for a sua participação aCionária. tado "um dos principais programas cc_ohófmco-s-- o ov_erno: 

o Program? Nacional de Desestatização, instituído pela Lei Num ligeiro balanço, é possível destacar que a posiç.ão 
n~ 8.031,. de 12 de abril de 1990". do Estado, no_setor. petroquímico, tem função estratégica­

fato que o Governo reconhece, em seu projeto, ao dispor 
Portanto, teria sido contrariado "o objetivo da proposta sobre a participação da Petroquísa em novos empreendimenM 

origími.l do Poder ExecutiVO". no sentido "de apenas garantir tos no Eixo Químico do Nordeste. 
a participaÇão- da Petroquisa, minoritar1aniênte, nas empresas Tanto a Empr_esa, como as petroquímicas das quais partiM 
privadas do Eixo Quú:Ttico do Nordeste, de mQdo __ a alavancar cipa, não são formadoras do endividamento público. Ao revés, 
recursos para investimentos na Rcgíão". · d ·d a Petroquisa e seu conJUnto e empresas apresentam repeti os 

Ao eXCrcitar o poder regimcnial de emenda, no entanto, resultados positivos, oferecendo contribuição decisiva para 
os CongresSistas te_riam concorrido ''para a inviabilização deste o bom êxito da controladora Petrobrás. 
objetivo-~ POrquanto determina a permanência da Petroquisa No período compreendido entre 1968 e 1990, os investi­
com participação sígnificativa em todo o setor petroquímico, mentes da Empresa ficaram ertt"torno de 900 milhões de dóla­
reduzindó aS disponibilidades de recursos para a Região Nor- res, cifra a que se devem somar outros 5 bilhões e 900 milhões 
deste". de dólares, capital-ii:westido pelo conjunto de- !'"mrro:-~::!~ :!:..::. 

A essa conclusão, a Mensagem presidencial soma ainda 
o entendirrierito de que o Congresso prodUziu um texto legal, 
_em desarmonia com o interesse público, como estaria a indicar 

quais participa. 
Sabendo-se que a Petroquisa está c Jmpromlssada com 

a demanda de empreendimentos que tc.talizam cerca de 1 
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bilhão e 700 milhões de dólares, entre os exercícios de 1992 
e 1994, a sua cxdúsãO ·da' cen~ da petrdqu'írnica nàcional, 
ou a simples redu,çàq de seus iriv'est,imeiiioS, I) á-o poder~ contri­
buir para o crescimento do s_etor, tal comO é desejável. . 

Há, também, o c_orhpromJsso da Petroquisa com diversos 
projetos relaciona:d_os ho Progr'ahta Naciorüll de Petroqu!mica,_ 
onde se inclui o de implantação de um Centro Tecnológico, 
com a finalidade de ctar- Susientaç8.0 ao aeSe:Ovolvimento da-
tecnologia brasileira para o setor. - · · 

Esse programa, de inconteste magni_tu·q_e parª_o_fuquo 
próximo ou remoto· da ·petro·qufmica·riacional, tornar-se-ia 
pratiCárilênte'inviáVcr rio.CaSo ae um aprbfi.uidanlento do pro~ 
cesso de desestatização, cOmo Parece indiCar o· veto dO Exd::u~ 
tivo ao Projeto de Lein"·i35, ·de.1991. ' ·': · 

Fica evidenciado que o Presidente qa República, opon­
do~se à emenda do Congresso Nacionál', ·desconsiderou os 
termos do Decreto n" 99.464,dc-16 de a,goSto de 1990, que 
define o BNDES como gestor do Fundo _]'<acionai de Desesta­
tização, e nó se_u:artigo 1; impõe a r~a,li_z~ção _d~ aná_líses 
e estudos, setoriais e fmpreSariais, enquanto d,urar a execy.ção 
do pr'ograma. ' · · 

Se o· o-ecretO lielé rélacibha mafs' de'_ 40 participações 
acionái'íãs, erltre aS -q'u'ats·19 da Petroqu:isli; ·e se o prOptío 
Poder Executivo vem com o séu projeto propOr que a Erripfesa 
inVísfa-·em novos empree-ndimentos, sem definir a origem e 
o montante dos re_cursos para esse fim riecesSãrios, fica paten~ · 
teado que, nesse caso, não foram cumpritlas as exigências 
assinaladas. 

Todos sabem que a generalidade das emp-resas de petró­
leo, sejam estatais ou privadaS, pro_cuiain éffi todo o mun.do 
participar das atividades desenvolvidas lla' ár~a petroq~íníica. 
Daí a' irilportãnciá da ·partiCipação da Petrobrás, vía Petro~ 
quísa, nCsse ·campo vit3.I da economia, com o benefício do 
sistema tripartite; c.jue PrivÍh!gla o capitâl'p'ríVado com a maio-
ria das ações. , .'. : 

Quem finge_ignorar f~dõ-ísso ·prct~"ftd~ o crescimento 
da Empresa? Ou prOmove a sua ausência do ip.ercado,limitan~ 
do~a, se tanto, aos riscos e imensuráVCf~ investimentos da 
área de prospecção? . , ; . _ 

Assinale~se, ainda, que os técnicos de gr,apde experiência,_ 
com profundo conhecimento da indústrià. ci_~ímica nacional, 
consideram arriscada uma redução a níVeis_-inferiores -a 1/3 
d<i participação. Nesse_ caso, as proje_çOêS ae caix_ª illdicam 
que a Petróquisa não terá suporte financeiTo pàra friipieinentar 
qualquer projeto petroquínlico nacional, Pói''prioritário que 
seja. 

Honra-me, Senhores Senadores, propugnar diuturna­
mente pelo engrandecimento da Petrobrás e pela manutenção 
do monopólio estatal do petróleo, e integrar ~ste Parlamento, 
onde todos e cada um, por certo a seu modo, desprezam 
quem conspira cOntra o iritcresse nacional.' O que quer que 
aqui se diga ou faça, tem o objetivo primeiro de defender 
o Brasil, de promover~lhe o crescimento_ e a felicidade de 
s.ua gente. 

É preciso·rec<Jnhecer que as razões do veto, procurando 
aç:obertar~se sob o manto de um vago "interesse público", 
na realidade expõem mais uma das facetas do processo de 
privatização das empresas públicas brasileiras - este sim, 

. incontornavelmcnte, contrário aos interesses nacionais. · 
Em nenhum momento o projeto teve o objetivo, que 

anuncia, de favorecer o desenvolvimento da petroquímica na­
eioilai; Sua intenção, velada embora, é meSmo a de produzir 

nqvo golpe no sisteJ?!a de empresas _e~t,a!ais e. mais do que 
isso, a de iniciar a erosão das bases S()I;J~e as Llúais a Nação 
edificou a Petrobrás, a partir da inviabilidade, ora provocada, 
da sua subsidiária Petroquisa. · · 

Fique ·aqui registrada, SenhOr P~e~idente, a advertência 
de que esse veto,.sob as falsas razões apres€mtada"::.. não poderá 
ser mantido pelo Congresso NacionaL Estejam atentos, Se~ 
nhores Parlamentares: quer~se, com a' Utilização de múltiplas, 
infundadas e mentirosas justificativas, e caril vista::.. ao desastre 
inait?r: ~a p'rivati~açãO da Petrob_rás,,lançar a Pctroquisa no 
defiberado e conheci~o process~d_e-4~g~~dação que já vitimou 
tantas empresas estatais brasileiras- ~~svirtuá~la~. enfraque~ 
cê~las e. por fim, entregá~las, a quem quer que seja, pelo 
preço aviltado a que foram reduzidas, . 

Era "o que tinha a dize!. (Muiio bún-!) 

OSR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Tem a palavra 
o nobre Senador Chagas Rodrigues. ' 

- . -- - . .,. . ' -

__ O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PL Pronuncia 
o seguii:lie" disCUrsO._ s"ein revisão do orador.)- Sr. Presidente 
.e Srs. Sen.adores~ Ç>ç~p·o a tribuna. do $~nado nesta tarde para 
tratar de assunto que reputo da majqr importância para mi­
Ih6es de brasileiros:· salário mínimo·. · 

É Síinplesmente inacreditável que- o salário míUimo em 
vigor seja o mesmo fixado para o início do ano, _l{ale dizer, 
para 6- mês de ·janeiro. Poderíamo~ ter um mesmo salário 
mínimo até por seis meses, desde que não estivess~ o País 
enfrentando altos índices de inflação. . 

Veja V. Ex\ Sr. Presidente, que o salário mínimo de 
Cr$96.037 ,33 (iióVe"n'til e_ seis mil, t'rinta e sete cruZeiros e 
trinta e irês ce:qt~yos), entrou em vigpr em janeirp!- .vigorou 
também em fevereiro e continua em yigência. Acor;t~ece que 

. a inflação de janeiro, pelo INPC do IBGE, foi de 25,92%, 
Então, o salário míniri:tO de 19 de janeiro, ao término do mês, 
já estava defasado em mais de !14. 

A_ inflação de, f~y~reiro meçlida pelo meSJ!lO índice, foi 
de 24,48%. Somando~se os índices de 25,92%_-. Cm janeiro 

'com o de 24,48%, em ft'!vereiro, temos mais de 50%' de infla­
ção, Sr. Presidente . 

. Diante desse absurdo, não só perante qualquef política 
social de valorização de trabalho e do homem, mas diante 
de qualquer sistema econômico, em face desse estada de coi~ 
sas, quero erguer o meu protesto e expressar a minha solidarie­
dade aos mais modestos trabalhadores do meu Paí~, que rece­
bem, ao fim de cada mês, esse miserável salário rnínjmo. 

Dirijo o· meu apelo às autoridiâeS do Poder ExecUtivo 
e conclamo também o Pode! LegiSlativo para q-u-e·, com a 
maior brevidade possível, possamos votar a nova.Je"(. do salário 
mínimo. ' · --

0 Congresso Nacional não tem- maior resJk)nsabliidade 
por essa situação porque, quando votamos a L.ei, n~ '8.222,-­
de 5 de setembro de 1991, que dispõe sobre a política nacional 
de salários, o salário mlnimo e dá outras providénciàs.; 9 assim~ 
to estava devidamente disciplinado. Havia disposições perti~ 
nentes. O salário mínimo deveria ser reajustadq,. mas Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República houve por bem 
vetar vários artigos, inclusive o que tratava do "reájliste do 
salário mínimo, até que viesse _a ser-aprovada a~ riov~a'lei pre­
vista no § 3' do art. 9' 

Reza o art. 9!>, § 3~: 

"Com b#~· na proposta aprovada pela Comissão 
Técnica, o P'oder Executivo encaminhar~- .P!Õjeto de 
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lei ao cong"I'~Ss:õ -}!acionai, dispoOdo sobr~ ~-v~~~~' esperar quatro 111eses, porque no nm do quarto mês muitos 
a composição c a metodologia da aferiÇão Triensal do - trabãlhadore~ já ~everão tb-,morrido de fome. _ _ 
custo do conjtintO.ideal de bens e_serviÇóS cte que trata _ :P9rtanto, o meu apelo.às autoridades responsáveis é para 
o art. 79 desta lei, assim como sobre as rcgr~s de r~3ju'ste qqe,enviem Q quanto antes esse projeto, levando em corita, 
e a sistemática de crescimento gradual do salário míniw pelo menos, os índices de inflação _enfrentados pelo País nos 
mo." últimós meses. _ ' · 

Sr. PresidCnte, sempre' d~fendi para o salário mínimo 
uma política diferenciada e especiaL 

Dispõe sobre o,art. to deste diploma legal: 

"Até que entre em vigor a lei· mencion'ada no·§ 
3~' do artigo anteriOr,-o salário ·mtnim-6 ·será relljUs'tàdo 
segundo os seguintes critérios: · ' ' ' · · · 

I- vetadO; 
Il- no mêS de jancit-á-de 1992, o salário mínirrto 

será reajustado pela variação ·acumulada do INPC, no 
quadrimestre anterior, acrescido cumulativamente de 
percentual de .4,02 e deduzidas as antecipações de que 
trata o inciso anterior; -- · -

III -vetado." 

Sr. Presidente-, dessa forma, quando dizerrÍo·s n~o: exÍe.rior, 
ou quando um visitaritC -toma conhecimento de ,que .o salário 
míriiino" rio Brasil ainda é o mesmo de janeiro _ _:_ saláfio rilíni­
mo esse considerado então o mais baixo da América Latina 
-ficamos s1õiplesmente deprimidos e, aO mesmo'tempo, 
revoltados. 

A fnflação do mês de março está prevista - com uma 
ligeira redução - para 20%. O índice de inflação do mês 
de janeiro- repito --foi de -25,92% o de fevereiro, 24,48% 
e o de março deverá ser de 19 ou 20%. ---- · · · · · 

Se o salár1o mfniriló- é para ateriáer ãs necessidadeS vitais 
mínimãS -do trabalhador e às de sua farnl1ia .• se d_eptr.o, Qes~e 
critériO foi fiXado _o índice de janeiro, i::Ç>Ino poderilos.admitir 
que em março continue a vigorar o n;tesmo saia:riõ? _ · · 

Mas o pior, segundo notícias transmitidas pel~ i_riiprcnsa, 
é que o salário mínímo continuará 6 rriêsino eÓl àbril e só 
em maio a Nação conhecerá um novo valor. · 

C<infess_o que o atraso no reajuste -dO salário; s·r. _ Presi­
dente, revolta a todos nós que estamos preocupados com um 
regime democrático de_ liberdade e de justiça social. 

Peço permisSão para reportar-me a unía riotíCiá div~Igaaa 
na edição de sexta~feira, dia 20 do corrente, do Jornal do 
Brasil sobre o salário mfnimo. A re-pOitagern -termina com 
as seguintes palavras: 

"Os assessores-do Ministério da Economia já estão 
preparando a nova lei do salário mínimo, que será 
enviada ao Congresso até o fim do mês." 

Esperamos que- o Governo envie a'o Cong}éSSONaCional 
essa matéria, com a ·maior brevidade, a qual já deveria ter 
vindo, Sr. Presídente, mesmo como uma medida provisória. 

Há outras notícias s_obre este assunto. 
Desta feita é o Jorilalde Brasília, Sr._Pre_sidente, de 

terça-feira, dia- 24 de rriarçO; ·que traz na página 8 no_tícia 
preocupante: 

"Qualquer que seja a proposta de lei parao salário 
mínimo que o Governo encaminhará nos próximos dias 
ao·CQDgresso, seu valor em primeiro de maio irá variar 
de Cr$215 mil a Cr$230 miL.'" _ 

É um desaforo, Sr._ Presidente, é revÜÚ.an-te. É indiscuti­
velmente abusar da paciência dos nossos trabalhadores mais 
modestos. Não creio que haja veracidade nessa notícia. Não 
acredito que o Governo, Sr. Presidente, em_ um País com 

.uma inflação mensal oscilando em toiõ.O- de' 25%, preténda 

O salário mínimo não pode ser tratado como os demais. 
Hçi. ps que ganham um salário mínimo -e_ n..ós sabemos como 
viv~';TI --:- e_ há_ ?~ ·9~~ %ar:th~ffi :.cJ.n,co, d~z. v~nte-; trint<i,- qua­
renta, cmquenta,_ c:; ~ss1m por d1ante.. . 

As autorídãd~s goveroamentais precis:~~- ~pt_ender que 
9 _salário mínimo exige tra_tamento difere_nciado. Tanto isso 
é certo que ele-está inserido na CánStituição, me :!cendo um 
tratamento específico. Já que as tarifas estão sei o rl!ajustadas 
rriensalrilente ·-:-não rãro duas vezes por mês -, já que os 

. preços, inclusiY~ doS automóveis e doS remédios estão libera­
do~._- assim .Cçn;n,o os_ preços dos cigarros -enfim, já que 
o custo de vida aumenta seinanalmente, creio que -a Polítíca 
correta seria a do reajuste mens~l do salário mínimo, de acordo 
oom:o índice inflãêiõilário dó mês .anteriQr. S~ria uma política 

· rácional e justá~. áté que o País se·_ recU(JeraSse. Porque o 
que se impõe, é· .que não haja somente reajuste do salário 
mínimo, maS _que haja urna melhoria que per.mit·a -·á!duZir 
as gran~es dis~âncias que sepafain, neste País, de-alta concen­
tr'ação de renda, os mais baixos dos mais altos salários. 
,-,_;-~este mqqo,.aqUi fica minha palavra de solidariedade 
aos trabalhadQres~, cJe apelo ao GoY.erno· e de protesto diante 
çless3 ~ituação profundamente injusta e desumana. 

Es_tive recêriteri1ente no Chile, onêlé os jornâiS nóÜéi~tvàm 
qué a Central dos Tfabalhadores es~ava reclamando um salário 
mínimo de 140'_ dólares. CorÜo brasileiro:_tiV~ aÚ vergonha 
de diier qual' era Ó salário mínimo em vigor no meu País 
-50 dólares, Sr, Presidente. 

Então, aqUi façõ este apelo. Ao mesmo tempo, diríjõ-rile-­
ao COngresso Nacional e especialmente ao Seriado Federal 
no sentido de (j_ue, se não _vier o quanto antes _õ projeto- do 
Governo, a iniciativa parta da ComisSão de Constituiçã(), Jus­
tiçà e- Cidadalli'?' qo Senado -órgão que tenho a honra de -
integrar -poiS 'não será o projetO de um parlamentar, mas 
da própria comiSsa?. para enfrentar esse probleina da irialor 
relevância, o ·do baixíssimo salário mínimo em vigor desde 
janeiro e que pfedSa o quanto antes ser reajustado. 

Eram as palavras, Sr. Presidente, que gostaria de proferir 
hoje. (Muito bem!) 

O Sr. Lucídio Portella, Suplente de Secretário, dei­
xa a cadeira da Presidência que é ocupada pelo Sr. 
Esperidiãd 1min. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduard_o __ Suplicy. 

(Pausa,) 
S....Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

(Pausa,) 
S. Ex! não esúí'pniSente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabo r Júnior. (Pau­

sa.) 
S. ~x~ não.e~fp_f~se_rité~ _ _ _ _ _ _ 
Concedo a pã.favrã ao nobre Sei::t3dÕr Marco Maciel. 

----------- ---
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O SR~ MARCO.MAC_I~L- (PfL- PE. Pronuncia o-se- os deúses 'que, há- quase um século. 'tetém a sua glória e 
guinte discurso.) -Sr. Presió~nte,•Sr's e S~. Senw:lores_,. tenho a sua, às vezes incompreendiqa, imortalidade". 
a grata satisfação de registrar, nesta Çasa, um. acontectmento O P~e_?idente Luiz q~_ Magalhães MelO.recordou Gilberto 
doS mftis'a'usPiciosoS pâra a·cultUta p€!rnambucàrta. Refiro-me Freyre que, ao tornar-se acadêmico, destacou a pujança h uma-
à menlorável nóite de 27 de járidid último, 'q'ua-ndo a Acacte·- na de Pernambuco - "terra tão singularmente enriquecida 
mia PernarrÍbuCflna cte Leiúts,'eín ato solene, proCedeu à posse por presenças equivalentes aos chamados Grandes da Espaw 
de sua nova diretoria; dclcarou lormalmentC aberto o ano nha" -, enfatizando "essa outra "grãn-deza: à das Academias 
literário de 1992 -dedicado à vida e à obra de Luci lo Varejão enobrecidas por dias vividos, sofridos, martirizados até". 
- e ·promoveu a entrega dos prêmios literários conferidos Foi claro o novo presidente em identificar o papel da 
aos OéstaqU:es de 1991. Acàdemia Pernambucana de Letras: "Ess_a academia não é 

Erp ·seu· diScurso de 'ti3nSinis'sãó de Cargo, --o acadêmico ' apenas·o lugar apropriado a reuniões ou pata debater e anali­
Waldemir'·Miranda, qu~ por uma déCada 'di~igiU a "Ça~â_ â_~: . saro mérito de prosadores e poetas através de sua produção 
Carneirb"Vilelà", fez um br~ve balanço da gestão 1982-19~2: . literária, espalhada por todo o País. A cultura não se faz 
o auditôtió,'queganhóu espaço e apàrelhagem, in:c;Iusiv~_p~a_~~ apenas. des~e nobr~ tecido. Filósofos; ju(i~tas, cientistas so­
e cáffiariils, iildispensáveis ao S:c'u funCionaroent'o· como teatro; ciais, políticos, cultores de todas as arte:;, dçsde que tenham 
a bíbiiOteca:·rccebe_n'dO'sa[as pafa c'ui·sos e màtéfia.I pedagógicO atingido razoáv~l nível de criatividade, possuem pressuposto 
moderno; o arquivo, beneficiado pela eficiênclà e criatividade válido para dela participar". 
do acadêmicO Antô"nio Correia de Olíveiraj a sÇCret(l_ria~que Ao encerrar seu discurso, Magalhães Melo professou seu 
recebeu uma impre-ssora xerográfica; o andar t~rreodo edi~ício comprorni,ssq em promover um trabalhO -solidário à frente 
priiJCip-ál'q'ue: ãléfu de'remahejarríentos decorativos, viu serem · ·da AcaQe,mia ~etnat;nbucana de Letras: "Começo, hoje, a 
instaladas as salas Fernandó Slni.ôés Barbosa~ Olegário Maria- : ·fazer .urna prestação de. contas sobre a,árdt~:a missão da qual 
no e Nanie Siqucltà Sáritos;·e·nfim.;ó própiio·cohfunto arquíte- - fu"í inCi.únbido por declsão livre e unãilime. Se, ao fiin da 
tónicD'que'rtü~receú. toda soité de cuidadoS;_ ; .. · • _·__ _ : · :. jornada, _alguma coisa restar que se assemelhe ao êxito., este 

'Ao da'r po'r cUmp'ridi:l:suá 'miSSão, não_sê._ eSqueceu o Dr. será fruto _de um grand: esforço compartil~ado, jamais uma 
Waldejtlir .!\ifiraflda dos ·sonhos qUe foram }9~i~bilizados. o ob~a _exclusivamente m~n~a. Fapar:nos da bteratura, _no_ seu 
maior dos quais a conquista ~de urna administração auto-sus~ mru.s amplo~ elevado sentrdo, nao r.n~trumento d~ n:ero m.te­
tentável. Para ele, "a ditadura do esteticismo e&boclo", levao- resse profissiOnal, mas_ de uma atividade ou mrssao maior 
do ao tombamento de bens pelo Patrimôrfio HistOrio e Artís; , e mais _dignificante. . . 
tico Nacional, acaba por·.condenar a instituição que tem u.m N:ao vamos nos acnsolar, como o bicho-da-seda,.num 
pré~(o' to9Iba~9 a,"upi pt:o:cessO de l~nto, ~iie?Ci.oso e progres- . obj~to reslrito e mal. co_mpreendido da nossa academia. Tam­
sivo arruinamento sem o'utra saída a não ser a intervenÇão pouco devemos temer o confronto com os moços e com os 
forinãl dó ESta'cto:··~ : · .' _ .' _' ~ 1 

• 'velhos, pois todos trazem uma mensagem que precisa.ser lida 
· Oiim'íStâ, ó Dr: Walderhir Miranda manif~s~ou sua espe- e decifrada. Até -porque ambo~ fazem parte .das gerações que 

rança de que "a inteligênCia· política da nova dirctoría -terá, se renovam e trabalham sucessivamente a grandeza das obras 
certamente, outro díálogo talvez mais produtivO aos destinos que pode';l_vencer o tempo. 
da Academia. E _essa realidade se fará _sentir eiltre alvíssaras A glona pertence a poucos e poucos podem apanhar 
de uma nova ·época, sob o~S auspícios da L~i"~ouanet, cj4e. _estrelas. c~m ~~-próprias mâos. . 
acaba- .de ser sancionada, de amparo à caltura·-em todos os . A cenmoma fo1.encerrada, S;n~or.~r~std~nte_eSenhores, 
graus: E, 'pa'rá complemçnt;u, a lei_ pcrnambU:cima em mãos Senadores com_a entrega d?s pre~t~s lrterános de_ 1?91. Em 
do GOvernador JOaQúím 'fl:-3ncis_co será eri:t breve outra reali- nome dos agraciados- Amllcar Dona Matos, Eugema Mene~ 
dade cultural a mais". _ _ 1 

' _ _ _ zes1)3"áyio Çhav:es_, Vjt_al Correa de Araújo, Paul_o FernanPo 
Eleito pela unanimidade de_seus pares,·q acadêmico Luiz de Sousa e Andr:a Campos -: falou Amücar Mat_os., que 

de Magalhães Melo tomou posse destacando,· de início, o destaco~ a atuaç~o da Academia ~ern~mbucana de, Letras 
trabalho do- Dr. Waldcmir Miranda que, "durante quase dez como ftel_ cumpndora de su_a de~tmaçao de promotora do 
anos, di:rigiu com diS_cernimcnto e reconhecida, c::ompeténcia" desenvolvimento da cultura hterána. 
a Academia Pernambucana. de Letras. Lembrando que vivemos "tempOs em que idéías separa-

Discorrendo sobre· o .seu interesse por cogitações de .orw 
dem espiritual - lembrando, inclusive, de seu esforço para 
a criação da "Cídade Universitária'' do Recife> em 1947, e 
da antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e L~!r_as de Pernam­
buco, em 1949 - o novo presidente falou de sua trajetória 
pessoal: ~·Quando, aos poucos, fui comprcen~cndo o drama 
da vida, com os seus escuros e os seus darcSe~, concluí que 
as dificuldã.des que tive de enfrentar tinham a sua razão de 
ser. Pois é Ccim os materiais do passado que podemos constfuii" 
o futuro e na estrutura de tudo parece haver sempre um sopro 
divino". 

Magalhães Melo foi brilhante ao enfatiz~~ _a irriJ?i?ftâTICiã. 
e o significado_ das Academias em relação à literatura de todos 
os povos. No caso específico- da Academia Pernambucana, 
ele a definiu cOmo ''Um templo onde se deve entrar_com 
o devido respeito e sem faZer muito ruído para-não incomodar 

tistas ell).ergem da regjã.o 4as sombras para ganhar preconcei­
tuosas luzes". Amílcar D.ória Matos manifestou sua _conviçção 
de que ''mais do que nunca, à APL está cometida a, tarefa 
de afirmação de um sentimento de_pCrnambucanidade .que, 
se não se curva ao inCOiise·q-üente fanatisriw,- se a]t~ia à luz 
solar da própria consciência do nosso sadio e imbatível orgulho 
coletivo. OcorreMmc o alvitre de ser, a "Casa de. Carneiro 
Vilela", a usina de força onde se devem processar as nossas 
melbores_.afir_mações e os nossos inais legítimos sen.timentos 
de amor-próprio; um amor-próprio que não compactua .com 
exclusõ.es., pois de braços abertos a todos os brasileiroS., quais­
quer que sejam suas origens e procedências, sempre nos cum-
-pre est3r"-._ _ _ _ , 

AÕ fin_aUzar ... Amilcar Matos _3pela à Academia que.''pre­
serve nesse louvável trabalho de fomento à cultura. E que 
prossiga e persista na distribuição, a mancheias, das sagradas 
luzes do sentir e_ do saber". 
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Sr. Presidente_, ao dar por encerrado_ meu pronunciamen­
to, quero transmitir meus votos de pleno êxito à no.va direto da 
da Academia Pernambucana de Letras. Ao mesmo _tempo, 
por um dever de justiça, parabenizo a diretoria cujo mandato 
expirou e que, por uma década, enobreceu as mais caras tradi­
ções da "Casa de Çarnciro Vilela". Meus sinceros _cumpri­
mentos. pois, ao-presidente Waldemir Miranda, ao Secretá­
rio-Geral José_ Lourenço de Lima, ao-Tesoureiro Olímpio 
Ronald Neto, a Antônio Corr~_ia de Oliveira (arquivo), a 
José Rafael de Menezes (biblioteça), e a Waldemar J0rge 
que, com maestria. dirigiu a edição de_l9n d_a.B;evist~AcaQ.~--
rnica. , 

Muito obrigaQo. 

O SR. PRESIDENTE (Espcridião Amin) -'-- Concedo a 
palavra ao nobre Sen~dor_ Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Conee-do a 
palavra ao nobre Senador NabOr JUnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB :-:- AC. Pronuncia o 
seguinte discur~<?.) _-:-:Sr. Presi~~nte, sr+~ e Sr:s.~ Senadores, 
o grande e mais pUngente drama do Estado do_ Acre _é o 
isolamento, a falta de comunicações viárias confiáveis e pere­
nes com as demais regiões do País e até mesmo a interligação 
de seus municípios. __ -- -

É uma tragédia que V. Ex"'~-já conhecem, tantas e tão 
enfáti_ca~ .têm s~d.o, asl qe~únç!tiS_ formuladas por mim e _outros 
repr~entantes ,:!aquela unidade, em. ambas as Casas do Con­
gres~o Nacional. A malh-fi rodoviária _é. precária e -in~%vel, 
dentro das circunstâncias atuais e até mesrrio a cu-rio ou mé-dio 
prazo; as grandes distâncias, a intensidade pluviométrica, os 
problemas técnicos para viabilizar a abertura e a manutenção 

o SR. FERNANDO HENRIQUKCARDOSO (PSDB _ de rodovias de bom nível. realmente, são hoje insuperáveis. 
SP. Pronuncia o seguinte discurso,) - Sr. Presidente, S~ Existem algumas soluções palpáVeis. corno a pereníZação do 
e _Srs . .Senadores, sabem v. Ex~ de meu entusiasmo pelo traçado da BR-364, a construção integral da BR~317, o me lho­
processo em marcha da integração econômica- do Cone Sul. ramento das vias vicinais- mas, na verdade, estas são apenas 
Ainda na semana pasSada fiz dois pronunciairientós sóbre o pequenas parcelas do magno pr9blef11a. - -
Mercasul . um alertando 

0 
Co re~sso-e~ 

0 
E t• · .A alternati_va, aparentemente realista mas que não resiste . ng xecu IVO_ para as -- · d T d às análises responsáveis, seria -o aprOVeitamentO das hidrovias, 

conseqilcnctas - o rata o de Assunção, no que diz respeito 
a setores agrários da economia brasileira._ Alguns deles sofre~ o que apresenta dificuldades gigantescas, _como se qepreende 

da simples observação mais-atenta da malha fluvial do Estado-. 
rão efeito devastado na abertura do mercado, Isso, ao invés 
de levar o País a rccu·sar a integraçãO; deve lev~~lo_a definir .. --·:Resta, port~nto, o transporte aéi"eo, que é muito mais 
políticas específicas de ajuste. Assim;-é-omo ainda agora os pengoso que em outras regiões, mas se convàteu:em-·única 
produtores de cebola e de batatas vêem sofrendo preJ'ufzos saída real, concrçta e viável para os acreanos, apesar dos 

altos custos. - - -
pelas importações que fízei'am da Argentina, amanhã_ podere-
mos orientar nossos agriCUltores a deslocarem-se para outras E é este o ponto que analiso, hoje", no pronullciainento 
culturas mais competitivas~ - no plenário do Senado Federal:- a importância fundamental 

No Outro Pronuncl·amcnto sa de· com t . . e inalienável do transporte aéreo, para a economia e a sobrevi-_- u 1 en us1asmo o pn~ 
rneiro aniversário do Tratado de Assunção. vência do Estado do Acre _e_ de _sua população, apesar da 

Mas, hoje, não posso deixar de registrar meu espanto precariedade das pistas de pouso e de toda a infra-estrutura 
com a publicação, em alguns jornais_ a:rgÇ!ntip.os, de Q.Ota:$- con- que cerca a operaçãq de aeronav~. de qualquer porte, naquela 

á 
. - -parte da Amazônia. tr nas a que se cl.uTifminl as intenÇões -doS- aCordos já celeDra:-

dos entre nós e aquela república irmã quanto à complemen- · A própria capital acreana, Rio Branco, enfrentou até 
tação da venda de equip.amentos brasileiros para a obra que ~lguns anos atrás. urna série de reStrições operacionaís, qúe 
estamos realizando conjUntamente na usina de Miranda. xam desde o uso de meia-pista pa"ra poUsOs e decolaoerls 3té 

Lembro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 0 Brasil a interdição pura· e simples; foram duros tempos, ho[e mino-
concordou -e eu apoiei essa decisão__: c_om 0 fornecimento, rados pelas providências adotadas. _ 
pelos _argentinos, de equipamentos para a- usina hidrelétrica - Os rnunicfpios interioranos, todavia, ainda sofrem as -
de Mirandà. _ agruras das deficiênçiás estruturais e da falta de manutenção 

Em matéria dessa natureza é preCísO-que haja rccipiO- adequada. A imiilência de acidentes graves-:-: e até mesmo 
cidade para· que se alcancem os resultados_ desejáveis da in te- sua ocorrência, cOmO viril oS recentemente -~ déVefia servir 
gração:- Especialmente em _hora de recessão, seria utilísSiniõ d~ aler~a às autoridades do_setor aeronáutico e a própria admi­
que nossos fabricantes fornecessem os equipamentos à usinã mstraçao estadual, ante a gravidade do problema. 
de Pichi Picun Leufu- PPL, assim -cOmo foi positiVo pafa O MinistériO da Aeronáutica deve proceder, urgente-
os produtores argentinos faze~ lo para Miranda. mente, a inspeção- criteriosa e profunda de todas as pistas 

Tanto rriais que os esqUemas-de financiamento s_ão organi- homologadas_ no Estado do Acre, prevenindo urna deterio­
zados, em· geral, 2elos produtore~,': E não se alegue 0 porte ração irreversível das mesmas, levando à sua interdição. Isso 
da obra, Nossa colaboração na Argentina faz-se em usina acontecendo, Criar--=-se-ia uma tragédia económica e_ social pata 
de porte médio, equivalente, por exemplo, à usina de Rosana, as comunidades envolvidas, cujo isolamento integral acabaria 
no Tietê. __ se cristalizando, com as conseqüêncíàs previsíveis. 

Havendo reciprocidade, amanhã, cons.órcios argentino- -cito, como exemplo, o Município de Tarauacá, otid_e, 
brasileiros-poderão, por ex-emplo, ganhar obras no Chile, V e_- inclusive, lamentamos o trágieç> acjdente que vitimou duas 
nezucla. e mesmo- por que não_?- nos Estados Unidos. pessoas e causou sérios ferimentos- e-m ujna_-te]::cejr_a_: às 10 

Por todas_ estas razões_ e porque além de integracionista- horas e 7 minutos do dia 18 de março correÍite, o turbo-hélice 
convicto sou, entre oS brasileiros, daqueles que há décadas Mitsubish, prefixo PT-L YI, da conceituada e tradicional em~ 
se batem pela solidez das relações Brasil-Argentina, peço a presa TAVAJ (Transportes Aéreos do Vale do Juruá Ltda.), 
V. E~ Sr. Presidente, que transmita ao Itamaraty pedido ao tentar o pouso, bateu em um buraco da pista, desgover­
dc informações sobre o andamento das negociações que estou -nou-se e caiU em um despenhadeiro lateral, ficando_ inteira­
encaminhando à Mesa. mente destruído. As perdas materiais foram -integrais, ·mas 
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o pior foi a ritorte :do piloto, o veterano coronel da reserva 
da FAB Al111ir Alves Júnior,: do co-piloto Afonso Josefovick 
e os' ferimentOs soffidos pelo passageiro Albt:rico Lima da 
Silva. 

Não coStumo esconder ou mascarar as· realidades, por 
piôr que sejairi .....:... ·e·,. meSnló ·sàbendo que issO ·pode levar 
a represálias_ao usa daquela pista, não pos·sa· dêi:Xar de denun­
ciar: ·o acidente teve como causa direta e imediata as péssimas 
condições do leito _da faixa de pouso, esburacado_ e_ irregular. 

Construída há mais de 12 anos pela Coni.ãia~--á písta de 
Tarauacá sêquer obedeceu ãS e"specificações_do projeto origi-

- nal,-.qlle p!evi* $ua pa-vifficnt3.ção, dentro de padrões objetivos 
de_ confiabilidade; a manUtenção deficiente, nesse j)eiíódo, 
àliou':'se à inclemência do tempo chuvoso, para torná-la quase 
impratiCáVel, como- efetívã:rilehte se apresenta hoje. E não 
adianta ser piloto experiente; de puu-c-o- vale a competência 
de quem ali opera aeron-aves de segurança comprovada, o 
que pesa, afinal, é o fato de que se trata de urna pista perigosa 
e ameaçadora. 

Chegaram ao-meu co_n_he_cimento informações de:que a 
FAB estariã cogitando interditar a pista o-nde ocorreu a tragé­
dia. qoe ofa relato à Casa - uma atitUde draconüma_ ~ de 
terríveis conseqüênCías;que]aínaiS vira a ·supl'fr"Oerro Original 
e. repetido, de_ má_construção e péssima ConservaçãO. 

O que se impõe; Sr. Presidente e Srs. Seiladores, é preve­
nir-esse-tipo de ocorrência, através de manutenção sistemática 
das pistas e das estações; a questãO real, portanto, está em 
prevenir ao inVés de remediar ou de interdição. 

O problema é grave c atenta contra a própria- segurança -
nacional, porque de_ixará inteiraniente abandonada a extensa 
região, localizada em área estratégica e_ vulnerável à ação 
de traficantes, contrabandistas e intereSses inté:nlãCíonais- eS­
púrios. 

Nãb se pode, principalmente, condenar radicalmente a 
pista de Tarauacá, já que_ seus problemas são, em síntese, 
ig!lais aos· das demais no bSlado do Acre: má implantação 
e péssima conservação. 

Concluo, Sr. Presidente, endereçando ao Ministério da 
Aéronáutica meu inconformisffiâ::-Com a situação aeroviária 
do Estado do Acre, particularment_e_ os riscos a que estão 
submetidos todos quantos ~dependem de transporte aéreo -
o que, na realidade, atinge a todos os seus habitantes. É 
urgente e indispensável que se ·assuma uma atitude constru­
tiva, responsável e efetiVa paia Viab!lizar a operação- s-egura 
do tráfego de todas as aeronaves credenciadas. 

Sem isso, estaremos sempre lamentando tragédias ·como 
a do _dia 18, em Ta~auacá, e outrasigua!rnente graves, como 
o isolamento e o agravamento da pobreza que atinge todo 
o Estado do Acre. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- A Presidên­
cia~convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18h, 
com a seguinte 

ORDEM DÜ DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 3, de 1992, 
de autoria do Senador Êlcio Álvares e outros Senhores Sena­
dores, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
AJ?.ais do Se_nado F~deral, do Editorial do jornal O Globo, 
-de 15 de janeiro de 1992, intitulado ''0 projeto_ para o Bfa-Sil-.-,-. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -Está encer­
rada~ sessão. 

(Levanta-se a sessão às ]!__horas e_ 45.minuros.) _, 

Ata da 30a Sessão, em25 de março de 1992 
za Sessão Legislativá Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS, ACHAM.SE PRESENTES OS SRS. 
. SENADORES: 

cio Corrêa- Mauro Benevides- Meira Filho- Moisês Abrão 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Weôekin- Ney 
Maranhão - Odacir Soares- Onofre Quinan - Oziel Carnei-

AffonsO Camargo ...:. Alexandre Costa - Almir Gabriel ro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Li­
- Aluizio Bezerra - -Amazonino Mendes - Amir Lando -- ra- Ronaldo Aragão- Ronan Títo- Ruy Bacela.r --'feoto­
Anionio Mariz -Aureo Mello- Beni Veras- Carlos De'Car- nio Vilela Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 
li .:. Carlos Patrocínio - Cêsar Dias - Chagas Rodrigues - ô SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista ele 
Cid Sabóia de Carvalho -Coutinho Jorge -~Dario Pereira- presença acuSa o compare.címcnto de 75 Srs. Senadores. Ha~ 
Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy- Elcio Alvares- Esperi- vendo número regimental, declaro aberta a sessão. _ 
dião Amin --Epitácio C.arcteira...:. Fernando Henrique cardoR Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
so- Plaviano Melo - Francisco Rollemberg - Gerson cama-
ta _Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Napo- O SR. PRESIDENTE (MaUro Benevides)- S.obre a me-
leão _ Humberto Lucena - Hydckel Freitas - Iram Saraiva sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'~ Secretário. 
--Irapuan COsta Júnior- João Calmon- João França- João É lido 0 seguinte 
Rocha -,Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -José Eduar-
do -José Fogaça- José Richa- Júlio C.ampos -Júnia Mari- REQUERIMENTO N• 90, DE 1992 
se. -Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -Levy Dias- Lou- Q Brasil vem há muito_ tempo liderando o processo de 
remberg Nunes Rocha- Lourival Baptista --Lucfdio Portei~ Integração do Cone Sul, tendo iniciãdo pela expansão comer­
la --Magno Bacelar - Mansucto de l_..avor -- Márcío Lacer- cial Argentina/Brasil através dos protocolos assinados ainda 
da- MarCo Maciel- Mário C'..ovas- Marlu~e Pinto- Maurf- antes da Declaração de Iguaçu. 
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O Protocolo n9 8 -Energia ... :.:: ... ::do PrOgrama de Integração 
BrasiL'Argentiná, cOnstituiU uffi marcO de extr~rila importân~ 
cia nesse contexto, pois veio-a-cõrisolidar um pflnléitO e-impor­
tante passo concreto na integração-, o:mã vez qiie-iriduiu uma 
grande obra de engenharia realizada por empresa brasileira 
em territOrio argentino. Abrir-se-ia, deSta forma. espaÇO futu­
ro para a exportação pelo Brasil de produtos de real_ valor 
agregado, na área de bens de capital. 

O Seriãdo Federal vem apoiando_o processo cte-integraçao 
levando em conta os benefícios que--daí decorrem para o siste­
ma produtivo de ambas as economias. O anexo XVII ao Proto­
colo nÇ> 4- Expansão do Comércio~~--expressa a decisão 
dos dois governos de que os equipamentos destinados à Usina 
argentina de Pichi Picun Leufú sejam forn_ecidos por empresas 
brasileiras e argeritinas reUnidas em consórcio. 

Consubstanciar-se-ia, desta forma, a mobilização da in­
dústria brasileira na exportação _de bens de capital com um 
duplo e importante interesse para a Nação: ocupa-se o espaço 
aberto pela ação decorrente do Protocolo nÇ> 8--que- permitiu 
o financiamento integral das obras da referida Usina, finan­
ciando portanto ben~ e serviços argentinos com recursos brasi­
leiros- através da posterior exportação pelo Brasil dos equi­
pamentos correspondentes, trazendo como segundo benefício 
a geração de empregos e manutenção de tecno_logia do parque 
industrial brasileiro, neste instante notoriamente receSsivo de 
nossa economia interna. O financiamento_realizado pelo Brasil 
das obr_as civis da Usina de Pichi Picun Leufú representou, 
predominantemente o financiamento p·elo Brasil de bens e 
serviços argentinos. A autorização dada a uma empresa_ argen­
tina para o fornecíroent9 dos_ equipamentos da -Usina de Mi­
randa na Cemig, amparada pela Resolução n' 55 de 1989 
do Senado Federal que autorizou a contratação da operação 
de crédito exterrm da República Argentina, representou um 
financiariiento argentino para a aquisição de bens predomi­
nantemente produzidos na Argentina. A CC?ntr!l-_part_ida à Usi­
na de Miranda, dentro do espírito de integração, está repre­
sentada pela perspectiva do fornecimento brasileiro dos equi­
pamentos para a Usina de Pichi Picu_n Le_ufú, tal como acor- __ 
dado no referido Anexo XVII do Protocolo nç. 4 entre os 
Governos do Brasil e Argentina. 

Assim sendo, s_olicito ao Ministério- de Relações Exte-
riores as seguinteS inf0irnaç6es: _ - _ 

1. Se houve qualquer indicação de modificaçãó'na dis­
posição do governo argentino de executar o disposto no Anexo 
X ao Protocolo nÇ> 4 - Expansão do Comércio --:--firmado 
em 23 de agosto de 1989 referente ao fornecimento pela indús­
tria brasileira dos equipamentOs industriais pãra ·a Usina de 
Pichi Picun Leufú. -

2. Caso não se formalize a hipótese prevista no referido 
Anexo X, qual a atitude brasileira com referência a Usina 
de Miranda, cujos equiparitentos foram outorgados a uma 
empresa argentina em contra-partida a fornecimentos brasi­
leiros da mesma natureza na Argentina. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. -Senador Fer­
nando Henrique Cardoso~ 

(Ao exame da Mesa Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento de urgência que serão lidos pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

,-São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 91, DE 1992 

Requeremos urgêntia:; nos terrn:bs do art. 336, _alínea c 
do _Regimento_ Interno, para o Projeto de Lei da- Câmar~ 
n' 106, de 1991 (n' 2.033/91, na Casa de origem), de iniCiativa 
do Superior Tribunal de Justiça; que dispõe sobre- a reestrU­
turação do Tribunal Regional Federal da 3~ Região, e dá outras 
providências. -

Sala das Sessões, 25 de março de 1992. - Humberto 
_ ~ucena- Oziel Carnei_ro- Ney Maranhão- Fernando Hen­
rique Cardoso - Marco MaCiel. 

REQUERIMENTO N' 92, DE 1992 

Requeremos urgência, nos tertnos do art. 336~ alínea c 
do Regimento Interno, para o Projeto _de Lei da Câmar~ 
n' 125, de 1991 (n' 60/89, na Casa de origem), que disciplina 
os limites das despesas com o funcionalismo público, na forma 
do art. 169 da Constituição Federal. 

-Sala das Sessões, 25 de março de 1992. --- Humberto 
Lucena- Marco Maciel-- Ney Maranhão --Affonso Camar­
go - Eduardo Suplicy -- Oziel Carneiro - Fei-narido Henri­
que Cardoso - Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão submetidos ao Plenário 
após a Ordem do Dia, rios termOs do art. 340, II, do Regimento 
Interno. . . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.,. Presentes 
na Casa 75 Srs. Senadores. 

Passa.,.se à 

ORDEM DO D_IA 

Item 1: 

VotaÇão, em turno único, do Requerimento n9 3, 
de 1~92, de autoria do Senador Élcio Alvar:es e outrgs 
Srs. se:O-adoreS; SOlicitando, noS .teiiriOs regimentais, 
a transcrição, i.toS -Anais do Seriado Fed~ral. ~o edito­
rial do jornal O Globo, de 15 de janeiro de 1992, intitu­
lad_~ "O projeto para cfBrasil". 

Em VOtaÇão o requeriinentõ. 
Os Srs. S~nadores que o aprovam queiràm permanecer 

sentados. (Pa~sa._) _ 
Aprovado. 

h a seguinte a transcrição solicitada: 

O PROJETO PARA O BRASIL 

A reação ~xacerbada, de diversos ~setores· qa sc;>cieda~~;.~ 
partidos políticos, amplas áreas dos poderes da RepúbliCa 
e até os órgãos de informação à crise que se abate sobre 
a Previdência Social contribui para agray:ar a situação. 

Nesse clima emoCional, não se_ percebe que, no caso, 
está se desvendando apenas um aspecto, talvez o mais dramá­
tico, de um perverso sistema de administração pública que 
há váfias décadas, dominado por uma obsoleta estrutu_ra buro~ 
crática e instituciomli, vem mantendO o país numa sucessão 
de crises económicas e sociais, em que se destaca a persistênci_a 
do desperdício de verbas, da inflação e da concenttaçã<J de 
renda. . _ 

As distorções desse sistema_ são comparáveis às que ·o-­
desmoronamento do império soviético ora põe em evidência. 
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Não tem cabimento, portanto, atribuir ao Presidente Co~ 
flor toda a responsabilidade pelo que está ocorrendo. As mani­
festações generalizadas de ressentirrieõ.to contra o seu gover­
no, se em parte fundamentam-se na atuação de auxiliares 
diretos que demonstram falhas de competência e deficiéncias 
de padrão étiCo,-de outro lado não se_ justificam quando se 
atenta na sua corajosa decisão de ultrapassar preconceitos 
ideológiCos e estatii:aitteS, numa amJ>Ia abertura _de moQerni-
zação institUcional. -

Como observamos_em editorial publicado- no dia 1~ de 
dezembro passado: "seria fádl para o Presidente apelar para 
a demagogia. Ao invés disso se _d_e ~rn la_do reagem às pressões, 
de outro solicita que lhe -apresentem políticas compensató­
rias<{. E conCluíamos dizendo que .. a hora não é de hesitação 
nem de pânico"; é de entendimento e trabalho". 

Encarar os fatos com objetividade é_ a solução, Desde 
logo, constatar na questão da_Previdência que a·receita depen­
de da massa ·de salários dos trabalhadores ativos que para 
ela contribuem, e que ora se a-cha em declínio com a recessão. 

Duas circuristâncias agravam essa defiCiêncíà:·Em -primei­
ro lugar - pelo menor· tempo de serviço para a cunc·es-sâo 
de aposentadoria, pela média de prolong·amento de vida hoje 
superior a 50 anos· e ·a dimínuição da taxa de crescfrnento 
demográfico - reduziu-se a proporção entre o número de 
ativos e o de aposentados. 

Em- segundo_lugar, cresceu o ·continge~te d~- trabalha­
dores no seto_r informal, estimado pelo IBGE em metade 
da força de trabalho. os quais não são contribuintes. 

Esses fatores resultaram em que a relação entre a receita 
previdenciáriã e·-o=PIB caiu- de mais de 4% em 1981, para 
menos de 3% em 1989:_ - · · -

Tal realidade não é levada em conta pelos juízes singu­
lares que, por liminares --e .senteriças de primeira instância 
vêm determinando pagamentos sob ameaça de prisão para 
os agentes do poder público, subvertendo a idéia de orçamento 
e os princípios mais elementares _de gestão financeira. 

Por isso, o Presidente Collor lembioti que eritre os pontos 
das emendas constitucionais propostas ao Congress_o inclui-se 
"a volta da vocatória para evitar esse imbróglio jut;"fdico que 
hoje estamos vivendo". 

Ganharia o t:lebate_ em clareza se o Supremo Tribunal 
Federal, por seu plenário, antecipasse o pronunciamento so­

-bre o pleito dos_aposentados, ã luz_ da ConStituição ·e das 
leis. Até que essa decisãO seja proferida, o bom senso_ acon­
selha que seja sobrestada qualquer deliberação <:lt?._I:-egislativo. 

Enquanto isso, convém que o Congresso· _reexamine a 
distribuição- no Oi"ÇámeDtõ que foi dado ao -Finsocial, que 
fundamentalmente se destina a complementar os recursos da 
Previdência, mas que parece ter sidO desviado para despesas 
que incluem construção de Ciac e a"qüisições ·de bicicletas, 
como também para a LBA, a Educação e até o pagamento 
do funcionalismo público. 

Como a situaÇãO da Pre"Vídê.ncía se ii!Sêi=e- nÕ-di-âina adini­
. nistrativo,·econônik:-0 e--social do país, uma agenda para com­
preendê-la deverá abranger, além de fórmulas conjunturais 
de recuperação da receita, uma radical transformação do siste­
ma previdenciário, redefinindo seu esquema de gestão e fm3.il­

. ciameDto, envolvendo temas como a retomada do crescimen­
to, a expansão dos salários reais, a atiipHã.ção da Ofei-ta de 
emprego e a redução do mercado infórrriaL -

Trazer sugestões para essa agenda, procurando compati­
. bilizá-la com a contenção da inflação, é dever dos que detém 

parcelas de responsabilidade nos nossos destinos, seja em fun­
ções de govern_o o,u no _e~ercfcio de~ocrático da oposição, 

_ -~eji-iia-condiçãO oU na informação da sociedade. 
Com isso, O momento_ crítico-qUe a Nação enfrenta-estará 

abrindO- espaçO para uma discussão conCieta e abrangente 
do qUe po_ssa vir a ser um projeto do Brasil face à nova reali­
dade geopolítica do mundo que prenuncia o próximo século. 

- Esse objetivo pode e deve inspirar-se em que, na no·ssa 
história, todas as gerações que nos precederam souberam 
_transformar as crises mais agudas e dramáticas em prólogos 
de recuperação e renascimento. 

· --0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à vota-ção do Requerimento de urgência n? 91/92, 
para o Projeto de Lei da Câmara n" 106/91, lido no expediente. 

· -Em votação. 
Os Srs._ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
A matéria figurará na Ordem do Dia dã: segundã. se-Ssão 

ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
votaç_ão do Requerimento de urgência n" 92/92, para ó Projeto 
de Lei da Câmara n" 125_, lido no Expediente. 

Em votação. 
Os SrS. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A_ matéria figurará na Ordem do Dia da segunda sessão 

ordinária subseqüente._ 
O SR. PRESIDENTE{Mauro Benevides) -Há orador 

insçritQ. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

. O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC Pronuncia o­
seguinte discurso.) :- Sr. Presidente, srs e Srs. Senadores, 
já não há dúvida de que oS interesses_ do Brasil imPõem uma 

_ abertura para o mercado externo não indiscrimiõada, mas 
seletiva e submetida a critérios iígo~osos que evitem prejuízos 
ao País. O_ Governo-brasileiro comete grave erro ao acelerar 
a política de abertura do mercado nacional, reduzindo drasti­
camente taxas e_ tributos, com o objetivo de biratear impor­
taçõe~ que poderão _custar preço altíssimo para o nosso País. 

O Brasil construiu um dos mais sólidos parques industriais 
entre os países do chamado Terceiro Mundo. Pesados sacri­
fícios for~_m impostos a 3Igutn.as gerações de brasileiros, para 
que tal façanha se viabilizasse, ao longo dos últimos quarenta 
anos~ Devemos lutar pela atualização tecnológica de nosso 
sistema industrial, sem comprometer esse património do povo 
brasileiro. __ 

Edson Vaz Musa, Executivo Sênior da Rhodia, que per­
tence ao grupo multinacional francês Rhône-Poulenc, é uma 
pesSoa -insuspeifã para- diiif" qUe- cciiãó -eXiste livre irie!Cado 
nos Estados Unidos e muito menos no Japão". Os mais atraen­
tes mercados no mundo, como os Est<:tdos U!)idos, o Japão, 
a Europa Ocidental, ergu~m baireira-s prãtiCãinente intranspo­
níveis, principalmente a países medi3nmente desenvolvidos. 

Hoje~ mais do que nunca, expressões da elite norte-ame­
ricana defendem abertamente_ a intervenção do Estado no 

- domínio -econômico, e um crescente controle do mercado, 
como se fora um património nacional que impõe defender 
e preservar. Isso significa que os Estados Unidos tornã-s-e-ão 
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crescentemente protecionistas, cobrando sempre compensa- depois de quatro décadas de grandes e ingentes _sacrifícios. 
ções de países, que se beneficiem com a entrada em seu rico Após duas reduçõe-s de tarífas de importações, realizadas nes.:. 
mercado. Uma política de defesa do que é produzido no país tes últimos dois anos, somente um_labora_tório nacional -
para preservar os postos de emprego dos cidadãos norte-a- o CIBRAN -continua fabricando penicilina, maS em escala 
mericanos. bastante reduzida. 

No Brasil, é notório que -precisamos modernizar nossa _As mU.ltinacionais dó Setor farmacêuticO, Bristoi-Mye-
economia, empree-ndendo esforço para promover intensa res, Fontoura e Squib suspenderam a produ_ção e se transfOr­
atualização tecnológica, na indústria e nos setores de serviços-- maram ein nietos importadores de penicilina. E pasem, Srs. 
e agropecuário. Tal necessidade torna imperiosa uma abertura Senadores, há mais de vinte anos o Brasil não recorria à 
gradual e cautelosa da economia brasileira, a fi!Jl 9-~. ~vJtar importação de penicilina! 
os riscos de uma invasão bárbara que culmine com o súcatea- O Governo sustenta que sua política de abertura do mer­
rnento do parque industrial brasileiro, a exemplo do que já cado permitirá_ a modernização da indústria nacíonal, com 
se verificou em alguns países da América Latina. o ingresso de novas tecnologias, o que acabará redundando 

Sr. Presidente, a redução das tarifas das importações pode em benefícios para o consumidor, com a r:edu_ção de custos 
ser ilusoriamente mais barata, a curto prazo, para--se· tornar e preços, além de melhoria de qualidade. Ocorre que, diante 
extremamente cara a médio e longo prazos, se pensarmos das facilidades criadas, as indústrias, de modo especial as 
na sobrevivência do nosso-parque industrial. Mesmo avanços multinacionais, preferem a importação de_bens e serviços, 
tecnológicos importantes, obtidos aqui à custa de grande esfor- abandonando as atividades de pesquisa e desenvolvimento. 
ço, poderão ser jogados à lata do lixo, porque fica mais barato Segundo informações do vice-presidente da entidade que 
trazer do exteriormatérias-primas-vhais paraa-iiidústria, assim representa os industriais da química fina no Brasil, cresce, 
como máquinas, eqUipamentos e até-produtos acabados. a cada dia, a lista das empresas que decidiram fechar fábricas 

E, no entanto, realizações emine-ntemente brasileiras dão ou desativar a fabricação de produtos ou linhas de produto-s: 
provas de competência e vitalidade. Na conferência de Tecno- a Norcom-Dupont (plásticos especiais de engenharia), a Mon­
logia Offshore, que ocorre em inaío, rios EstadOs Unidos, santo, Ciba (defensivos agrícolas), Pelikan (tinta de impres­
a Petrobrás será distingüida, com reconhecimento iõ.te!na- são), Melanor (resinas para a fabricação de placas), Carbonor 
. (ácido salicüico) e Rhodia (adipo nitrila). cronal, pelos avanços que conquistou na descoberta e desen-

volvimento de tecnologias para a exploração de petróleo, em Sr. Presidente, Srs. Senadores, os especialistas conside­
águas profundas, na nossa plataforma submarina. A Petrobrás ram ilusórios os benefícios dessa política de abertura do Go­
concorreu com duas multinacionais _ utna francesa e outra vemo no-importantíssimO e estratégiCO setor da quírrlica firtã. 
norte-americana. CQm a rec-essão que se verifiCa- atualmente na_ economia m.un-

dial, puxada pelo seu carro-chefe, que são os Estados Unidos, 
A empresa estatal brasileira de petróleo está à frente, os preços internacionais de produtos químicos estão deprimi­

em matéria de exploração e produção de petróleo em águas dos, em razão do excesso de oferta que se verifiCa nos-pafses 
profundas, estabelecendo um recorde mundial no poço Marlin industrializados. 
6, na bacia de Campos, no litoral do Estado do Rio de Janeiro: Como dá total prioridade no comb3.te à inflação, o Go-
752 metros, a partir da lâmina d'água. Uma proeza indiscu- verno fica seduzido a facilitar as inlportaçõeS, para se apro­
tfvel, que representa fruto do esforço do Pafs, sustentado veitar da sazão de preços aviltados pela recessão mundial, 
atravéS de recursos financeiros e humanos. lá fora. A curto prazo, a importação traz inegáveis Vantagens 

Fizemos essas considerações prelirriiria:re-s-;a-fím. de mani- para o País, mas a médio e longo prazos é uma política suiCida, 
festar os nOssoS_ receios~ e de muitas pessoas respo_nsáveis que inviabiliza a química fina entre nós e nos_ cOndena ao 
deste País, em relação a uma política indiscriininada de aber- novo tipo de colonialismo_que se vislumbra no horizonte mun-
tura da economia, que não leva em conta os prejuízos ifrepa- dial -o colonialismo tecnológico. -
ráveis que poderão ser impostos ao_BtaSiLA a_ber_t_ura exage- Eis uma alternativa que serve apenas aos interesses dos 
rada poderá custar preços demasiadamente alto para os nossos países ricos e suas empresas, que ganham a oportunidade 
interesses. de desovar seus altos estoques. Prevê-se que, no final deste 

Pesquisa realizada recentemente pela A~~C?~i_ação Brasi- ano e início de 1993, as economias dos países ricos voltarão 
leira das Indústrias de Quím-ita Final (ABIFINA) revelou a experimentar fases de crescimento, determinando nova alta 
que, entre vinte empresãs do setor, 14 já desativ~ranl os- se~s -Pata esses produtos, O que -provoCará fo"rte pressão sobre o 
centros de pesquisa e desenvolvimento, prefermdo a mais balanço de pagamentos do Brasil. 
barata importação de produtos básicos-para a fabricação de Sr. Presidente, Srs. Senadores_, diante_destes fatos, que 
remédios, plásticos especiais e defensivos-agrícolas, entre ou- reputo graves, faço um apelo ao Governo para "que imponha 
tros. A abertura, no caso, pode significar o fim do sonho um critério Sele"tivo à aberfurã. da ecOriOriüa, examinando cada 
de independência tecnológica, e o aumento da dependência setor a verificando a conveniência dessa liberalização. 
de nosso parque industrial de suprimentos exte_~nos. o • - Era o que tinha a dizer. Muito !)brigado! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, adverte o VICe-presidente O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi-
da Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, Ma~- dência convoca sessão extraordinária- a iealiza_r-se hoje, às 
cos Oliveira, que "a liberalização das importaç?es e a·-~esa,h- 18h20min, com a seguinte: 
vação de linhas de produção e centros de pesquisa pela mdus-
tria representam o começo da desindustrialização do parque . ORDEM DO DIA 
nacional". Eis ulna advertência muito grave para que não 
reflitamos cuidadosamente sobre suas sérias implicações. REQUERIMENTO N' 4, DE 1992 

O País depara~se claramente com os ris~s de um retro- .. Votação, em turno único, do RequerimentO n!'4, de 1992, 
cesso, de uma volta ao passado de dependência do qual saímos, de autoria do Senador Rachid Saldanha Derzi, solicitando, 
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nos termos reginl~ntais, a transcriação, nos Anais do Senado O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer-
Fedcral, do artigo publicado no jornal Correio Braziliense, rada a sessão. 
sob o título "Índios_ Ameaçam Soberania Nacional", edição 
de 16 de janeiro· de 1992. (Levanta-se a sessão às 18hsJOmin.) 

Ata da 31a Sessão, em 25 de março de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 20 MING'TOS, ACFIAM-SF! PRB· . 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Almir Gabriel 
- Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes - Amir Lando - _ 
Antonio Mariz- Aureo Mello- I3cni V eras- Carlos De'Car~ 
li - Carlos Patrocínio - cesar Dias - Chagas Rodrigues -
Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Dario Pereira­
Divaldo Suruagy- &!uardo Suplicy- Elcio Álvares- Esperi· 
dião Amin - Epitácio C'<~feteira- Fernando Henrique CardO· 
so- Flaviano MelO- Francisco Rollemberg - Gerson Cama­
ta- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napo­
Jeao - Humberto-·Lucena- Hydekel Freitas - lram Saraiva 
- Irapuan C'.osta Júnior- Joao Calmon- Joáo França- Joao 
Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jose Eduar­
do- Jose Fogaça- José Richa- Júlio Campos- Júnia Mari­
se- Jutahy Magalhaes- Lavoisier Maia -Levy Dia•- Lou­
remberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portel­
la - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacer­
da - Marco Maciel - Mário Covas- Marluce Pinto - Maurf· 
cio Corrêa- Mauro Benevides- Meira Filho- Moisés Abrao 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedckm- Ney 
Maranhão -Odacir Soares- Onofre Quinan - Oziel Carnei­
ro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Ü· 
ra - Ronaldo Aragao - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teoto­
nio Vilela Filho -Valmir Campelo- Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimenfo de 75 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSsos trabalhos. 
O. Sr. 19 Secretário-procedera à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO SR. I• SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS-DEPUTADOS 

Encaminhado à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 6, DE 1992 
(N• 8.055/86, na Casa de origem) 

(De iniciatiVa dO Pi-ciSidcnte da República) 

Autoriza a reversão ao Município de São Paulo 
do Potengi, Estado do Rio Grande do Norte, do terreno 
que menciona. 

O Congrt;:sso Nacional decreta: 
Art. lo Fiei o· "Podei Executivo autorizado a promover 

a reYersão ao Mu~icípio de São_ Paulo do Potengi, Estado 

do Rio Grande do Norte, do terreno com a área de 
1.013.63.5~00 msz (Ú!TI milhãq, treze mil e_ ~eiscentos e trinta 
e cinCO riletros quadrados), que constitui a propriedade deno­
minada "Jurema!", situado naquele Município, doado â União 
Fe~eral através da_ Lei Munidj:)al n9 7, de 25 çJe dezembro 
de 1954 e da Escritura Pdblicà de Doàção, cje 26 <;!e outubro 
de 1955, ratificada em i3 de juiho de 1981, registrada sob 
o n• 1.468, às fls. !26v a 127, do Livro n' 3-C, do Cartório 
do Registro de Imóveis da Comarca de São Paufo do Potengi 
- RN, em 26 de outubro de 1955.· . 

Art. 29 O Munid{>iO cte-~São Paulo do Potengi - RN 
obriga-se a indenizar a União Federal, pelas benfeitorias por 
esta erigidas no terreno a que se refere o artigo anterior. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de suª __ publi-
cação. - -

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 360, DE 1988 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei que "autoriza 
a re~ersão ao Município de São Paulo do Potengi, Estado 
do Rw Grande do Nqrte, do ter:r~no que menciona". 

Brasflia, 18 de julho de 1986. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 92, DE 9-DE JULHO DE 
1986, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FA· 
ZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência _o anexo projeto de lei que autoriza a rever­
são __ do terreno denominado "Juremal", com área de 
1.013.635,00 metros quadrados, ao Município de São Paulo 
do Potengi - RN. 

2. Esse iin9vel rural foi doado à União Fede~~~ p~~ aquele 
Município mercê da Lei Municipal n9 7, de 25 de deZembro 
de 1254 e da Escritura Pública de 26 de outubro de !955 
que foi ratificada em 13 de julho de 1981, devidamente 
transcritas no Cartório de Registro de Imóveis local sob 
o n• 1.468, às folhas 126v/127, do Livro n' 3-C. ' _ 

3. O Procurador-Chefe da Fazenda Nacional no Estado 
do Rio de Janeiro, em 25 de setembro de 1978, aceitou 
a aludida doação sem encargo para a União Federal e a 
área fora destinada à instalação de um Po_sto_Agropecuário 
do Ministério da Agricultura. 
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4. PosteriOrmente o Ministério--da Agricultura mostrou­
se desinteressado do imóvel objeto desta doação, razão pela 
qual Sua Excelência, O Ministro da Agricultura, anui à rever­
são do terreno ao Município doador em atendimento à reinvi­
dação do Prefeito Municipal condicionado, entretanto, que 
aquele Municípiõ indenize a União as. benfeitorias por ela 
realizadas. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
protestos e minha __ maior consideração e respeito. - Dilson 
Funaro, Ministro da Fazenda. 

(A Comissão de ConStitiiiçtio, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DELE! DA CÂMARA N• 7, DE 1992 
(N• 6.447/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza o Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem a doar à União o terreno que menciona, 
situado no Município de Humaitá, Estado do Ama­
zonas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" FiCa -o Departamento Nacioillal de- Estradas de 

Rodagem- DNER autorizado~ doa~~ Yn.iã_~,_E_":r~~ili_za­
ção pelo MinistériO-da FaZenda, o terrency co~- a área de 
2.200 m 2 (dois mil e duzentos metros quadrados), situado 
na Rua 5 de setembro, Município de Humaitá, Estado do 
Amazonas. 

Art. 2<> Esta lei entra- em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 RevogamRse as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 469, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso NacioR _ 
nal: 

Nos termos do art. 51 da COnStitUiçãO Federãl, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas_ ExceR 
lências, acompahhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei que 
"autoriza o Departamento Nacional de Estradas de_ RodaR 
gem a doar ? União o terreno que mencioriã, Situado no 
Município de Humaitá, Estado do Amazonas''. 

Brasília, 24 de setembro de 1985. -Ulysses Guim.arães. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 164, DE 16 DE AGOSTO 

DE 1985, DO SENHOR.MINISTRO DE ESTADO DA 
FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
No anexo processo, pleiteou o Ministério da Fazenda, 

junto ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
DNER, fosse doado à União Federal o terreno, com área 
de 2.200ms2, sitUado na rua 5 de Setembro, Municípíõ de 
Humaitá, Estado do Amazonas, com a finalidade de ali 
instalar a Delegacia da Receita Federal local. 

2. Mediante Resolução do Conselho de Administtaçâó-
do DNER, foi aprovada a doação. -

3. A Procuradoria da Fazenda Nacional, no Estado do 
Rio de Janeiro, por despacho de 24 de março de 1981, aceiR 
tou, em nome da União Federal e na forma da lei, a liberaR 
lidade. 

4. Ocorre, põrém, que o n.NER, através de sua Procura:­
doria, entendeu ser insuficiente tal ato de aceitação, sendo 
mister autorização legal, para que urna autarquia possa alie­
nar bens de seu património. Do mesmo modo manifestouRse 

a douta Consultoria Jurídica do Minbtério dos Transportes 
em parecer emitido em 23 de maio de 1984. 

5. Nessas condições e considerando o grande interesse 
desta Secretaria de Estado- na concretização da pretendida 
doação, tenho a honra de submeter à elevada apreciação 
de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei, que consu bs~ 
tancia a medida proposta, acompanhado de mensagem ao 
Congresso Nacional. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu profundo respeito.---: Francisco Dot nelles, 
Ministro da Fazenda. 

(A Comissão de ConstitúiçãO~ Justiça e Cidania.) 

O SR:PRESlDENTE (Mauro Benevides) - 0 Expe· 
diente lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será l_i~o pelo_ ~r~ 1~ 
Seci'etário. -- --- --- - --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO.N' 93, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b­

do Regimeri.to Interno, para o Projeto de Resolução n" 10/92 
que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a erilitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado (LFTC), necessárias no giro 
de 493.228.357 títulos da espécie, vencíveis _no 1" semestre 
de 1992. · ·· 

Sala-Cías Sessões, 25 de março de 1992.- Marco Maciel_ 
.....:.-Ma-uro Benevides:..._ Esperidião Amin-- Vaiffiir CampeiO 
-Josaphat Marinho -Almir Gabriel- Beni V eras-Mario 
Covas -:--:: Marluce Pinto - Junia Marise - Ney Maranhão 
- Cid Sabóia de Carvalho - Eduardo Suplicy -Ronaldo 
A_ragão ___:_João Franç_a- Divaldo Suruagy- Francisco Rq­
uemóei-g - EpitáciO Cafeteíra - Antônio Mariz - Lucídio 
Portella- Irapuan Costa Júnior- Carlos Patrocínio- Ono­
fre Quinan- Feina.ndo Henrique 6ud0so - Pedro Simon 
- Mansueto de Lavor - Teotônio Vilela Filho - Chagas 
ROdrigues - :Darcy Ribeiro - Darig Pereira - Col-1-tinho 
Jorge - Ozfei Carneiro - Aureo Mello - Maurício Corrêa 
- Wilson Martins - Iran Saraiva - César Dias - Meira 
Filho - Nelson __ Quneiro ~ Gold_emberg Nunes Rocha -

_Levy Dias -:-:-:- José Richa -: Ronan_ Tito - Magno Bacelar 
-João Calmon - Henrique Almeida - Jonas Pinhe_iro -
Raimundo Lira- Amir Cimpo ....:.....Hugo Napoleão- AlexanR 
dre Costa -José Fogaça- José Eduardo - Nabor ~·únior 
- Arnazonino Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O requeri­
mento de interesse do Estado de Santa Catarina,_ que acaba 
de ser lido, será submetido ao Plenário após a Ordem do 
Dia, nos termos do art. 340, I, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item n" 1 

Votação, em turno único; do Requerimento n~' 4, 
de 1992, de autoria do Senador Rachid Saldanha Derzi, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo p~..~:hlicado no jornal 
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Correio Braziliense, sob o título, "Índios Ameaçam 
Soberania Nacional", edição de 16 de janeiro de 1992. 

Em votação o requerirnerito. 
Os Srs. Seriadore"S que o aprovam- queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada: 

É a seguinte-a -transcriçãO -SOlTCHààa. 

ÍNDIOS JÁ AMEAÇAM SOBERANIA NACIONAL 

Carlos Newton 

Ao conceder aos índios Ianomamis e à outras tribos o 
domínio de extensos territóriOs, o presidente Fernando Collor 
deu mais impóftãnCf3.-ãos resultados de marketing no plano 
internacional, desprezando as advertências- dos miriistros mili­
tares, que, por formação, se colocam sempre em posição de 
defesa dos interesses nacionais. Certamente jamais passou 
pela cabeça do chefe do Governo a posSibilidade de que sua 
decisão de demarcar as reservas indígenas realmente colocasse 
em risco a soberania naciõrial sobre essas áreas, que repre­
sentam cerca de dez por cento do território brasileiro e equiva­
lem à soma das áreas de Espanha, Portugal e Itália. Pois 
o Presidente errou. Nem sempre o marketing é bom conse-
lheiro. ---

Antes mesmo de as áreas serem demarcadas, os índios 
já iniciaram a lutã pa-rã-COnseguir sua autonomia em rela_ç_ão 
ao Estado. Ou seja, querem transformar· suas reservas em 
novos países, agindo exatamente como os comandos milit_ares 
temiam. A campanha começou recentemente, quando cerca 
de 250 líderes indígenas iniciaram urila série çie encontros 
nos municípios amazorlellses de Barreirinh3 e·PreSideiite Fi-
gueiredo. _ _ 

Instalados em aldeias a serem especialmente construídas 
para a ocasião, os líderes indígenas já decidiram aprovejt~r 
a realização da Rio-92 para ·conseguir apoio de entidades na­
cionais e internadCmãiS-a essa cam-pànha, que cOnta com a 
simpãtia do mundo inteiro. ComO rc!zá o·-ôitado populài, Pi­
menta nos olhos dos outros é refreScO. -As naÇões desenvol­
vidas trucidaram seus indígenas e as tribos dos territórios que 
colonizaram. Agora podem se dar o luxo de pretender ensinar 
o Brasil e demais países amaz6riicos a lidar com os· nãtivos. 
E o pior é que tal ingerência externa conta com apoiO oStensivo 
de largas_ camadas da opiníão pública brasileira. 

Como toda ~minhada cOmeça _pe!Q- pn-meiio passo, o 
próprio Governo e os p-arlamentares se encarregam de dar 
força ao movimento emancipacionista: Já- existem projetos 
em tramitação no Congresso Nacional detérminando a e_xtin­
ção da tutela do EStado sobre os índios. E em novembro 
o presidente Collor enviou projeto que mantém o regim-e 
tutelar apenas para fndios de menos de 21 anos de idade 
que não dominem a língua portuguesa. 

O chefe do GOVerno não demonstra preocupação com 
a possibilidade de se formarem nações indígenas autônomas. 
Em recente carta ao Jornalista ROberto M:ã.riiiho, publicada 
em O Globo, Collor dá uma explicação simpl6ria, vazada em 
termos que mais pareCem extraídos de uma redação estudantil: 

"São bens da União todas as terras em que vivem os 
índios. Como proprietária, ·a Uníão as 6e"ica. ESsa cerca, no 
caso dos índios, chama-se demarcação. Havendo superpoSição 
com faixa de fronteira, a União é duplamente proprietária. 
Ela exerce sua soberania_ tanto para com os índios quanto 

, para garantir nossas fronteiras. Garante ela, plenamente, a 

integridade do território brasileirán diz a carta· que leva a 
assínàtilra-de Collor. 

Seria 6tímo se apenas a letra fi-ia de nossa Coitstituição 
ou uma carta de Collor - fosse sufidente para garantir nossa 
soberania. A realidade do xadrez da política internacional, 
porém, não comporta amadorismos nem ingenuidades. Como 
dizià John Foster bulles, quando ocupava a Secret3ria ·de 
Estado dos EUA, ''países não têm aliados; têm apenas-interes­
ses". Uma lição inesquecível, mas até hoje não assimilada 
pelos políticos do Terceiro Mundo. 

O problema indígena é muitO grave e- vem sendo levado 
na brincadeira pelo Governo Federal, cujo ministro das Rela­
ções Exteriores, Francisco Rezek, não é do ramo e pouco 
entende de assunto diplomático de tamanho alcance. Com 
formação de jurista, acha que as disposições da Co-nstituiçao 
brasileira já apresentam salvaguarda suficiente. A questão, 
entretanto, é bem mais complexa do que o ministro Rezek 
supõe -em sua vá filosofia. 

Pouco antes de o preSidente Collor conceder 9,4 milhões 
de hectares aos Ianomamis, o go-verno da Venezuela já havia 
criado na fronteira com o Brasil uma reserva que deu à mesma 
tribo 8,3 milhões de hectares. Assim, os Ianomamis, que vivem 
de um lado ou do outro da fronteira, indistintamente, passa­
ram a deter, ao todo quase 18 milhões de hectares~ Ou seja, 

_ tornaram-se-ullJa grande nação em território, com ár~as equi­
valentes a 18 vezes a extensão de um país como o Líbano. 
Mas há uma __ difer~nça fundam e~ tal -:- enquanto o Libano 
tem 3,5 milhões de habitantes, os Ianomamis não passam 
de 22 mil. Assim •. a chamada naçã.o Ianomami está destinada 
a se tornar o mais estranho país do Inundo, com graride" tefritó­
rio, riqueza~ colossais em minériOs e quase inteiramente des­
povoado. 

A questão mais delicada _é _que os líderes indígenas brasi­
leiros, que marcaram uma série de eventos para antes e du­
rante a Rio-92, têm totais cOndições de conquistar apoio inter­
nacional. A sua campanha para conseguir autonomia em rela­
ção :a.u Estado brasileiro já cOnta Com a solidariedade irrestrita 
das Organizações Não-Govemãmentais- ONQ, que partici­
parão da Rio-92. E importantes nações desenvolvidas _c_omo 
a França vem se posicionando fi"ancamente a favor da iriterna­
cionalizaç"ão da Amazônia. 

Em setembro último, o presidente François Mitterrand, 
ao abrir o X Congresso Florestal Mundial, organizado e_patro­
cinado pelas Nações_ Unidas, afirmou que a preservação das 
floreStaS tropicaiS: é fUOdá.ffienta(pa-ra-a sobrevivência da hu­
manidade: 

Após o discurso do presidente francês, que nos últimos 
meses tem defendido repetidas vezes a tese de soberania irres­
trita dos países da Amazônia sobre suas florestas, o plenário 
do Congresso, formado por cerca de três mil especialistas 
procedentes de mais de cem países, aprovou por unanimidade 
a d~claração oficial de que as florestas representam patrimônio 
cómuriT. da humanidade. 

Como estamos diante de uma nOVa ordem mundial coor­
denada pelos Estados Unidos no plenário das Nações Unidas, 
cuja capacidade de ação ficou demonstrada no episódio da 
guerra do Golfo Pérsico, podem ser- facilmente constatados 
os riscos que hoje cercam a soberania dos países amazônicOS 
no tocante à exploração da floresta tropical. 

____ Enquanto,<?_governo Collor preocupa-se em conquistar 
simpatías usando marketing indigenista, Se"i.1s ministrOs milita­
res a_companham cqm preocupação esses acontecimentos in­
ternos e externos. Não foi por mera coincidência que em 
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julho último o general AntenOr Santa Cruz, então coinandante 
militãr da Amazônia, advertiu qUe o Exérdto estaria disposto 
à transformação da região num novQ _Vietnã, caso os países 
desenvolvidos tomem alguma atitude concreta que desrespeite 
a soberania brasileira, hipótese já levantada num estUdo oficial 
da Escola Superior de Guerra, realizado em 1990. 

"Por enquanto, tudo não passa de possibilidades" - exK 
plicou o general Santa Cruz, arrematando: "Mas a vida é 
feita de- possibilidades". 

O pior é que o governo da Vene~u_ela ab_riu a guarda. 
Ao conceder aos lanomamis a área de 8,3 inilhO~S de hectares, 
declarou Ma reserva da biosfera. E os pafses desenvolvidos que­
rem justamente isso-- fiarisfofiila_:f_tÇfçla, ~ Amazônia numa 
imensa reserva ecológica. Com soberania restrTta. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneYíàes) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia~ -

Passa-se agora à apreciação do Requerimento de Urgên­
cia n' 93/92, lido no Expediente, para o Projeto de Resolução 
n' 10/92. 

Em votação. (Pausa.) 
Aprovado. __ 
PassaKse, então, à apreciação· do Projero-de Resolução 

n'10,del992. ·· ---
Em discussão o projeto. -(Pausa.) 
Não havendo quem queira dif',cutiKlo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

Por essa razão, considerarÍJ.os extremamente importante 
a concessão de tramitação especial para a matéria, tendo havi~ 
do obediência a todos os trâmites regiri:ient3.iS,-inclusive pare­
cer préviO do Banco Central indicando a conveniência da 
referida rolagem. 

Sr. Presidente, não apenas corno Líder do PFL, também 
como Líder do Governo nesta Casa,-venho encaminhar favora­
velmente à aprovação do referido Projeto de Resolução. 

_. Aproveito a ocasião para deixar consignado o meu elogio 
ao trabalho que se realiza em Santa Catarina. Oxalá outros 
GOyeinoS- pudesseni estar atuando como o Governador Vilson 
Kleinubing, com o apoio e a ajuda dos seus cOestaduanos 
e, de modo especi;1~. de seus representantes no Senado FedeM 
ral, dentre os quais gostaria de salí~mtar o Senador EsperidiãO 
Amin, que concorreu, juntamente com o Governador Vilson 
Kleinubing, ãs _ele_i_ções que se J::ealizaram-ern 3 de outubro 
de 1990. 

Sr. Presidente, reitero a minha disposição de votarfavoraK 
velmente à maté;ria. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação. 

_____ O Sr. Esperidião AIDili- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESID.ENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência garante a palavra· a V. Ex•, mas a expectativa é que 
V. Ex~ queii'a aprovar a matéria com a maior" Celeridade posK 
sível. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
já que o Senador Marco Maciel distinguiu o meu Estado com 

- - o obséquio da sua talentosa ajuda, não posso silenciar diante 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo daquela manifestação e quero aproveitar o ensejo párá foea· 

a palavra ao Senador Marco Maciel, para encaminhar votação. lizar três aspectos. 
O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar Em primeíto lugar, quero agradecer a V. Ex~ em meu 

votação. Sem revisãO" do orador.) -Sr. PreSidente, 0 requeri- nome, do meu Estado e do Govem~dor de Santa Catarina, 
menta de urgêncja que ora vamos votar tem como seu primeiro que entrou em contato com V. Ex~ hoje pedindo essa celeriK 
subscritor _o nobre colega Esperidião Amín e ·se destina a dade. Com- ii5só, obtivemos mais de 55 assinaturaS dos Srs. 
permitir a- aprovação de resolução desta Casa _dispondo sobre Senadores. Seriam 56 se_ tivéssem-ós localizado o Senador Leu-
a rolagem da dívida do Es"tado de Santa Catafiha. _ -.- riVal Baotis-ta,_cerüi.mente. 

Como sabem V. Ex~\ Sr. Presidente, Srs. Senadores, -- Até~ disSo,~ PedidÕ de dispensa de interstíciO prende-se 
os Estados brasileiros, sobretudo em face do momento históK ao fato de que as Letras do Tesouro cataririerise-, que se pre­
rico por que estamos passando, têm tido necessidade, até tende pagar em ·parte e renOVar em ou_ti'a, vencem nO dia 
no esforço de sanear as finanças públicas, de contrair emprésK 19 de abril próximo vindouro, razão pela qual a urgénCia se 
timoS --internos e externos·- para que pOssam cumprir faz necessária. 
os seus compromissos básicos. Junto com o agradecimento, acrescento a justificativa 

O Estado de Santa Catarina, sob a_direção do eminente e uma informação: Santa Catarina tem feito grande esforço 
homem público Vilson Kleinubing, está~ dentro da sua progra- para honrar os seus compromissOs financeiros. Neste mês de 
mação de trabalho, buscando sanear as finanÇas do Estado. març-o, 20% do total arrecadado pelo Estado_ estão sendo 
Já deu passos muito expressivos, a1é rUes-mO reduzindo signifi- despendidos em amortização de dívid_as. No ano passado, o 
cativamente o endividamento do Estado _ fato, aliás, que sacrifíciO foi maior ainda, posto que chegou-a 22% da receita 
mereceu reconhecimento nacional. Inclusive, não receiou re- líquida global do Estado, razão pela qual tenho a convicção 
percussões contrárias de segm~ntos da çpinião pública e en- de que esta rolagem parcial é um gesto de justiça que a Comis­
frentou duramente a questão do endividamento do Estado. são de Assuntos Econónücos, em princípiO, aprovOu, e que 
Deixou talvez de fazer obras, algumas de maior visibilidade o Plenário terá OpOrtunída:de- de homologar a seguir. 
pública, para dar os instrumentos indispcnsáveíS para o sanea- Muito obrigado. 
mente financeiro do Estado e assim fazer uma administração O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Em votação. 
que, estou certo, ficará na história -do_ seu pov~. Os Srs. S_e~adores que aprovam o requerimento _queiram 

Agora, como disse _o Senador Esperidião Amin, é sollciK permanecer sentados. (Pausa.) . 
tada urgência para um piOjeTO--de resolução que já foi objeto Aprovado. 
de apr~ciação na COIDissão de Economia, relatado pelo pró- A Matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 
prio Senador por Santa ·catarina que aqtii representa~ cOm O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
talento e operosidadt· , ::.eu Estado. A matéria, portanto, sa, redação final que será lida pelo Sr. lo Secretário. 
vem a Plenário com o seu rito processual perfeito, acabado. E lid~ a seguinte 
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PARECERN-47~ OE 1992 
(Da comiSsão Diré.tór3) 

Redação final do Projeto de Resolução no I O, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 10, de_l992, que autoriza o GOVerno do 
Estado de _Santa Catarina -a erriitfr e colocar no mercadO, 
através de ofertas públiCas, Letras Financeiras do Tes_ouro 
do Estado (LFTC). necessárias ao giro de 493.228.357 títulos 
da espécie, vencíveis. no 1"' semestre de 1992. _ 

Sala das Reuniões da Comissão, 25-de março de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente- Alexandre CoSta, Relator 
- Lucídio Portella - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N' 47, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n' 10, de 1992. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Presi~ 
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regirilento Interno, 
promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N' ,DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi~ 
cas, Letras Financeiras do Tesourõ do Estado (LFTC), 
necessárias ao giro de 493.228.357 títulos da espécie, 
vencíveis no 1~ s_emestre de 1992. 

Art. 1'.> É o Gov~rno do Estado de Santa Catarina auto~ 
rizado, nos termos dos arts. 4'", 8» e 1D"- da Resolução n» 58, 
de 19090, do Senado Federal, a colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras -do Tesouro do Estado 
(LFTC). . . ... . .. . .. 

Parágrafo- único. A eriliSSão- das LFTC destina·se aO 
giro de 88% (oitenta por cento rdos 493.228.357 t(tulos vencf­
veis nos meses de abril e maio de 1992. 

Art. 2" - As-Condições finance1fã.s-- da emissão dã.s LFTC 
são as seguintes; 

a) a quantidade de títulos a Ser_ emitida será a suficiente 
para promover o giro das 493.228.357 LFTC, com ve-nCimentos 
em 1"-4-92 e 1"-5-92, deduzida a parcela_ de 12% (doze por 
cento), a título de juros; --

b) modalidade: nominatív-a-_transferfvel; 
c) rendimento: igual ao das Letr_as Financeiras do te~ouro 

Nacional (mesma taxa refereilcial); -
d) prazo: até 1.826 dias;_ 
e) v_alor nominal: Cr$1,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

1-04-92 
1-05-92 
Total 

Quantidade 

162.984.356 
330:244.001 
493.228.357 

g) previsão de colocação e vencinienfo dos títulos a serem 
emitidos: - - -

Colocação Vencimento 

1-04-92 . ~ 1-04-97 
1-05-92 1-05-97 

Titulo 

561826 
561826 

Data-base 

1-04-92 
1-05-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
~táffios da Resolução n9 565, de 20.09.79, do Banco central. 

Art. 3" O Senado Fede_ral, durante os exercícios de 1992 
a 19:94, somente_ apreciará pedidOS de e-missãO de titUIOS do 
Governo do Estado de Santa Catarina relacionados à rol.agem 
da dívida atual e ao estabele_çimento no art. 33 das Disposições 
Constitucionais lran:sit6rias. __ 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus­
são a redação fínal. (Pausa.) 

Não havendo _quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vaí á prom~lgaç_ã_o. __ 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sesSão extraordinária a realizar-se amanhã, 
às 10h30min, neste plenário, destinada à apreciação das Men­
sagens n" 147, 149 e 155, de 1992, relativas à escolha do 
Chefe de missão diplomática. --

Ao anunciar a Ordem do Dia da Sessão extraordinária, 
a Presidência apela aos Srs. Senadores para que s_e mantenham 
em Brasfiia durante o dia de amanhã e também na sexta-feira, 
a fim de que esta Casa esteja em condições de apreciar impor­
tantes matériaS de interesse do povo brasileiro. 

É a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-
MENSAGEM N• 147, DE 1992 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÁO 
DIPLOMÁTICA .. 

_ Discussão, em ~urna único, do Parecer da C...umissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 147, de 1992 (n' 27/92, na origem), de 15 de janeiro do 
co-rrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Marcos 
Henrique Camillo Cortes, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para cumulativamente como o cargo 
de Embaixafor do Brasil, junto à comunidã.de da Austrália, 
exercer o cargO de Enibaixador do Brasil junto ao Estado 
Independente de Papua e Nova Guiné. 

_:z_ 
·MENSAGEM N• 149, DE 1992 

ESCOLHA DE l:HEFE DE MISSÃO 
DIPLOMÁTICA 

DlsCUss3.o',' em turnO lilüco,·do Parecer da ComiSsão de 
Relações Exteriores e DefesÇJ. _ _Nacional, sobre a Mensagem 
n~ 149/92, na origem), de 18 de fevereiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibew 
ração do Senado a escolha do Senhor Felix Baptista de -Faria, 
Ministro de Primeira ClasSe, da Carreira de Dlplomafa~·para~ 
cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República do Senegal, exercer o cargo de Embaixador junto 
à :f{epública da Gâmbia. 
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MENSAGEM N' 155, DE 1992 

ESCO_L_HADE CHEFE DE MISSÁQ 
DIPLOMÁTICA 

DisCussão, em turrio -único, do Parecer da Com_i_ssãõ_ de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, _sobre __ a ~Mensagem 
n' 155, de 1992 (n' 66192, na origem), de 28 de fevereiro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor_Marcos 
Castrioto de Azambuja, Ministro de Primeira Classe, da Carw 
reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Argentina. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Es.tá encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 36 minutos.).. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO ESPECIAL 

Criada através do ato n~ 16, de 199-2~ do Excelen~ 
tíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, destinada 
a "proceder amplo estudo do sistema previdênciário 
brasileiro, tanto no tocante à sua estrutura quanto ao 
seu regime de custeio e benefícios e propor soluções 
cabíveis para o seu regular funcionamento". 

2~ Reunião (definição do roteiro de trabalho), 
realizada em 27 fevereiro de 1992 

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
mil novecentos e noventa e dois, às _dez horas, na sala 02 
da Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores 
Cid Sabóia de Carvalho (Presidente), Francisco Rollemberg · 
(Vice-Presidente), Almir Gabriel (Relator), Nelson Wedekin 
e Esperidião Amin, reúne-se a Com-issão Temporária desti­
nada a "proceder amplo estudo do sistema previdenciário 
brasileiro, tanto no tocante à sua estrutura quanto ao seu 
regime de custeio e benefícios e_propor soluçõ~s ~bíveis para 
os seu regular funcionamento". 

Havendo número rcgirrienÜll, o Serihór Presidente decla­
ra abertos os trabalhos da Comissão e soliCita sCja dispensada 
a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada aprovada. Informa que o objetivo ·da reunião é estabe­
lecer o roteiro de trabalho. A seguir, passa a palavra ao Senhor 
Relator da Comissão, Senâdor Almir Gabril, para que o mes­
mo fizesse suas colocaç6es. O Senhor Relator sugere então 
que os trabalhos da Comissão sejam divididos me quatro te­
mas, sendo o primeiro Demografia, o -seguildO-Política de 
Emprego, o terceiro PrcvidCncia Comparada c o quarto e 
o último Gestão da Previdência. Explicou ainda o Senhor 
Relator que, em sua opinião, deveria ser proc-edida uma aná~ 
Use objetiva dos problemaS previdenciárioS. Em seguida, o 
Senhor Presidente, Senador Cid Sabóia de Carvalho, submete 
a proposta de trabalho do Senhor Relator à votação, tendo 
a mesma, alcançada unanimidade. Em seguida, o Senhor Pre­
sidente, Senador Cid Sabóia de Carvafho, solicita ao Senhor 
relator, Senador Almir Gab-iícl, a indicação dos primeiros 
nomes a comparecerem perante a Comissão para desenvol­
verem o primeiro tema definido. Fica delibt!rado convite à 
Dra. Neide Patarra, da UNICAMP, o Dr. Eduardo Augusto 

de Almeida_ Guimarães, Presidente do IBGE, a O r' Alicia 
Grummann, Chefe do Departamento de População do IBGE 
e o_ Dr: Manoel Ço_sta, Diretor do Centro de Estudos "O 
Segundo Brasil". 

Nada mais havendo a tratar_,_ 9 Senhor .Presidente, Sena­
dor Cid SabOia de Carvalho, encerra os trabalhos, convocando 
reuriião para qUinta-[eifã, dia doze_de ffia.rçO de mil nOVCcentas· 
e noventa e dois, ãS dez horas, na Sala 2-. Ala Senador Nilo 
Coelho, e para constar eu, José -~oai~es de Oliveira Neto, 
Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será asSinda pelo Senhor Presidente e irá à publica­
ção. -Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

COM.ISSÁO MISTA ESPECIAL 

Incumbida de analisar a Proposta de Emenda à 
ConstituiçãQ __ n~ ,~ de 1991 

1~ Reunião, (instalação) realizada 
____ e_m _ _2_S de feVereiro de 1992 ·· 

Às dez horas do dia vinte e cinco de fevereiro de mil 
noivecentos e_ noventa e dois, na sala de reunião n'' 5 da -
Ala Senador Alexandre Costa, com a presença dos Senhort:::; 
Senadores Amir Lando, Cid Sáboia de Carvalho, Amazonino 
Mendes, Nelson Carneiro, Carlos Patrocínio, Élcio Alvares, 
Chagas Rodrigues, Louremberg Nunes Rocha, Maurício Cor­
rea e Lucidio Portella, reúne~se a Comissão Especial, incuim­
bida de apreciar a proposta de Emenda à Constituição n" 
23, de 1991, que "da nova redação ao art. 16 da Constituição 
Federal". (Apresentado pelo Deputado Genebaldo Correia.) 
Deixam de comparecer por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Fogaça, Hugo Napoleão, Mário Covas, Wilson 
Martins, Junia Marise, e Levy Dias. Assumindo a Presidência 
conforme preceitua O Regimento Interno do Senado Federal, 
o Senhor Senador Nel~_on Çarneiro, declarando aberta a reu­
nião corriunica que a mesma destina-se à eleição do Presidente 
e Vice~ Presidente da Comissão e designação do relator. Em 
seguida o SenhOr Presidente manda providenciar a distribui­
ção de cédulas e designa o Senhor Senador Lucidio Portella 
para funcionar como escrufinàdor. Procedida a Votação, a 
contagem de votos apresenta o se_guine resultado:_para Presi­
-dente: Amir tando - 10 votos; Para Vice~ Presidente: Lou­
remberg Nunes Rocha -10 votos. Assumindo a Presidência 
o Senhor Senador Amir Lando _ a_gr-ª<!~~ a seus_ pares em 
seu nome em nome do Senhor Senador Lourembcrg Rocha 
a honra com que foram distinguidos. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente designa como relator, o Senhor Senador É leio Al­
vares. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente delcara 
encerrada a reunião, às onze horas e trinta minUtos, lavrando 
eu, Celso Parente, SecretáriO eventual da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Senador Am.ir Lando. 

2' Reunião Ordinária realizada 
em 11 de março de I992 

Às quinze horas do dia onze de março de mil novecentos 
e_ noventa e dqis, na sala de reunião n~ __ 3 da Ala Senador 
Alexandre Cosia, com a presença dos Senhores Senadores 
Amir Lando, Cid Sáboia de Carvalho, Wilson Martins, Nelson 
Carheii"o, Carlos Patrocínio, Élcio Alvares, Chagas Rodri­

-gues-, Maurício Corrêa Júnia Marise e Lucidio Portella, reú~ 
ne-se a Comissão Especial, incumbida de apreciar a propost<l 
de Emenda à Constituição n~ 23, de 1991. que "dá nova reda­
ção ao art. 16 da Constituição -Federal''. (Apresentado pelo 
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Deputado Genebaldo Correia). D_eixam de cO_mparecer por 
motivo justificado, QS Senhores S_enad_ores José ;Fogaça, Hugo 
Napoleão, Mário Covas, -Amazóiiiilõ Mendes, Louremberg 
Nunes Rocha, e Levy Dias. Havendo núme_ro regimental, 
o Presidente declara abertos Qs- trabalhos, dando a palavra 
ao Relator da matéria Senador Élcio Alv_ares, que profere 
seu parecer pela aprovação da matéria_._ Aberta a fase de dis­
cussão, fazem uso da palavra os Senhores Senadores Cid Sa­
bóia de Carvalho, Chagas Rodrigues e Nelson Carneiro que 

na oportunidade tecem consideraçõc:. à proposta. Finda a 
fase de discussão, o Sr. Presidente coloca a matéria em vota­
ção, quando reccb_e nove votQS favoráveis e um vencido, do 
Senador Nelson Carneiiõ. Nada mais havendo a tratar o Se­
nhor Presidente declara encerrada a re_união~ às 9ezesete horas 
e trihta -minutos, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Cam­
pos, Secr6tá_ri~ _eventual da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprova_da, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Senador Amir Lando. 


